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E FORTALECENDO A NOSSA LUIA DO PRESENTE 

QUE OS COMUNISTAS COMEMORAM 0 PASSADO 
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Em Lisboa e Setúbal, o camarada Álvaro Cunhal pronunciou dois 
importantes discursos nos quais se expõe a posição do PCP acerca 

das medidas económicas e da actual situação politica 

Centenas de comícios, 

sessões, festas e outras 

manifestações que 

mobilizaram milhares 

e milhares de pessoas 

assinalaram em todo o País 

as comemorações do 56.° 

aniversário do PCP. De uma 

forma geral integradas na 

Campanha Nacional dos 50 

Mil Contos, estas iniciativas 

constituíram igualmente 

importantes jornadas de es- 

clarecimento e mobilização 

política onde foram debatidos 

os problemas nacionais e nos 

quais se reafirmou a firmeza 

e determinação dos 

comunistas, da classe operá- 

ria, dos trabalhadores e de 

todo o Povo na defesa da 

Constituição, da democracia 

e das conquistas da 

Revolução Págs. 3/5/6 
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Foi assim a Festa na FIL promovida pelo Comité Local de Lisboa! Em todo o Pais, porém, a mesma vibração, o mesmo entusiasmo: no Porto, 
no Palácio de Cristal, em Leiria na inauguração do novo Centro, na Marinha Grande no Cortejo realizado, em Setúbal, no Algarve e até no 

estrangeiro onde centenas de camaradas da emigração saudaram o aniversário do Partido 

8 de Marco 

DIA DA MULHER 
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Para um novo alvorecer 

junta-te a nós, companheira! 

Editorial 

SALVAR A ECONOiyilA 

DERROTAR 0 FASCISMO 

A situação económica de Portugal é inegavelmente 
grave. Esta situação tem causas objectivas. Num 
ponto, pelo menos, com excepção das forças da direita 
que têm compreensivelmente uma outra óptica de 
apreciação da crise, há uma concordância geral 
quanto à responsabilidade de uma das causas maiores 
desse agravamento - a herança do fascismo. 

O novo Portugal democrático nasceu porque as 
forças sãs do País, sob a iniciativa corajosa dos 
militares patriotas puseram termo a uma política que, 
a continuar, levaria à extrema degradação da nossa 
situação política, económica e social e poria mesmo 
em perigo o que restava da nossa independência como 
Nação. Mas a herança ficou. Nela pesou particular- 
mente o passado colonial. 

O 25 de Abril abtiu ao nosso Povo as portas da mais 
ampla liberdade politica e extirpou para sempre 
a gangrena do colonialismo e do seu tumor mais 

(Continua na pág. J) 

SOLIDARIEDADE 

AO POVO DA ROMÉNIA 

O Secretário-Geral do PCP enviou ao Secretário-Geral do Partido 
Comunista Romeno, Nicolau Ceaucescu, o seguinte telegrama: 

«Camarada N.Ceaucescu, Secretário-Geral do Partido 
Comunista Romeno 
Bucareste - República Socialista Romena 

Profundamente chocados com a catástrofe que atingiu o povo 
romeno expressamo-vos o grande pesar e os sentimentos de 
solidariedade do Partido Comunista Português e as condolências 
às famílias enlutadas. Estamos, queridos camaradas, ao vosso 
inteiro dispor para o que entenderdes poder ser-vos útii. 

Lisboa, 7 de Março de 1977 
Álvaro Cunhai 

Partido Comunista Português» 

JA ULTRAPASSAMOS OS 10 MIL CONTOS! 
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Dias de salário dos trabalhadores 

apoiam o seu Partido, defendem 

a Revolução e constroem o futuro! 

A Campanha dos 50 Mil Contos saltou para a rua! Um cartaz em Alcântara, á semelhança de muitos outros colocados e de muitos que ha a colocar 

Com. Coord. Central 
OR dos Açores 
OR do Alentejo 
OR do Algarve 
OR das Beiras 
OR de Lisboa 
OR da Madeira 
OR do Norte 
OR do Oeste/Ribatefo 
OR de Setúbal 
Emigração 
UEC 
UJC 
Por classificar (1) 

1151 939$60 
1907$00 

397538$10 
239222 $50 
220247$70 

3986392$80 
725$00 

731965$90 
379400$40 

1 676972$70 
46760$80 

247348$50 
87663$60 

839906$20 
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Depois de ter lamentado que não se tenha verificado uma 

Os Comunistas 

na Assembleia 

da República 

Importante declaração política 

proferida por Carlos Brito 

1 1 
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O camarada Carlos Brito, presidente do Grupo Parlamentar 
do PCP, proferiu na passada terça-feira na Assembleia da 
República uma importante declaração política - que, pela sua 
importância transcrevemos seguidamente na íntegra. 

A declaração política do PCP, alertando todos os democratas 
para a ofensiva fascista - referindo a propósito o comício fascista 
do Coliseu e as manobras provocatórias de Aveiro - analisa as 
medidas económicas tomadas recentemente pelo Governo 
e renova os apelos ao entendimento de todas as forças 
democráticas para a salvaguarda da democracia portuguesa, 
quando novas ameaças se acastelam no nosso horizonte político 
- conforme referiu Carlos Brito. 

Entretanto, uma das provas dessa ameaça tiveram-na ontem 
os deputados quando, a pretexto de uma nova intervenção de 
Galvão de Melo. algumas centenas de retornados se concentraram 
no interior e no exterior de S.Bento, denunciando claramente que 
tais organizações fascistas já têm um chefe visível: Galvão de 
Melo. 

A gravidade das atitudes de provocação levou à pronta 
intervenção das forças da ordem. Apesar disso, o deputado do 
CDS teve a ousadia de falar aos provocadores de uma das 
janelas de S.Bento, tratando-os por «portugueses do ultramar»... 

Afirmou Carlos Brito; 
O passado fim-de-semana foi marcado por dois 

acontecimentos que testemunham a despudorada 
agressividade da ofensiva reaccionária e dão razão àqueles 
que, como nós, entendem que o perigo do fascismo constitui 
uma real ameaça. 

Refiro-me à reunião do Coliseu de Lisboa, presidida por 
um deputado desta Assembleia, e ao boicote de uma sessão 
de solidariedade com os povos das ex-colónias, ocorrido em 
Aveiro. 

A avaliar pelas reportagens de toda a imprensa, a reunião 
do Coliseu constituiu não apenas o ataque a uma das mais 
nobres realizações da Revolução de Abril - o fim da guerra 
colonial e a descolonização - mas representou, pelo clima de 
insulto, de calúnia, de ameaça em que decorreu, pelos apelos 
e incitamentos à violência lançados por diferentes oradores, 
pelas concepções defendidas, a mais típica manifestação 
fascista realizada em Portugal depois do derrubamento da 
ditadura. O que foi posto em causa no Coliseu foi 
a Revolução de Abril e os seus heróicos capitães, o regime 
democrático e a Constituição da República. Mas mais, 
a reunião do Coliseu é um desafio a todas as instituições 
democráticas e um insulto ao Povo português. 

Utilizo a reportagem dò «Diário de Noticias» para referir 
algumas afirmações. Disse-se, segundo a reportagem: 
«Após o 25 de Abril, se alguém fez alguma coisa de 
patriotismo neste país fomos nós, os refugiados.» Como 
exemplos do «patriotismo» referido falou da ocupação do 
Banco de Angola e da «desinfecção» da casa de Angola. 

Outra: «não nos podemos integrar numa sociedade 
contaminada, numa sociedade estrangeira». Esta sociedade 
estrangeira é a sociedade portuguesa. 

É sinistro e ridículo, mas Hitler e os nazis também fizeram 
figura de ridículos histriões nos seus primeiros passos. 

No Coliseu, o deputado desta Assembleia, presidente da 
reunião, respondeu àquelas insultuosas afirmações, 
proclamando: «Vós sois a última oereção de um Portugal 
orgulhoso da sua história e do sei destino...». 

A Assembleia da Repúblic , o Governo, todas as 
instituições democráticas não podem deixar passar em claro 
esta escandalosa provocação, este escandaloso desafio. 
Galvão de Melo, deve prestar esclarecimentos à Assembleia 
pela grave operação em que se envolveu. Esperamos que de 
todas as bancadas desta Câmara haja a coragem de lho 
exigir. 

O boicote de Aveiro empresta uma significação concre- 
ta ao que se passou no Coliseu. E a demonstração de que os 
discursos nao são simples desabafos retóricos mas 
representam propósitos de uma conduta bem determinada. 

É a esta luz que a provocação do Coliseu e a provocação 
de Aveiro devem ser julgadas. É o n.a 4 do art.° 46.° da 
Constituição, que proíbe «organizações que perfilhem 
a ideologia fascista», que lhes deve ser aplicado. Não são os 
retornados das ex-colónias que estão em causa, mas os 
agentes do grande capital e da reacção que 
instrumentalizam, sem escrúpulos, alguns deles como carne 
de provocação contra a democracia. 

Os promotores da reunião provocatória do Coliseu não se 
atreveriam a tais cometimentos se não se sentissem 
encorajados por um clima de condescendência 
relativamente aos próceres do regime fascista, um clima de 
campanha anticomunista, um clima de contestação das 
transformações operadas na sociedade portuguesa após 
o 25 de Abril e consagradas na Constituição da República. 

Freitas do Amaral, o responsável máximo de um partido 
que votou contra a Constituição, também ele se atreveu em 
discurso proferido para o «American Club of Lisbon» 
a afirmar: 

O CDS está contra a equipa de Mário Soares quando esta 
«contemporiza com certas desordens ou violações do 
direito, quando prossegue uma Reforma Agrária baseada 
fundamentalmente ainda em leis inspiradas pelo Partido 
Comunista, ou quando se pretende limitar o papel da 
iniciativa privada por diplomas que, de certo modo, 
consagram aquilo que o PCP considera as grandes 
conquistas da Revolução e que nós consideramos os 
grandes erros do gonçalvismo». 

As grandes conquistas da Revolução são para o PCP, 
como se sabe, ao lado das liberdades e da democracia, as 
nacionalizações, a Reforma Agrária e o controlo operário, 
todas elas consagradas na Constituição. 

Portanto, o CDS continua confessamente em oposição 
a aspectos centrais e fundamentais da Constituição da 
República. 

Mas a histeria anticomunista não parte apenas do CDS. 
É estimulada e promovida por sectores responsáveis, 
incluindo do próprio Governo e do partido do Governo. 
Desenvolve-se actualmente em torno da oposição do PCP ao 
sentido fundamental das medidas económicas e financeiras 
adoptadas em Conselho de Ministros dos dias 25 e 26 de 
Fevereiro, à integração de Portugal no Mercado Comum 
e desenvolve-se ainda em torno de lutas dos trabalhadores. 
Acusa-se o PCP de desestabilizar e de não ter uma atitude 
patriótica por discordar da política do Governo e das forças 
que o apoiam, por considerar que essa política 
nao dá solução aos problemas nacionais, antes favorece 
e impulsiona a recuperação capitalista, agrária e Imperialista. 

Farei adiante referência a essas questões e teremos 
oportunidade de definir ainda mais claramente para 
a Assembleia as nossas posições aquando do debate 
a propósito da interpelação apresentada pelo PPD/PSD. 
Queremos afirmar desde já que a campanha contra o PCP 
e as lutas laborais, longe de se revstir de qualquer dignidade 
c'em?_crática, aparece como uma forma de constranger 
opiniões adversas, como uma forma de intimidar os próprios 
trabalhadores e levá-los a abandonar a luta pelo seus 
interesses e a defesa das suas reivindicações no campo da 
legalidade e no respeito da Constituição. 

Queremos afirmar também que poucas vezes na história 
terá sido tão claro o ensinamento de que o anticomunlsmo, 
visando prioritariamente os comunistas e a classe operária, 

é uma arma contra todos os democratas, contra a própria 
democracia. Os que insistem brandindo a arma do 
anticomunlsmo e querem conservar as liberdades 
e a democracia, não devem esquecer o exemplo do aprendiz 
de feiticeiro. 

Os do Coliseu já se consideram, só eles, os únicos 
patriotas! 

Nas declarações públicas e comunicados que fizemos 
sobre as medidas económicas e financeiras tomadas pelo 
Governo em 25 e 26 de Fevereiro, temos vindo a afirmar que 
dotes não resulta a solução dos problemas financeiros, 
a radical diminuição dos défices da balança comercial e de 
pagamentos, a reanimação da economia nacional, a defesa 
dos interesses das classes e camadas laboriosas. 

Dessas medidas resultará, sim, o agravamento das 
condições de vida dos trabalhadores, a entrega dos recursos 
financeiros, de empresas e de sectores da economia 
nacional aos capitalistas e às multinacionais, a criação de 
novas condições para a restauração do capitalismo 
monopolista. 

O PCP há muito que vem alertando para a gravidade da 
situação económica e financeira, para as dificuldades que 
era preciso vencer, para as medidas que urgia tomar. 

Sempre dissemos a verdade ao povo português, sempre 
afirmámos que o país não podia viver acima das suas 
posses, que havia que tomar medidas decididas no campo 
económico e social, e, dentre elas, medidas que corrigissem 
o défice global da economia portuguesa. 

Já no seu VII Congresso Extraordinário, realizado em 20 
de Outubro de 1974, o PCP alertava para a gravidade da 
situação económica e financeira, chamando a atenção para 
os grandes défices da balança de pagamentos. Aí afirmou 
o meu camarada Álvaro Cunhal que «estes défices, a não 
serem prontamente diminuídos porão em perigo 
a estabilidade económica de Portugal». 

E por isso, é com perfeita coerência que na sua intervenção 
realizada nesta Assembleia aquando da discussão do 
Programa do Governo, ele podia afirmar: «cremos ter sido os 
primeiros a chamar a atenção para o excesso do consumo 
nacional em relação à produção e a quantificar a diferença 
nos 50 milhões de contos». 

Mas ó na desenvolvida análise constante do relatório 
aprovado pelo CC do PCP para o VIII Congresso do meu 
Partido, realizado de 11 a 14 de Novembro de 1976, bem como 
na Resolução Política aí aprovada, que com mais clareza 
é apontada, como problema central da Revolução, 
a estabilidade económica e financeira, posta em causa pelo 
aumento do défipe global da economia portuguesa.. 

Aí se considera o défice da balança de pagamentos como 
«um ponto nQdal»Ldas dificuldades económico-rfinanceiras 
nacionais. E acrescentava-se: «a carência básica da economia 
portuguesa - ou seja, o facto dei que os consumos 
ultrapassam num quantitativo que se não afastar de 50 
milhões de contos a produção nacional (excluindo o turismo) 
- é o mais grave problema de fundo que, no domínio 
económico, Portugal defronta no momento presente». 

Mostrámos a urgência com que deveriam ser tomadas 
tais medidas, evidenciámos os perigos resultantes para 
o País de se insistir em viver acima das nossas posses, em 
não se adoptar a curto prazo uma política de austeridade. 

Na Resolução Política aprovada no VIII Congresso do 
PCP, afirmámos o seguinte: 

«Para reanimar e estabilizar a economia e empreender uma 
política de desenvolvimento podem admitir-se duas 
dinâmicas fundamentais: 

Uma é a dinâmica capitalista, assente na propriedade 
privada dos meios de produção, no agravamento da 
exploração dos trabalhadores, no aumento dos lucros e da 
acumulação, na ligação e subordinação aos interesses do 
imperialismo estrangeiro. 

«A outra via é a que assenta numa dinâmica não capitalista, 
com base nas transformações das estruturas económicas 
levadas a cabo pela Revolução». 

A nosso ver, o conjunto das medidas de carácter 
económico e financeiro tomadas pelo Conselho de Ministros 
em 25 e 26 de Fevereiro não constituem a solução para os 
graves problemas que o País atravessa e representam uma 
opção pela via da dinâmica capitalista. 

Quanto a nós, o sentido fundamental dessas medidas 
é a diminuição dos consumos através do aumento dos preços, 
o que desde logo significa o agravamento das condições de 
vida dos trabalhadores e das classes médias; é a recuperação 
capitalista apresentada como recuperação económica, o que 
significa um atropelo às novas leis objectivas da economia, 
a desorganização da vida económica e uma maior 
degradação da situação financeira. 

Há nesse conjunto de medidas, algumas que poderiam 
ser positivas se enquadradas numa política económica 
diferente. Mas o sentido de muitas outras medidas não só 
anula esse eventual efeito positivo como aponta claramente, 
a nosso ver, para um conjunto que se traduz numa política de 
recuperação capitalista. 

Pode ser outro o significado da entrega de vultuosos 
recursos financeiros aos grandes capitalistas, através da 
mobilização de indemnizações provisórias de acções 
e títulos de empresas nacionalizadas, quando estas mesmas 
empresas necessitavam sim desses recursos para 
investimentos e melhorias tecnológicas? Ou a anunciada 
reavaliação dos activos das empresas privadas, sem que se 
admita igual operação para as empresas públicas? 

Algumas dessas medidas - e referimo-nos 
particularmente à desvalorização do escudo, aos decretados 
aumentos de preços, a liberalização do regime de fixação de 
preços e outras - conduzem de imediato a uma vertiginosa 
e generalizada alta do nível dos preços, que, conjugada com 
as restrições aos aumentos de salários se traduz na 
diminuição dos salários reais e no agravamento das 
condições de vida dos trabalhadores e das classes médias. 

Uma questão merece, entretanto, neste quadro, particular 
realce. 

Referimo-nos à desvalorização do escudo. 
A diminuição do valor de câmbio do escudo vai produzir 

de imediato uma diminuição dos salários reais, um aumento 
da taxa de lucro e a intensificação da exploração da força de 
trabalho. 

No terreno dos défices da balança comercial e de 
pagamentos, o facto de 80% das nossas importações serem 
de bens essenciais, a deficiente estrutura das nossas 
exportações, o aumento interno de preços de que vem 
a resultar a anulação do incremento do turismo e das 
remessas dos emigrantes e finalmente o peso da divida 
externa conduzem a que em vez de se concretizar 
a anunciada diminuição desses défices, o que iremos 
certamente assistir é precisamente ao seu agravamento. 

O PCP tem afirmado repetidamente: existe uma 
alternativa para a política de recuperação capitalista. Existe 
uma alternativa democrática. 

Essa alternativa tem de assentar nas transformações 
operadas nas estruturas económico-sociais da sociedade 
portuguesa no decurso da Revolução de Abril. Essa 
alternativa tem que apoiar-se no vasto sector não capitalista 
da nossa economia, o que não exclui na nossa óptica 
incentivos apropriados ao sector privado. O que 

o sector a privilegiar, o sector de arranque, e que se procure 
alargá-lo e submeter aos seus interesses a economia 
nacional. 

Adoptámos, adoptamos e adoptaremos uma posição 
responsável em relação aos graves problemas com que se 
debate a economia nacional. 

Fomos os primeiros a advertir do perigo do esgotamento 
das reservas, do défice da balança comercial e de 
pagamentos, de necessidade de reduzir a grande diferença 
entre a produção e o consumo. Defendemos uma real política 
de austeridade e a real reanimação económica. Mas 
entendemos, sem nenhuma espécie de dúvidas, que uma tal 
política só terá sucesso com os trabalhadores e não contra 
os trabalhadores, só terá sucesso com a consolidação das 
nacionalizações, da Reforma Agrária e do controlo operário. 

Estas as posições do PCP que teremos oportunidade de 
detalhar na próxima semana. 

Terminamos reafirmando a disposição do PCP de 
procurar infatigavelmente o diálogo e o entendimento entre 
todos os democratas, nomeadamente entre socialistas 
e comunistas, para em conjunto se encontrar a resposta que 
garanta a salvaguarda da democracia portuguesa, quando 
novas ameaças se acastelam no nosso horizonte político. 

Solidariedade e pesar 

pelos trágicos acontecimentos 

verificados na Roménia 

Os trágicos acontecimentos ocorridos na Roménia foram 
objecto de um voto de pesar apresentado pelo PS, aprovado por 
unanimidade e aclamação, e que exprime a total e profunda 
solidariedade da Assembleia da República, e através dela, de 
todo o Povo português para com o Povo romeno nesta hora difícil 
que atravessa a República Socialista da Roménia. 

O embaixador da Roménia assistiu à sessão e pôde comprovar 
a emoção sincera com que o hemiciclo acolheu o voto de pesar. 

Alargada para 200 milhas 

zona marítima exclusiva 

A Assembleia da República discutiu e aprovou, nas suas duas 
últimas sessões, a proposta de lei que cria uma zona económica 
exclusiva de 200 milhas marítimas. Intervindo no debate, 
o deputado Aboim Inglês, expressou a posição do PCP a respeito 
de tal proposta. 

discussão suficientemente aprofundada da questão, Aboim 
Inglês referiu que o PCP dava a sua aprovação, na generalidade, 
ao alargamento para 200 milhas. 

A determinado passo salientou o deputado do PCP: 
É evidente que o aspecto mais imediatamente praticável e de 
maior interesse imediato refere-se precisamente às pescas. 
Portugal é um pais naturalmente virado para as actividades 
pesqueiras, com uma larga faixa marítima, com largas 
tradições de actividade virada para o mar e é evidente que 
na perspectiva do nosso desenvolvimento económico-social 
o mar conta como um parâmetro que não podemos descurar. 
Portanto, a atenção imediata que é prestada nesta lei ao 
aspecto da defesa de direitos quanto às actividades pisca- 
tórias e à captura e aproveitamento de recursos vivos do mar 
merece o nosso acordo. 

Mas conforme salientou mais adiante Aboim Inglês, a lei dé 
nada serve se não houver aquele esforço de apetrechamento 
da nossa frota pesqueira e demais infraestruturas ligadas 
à pesca, assim como ás actividades da indústria conserveira, 
da distribuição e transformação dos produtos marinhos. Se 
não houver todo esse grande esforço no sentido do apro- 
veitamento desses recursos que legalmente ficariam à nossa 
disposição, oe nada serve a lei, sendo esta letra morta. 

Os problemas da mulher 
O Dia Internacional da Mulher foi evocado na Assembleia da 

República através das intervenções de deputados dos diversos 
grupos parlamentares e, nomeadamente, de Ercília Talhadas, do 
PCP. 

Debruçando-se em particular sobre a situação da mulher 
portuguesa e, em especial, da mulher trabalhadora nos tempos 
actuais, Ercília Talhadas afirmou: 

Tem-se afirmado que o Povo português tem hoje a Cons- 
tituição mais progressista da Europa capitalista. Mas não 
basta consignar na Constituição «igualdade de oportu- 
nidades», que «a trabalho igual corresponde salário igual». 
É necessário um aturado esforço e atenção constante 
especialmente por parte do Governo do novo Portugal 
democrático, para levar à prática os princípios consignados 
na Constituição. 

E, a finalizar a sua intervenção, a deputada do PCP acentuou: 
Nenhum povo pode alcançar a sua plena libertação sem 

conquistar a libertação completa da mulher. Neste 8 de 
Março de 1977, deixo aqui um apelo às mulheres do méu País 
para que se unam e lutem, junto com todos os homens 
progressistas pela sua crescente emancipação e digni- 
ficação, para que possam dar a sua contribuição indis- 
pensável à construção de um Portugal melhor, democrático 
e independente, rumo ao Socialismo! 

Editorial 

SALVAR A ECONOMIA DERROTAR 0 FASCISMO 

(Continuação da pág. I) 

infecto - a guerra colonial. O novo Portugal 
democrático libertou-se da chaga histórica do 
colonialismo mas o custo da descolonização pesou 
duramente na nossa enferma economia e é um outro 
factor da crise que deve inscrever-se na herança do 
passado. 

Depois da Revolução de Abril a sabotagem 
económica, a fraude e as actividades conspiratórias da 
direita reaccionária impuseram medidas de defesa ao 
jovem Estado democrático, as reformas de fundo que 
se inscreviam nos objectivos do «Movimento dos 
Capitães» tiveram que ser aplicadas com o rigor que 
a resistência das forças do passado tornou necessário 
e estas transformações não puderam realizar-se sem 
uma certa quebra dos índices económicos. 

Claro que há outras causas externas que pesam na 
situação crítica actual da economia portuguesa, como 
o agravamento da crise geral do capitalismo, mas os 
seus efeitos poderiam ter-se reduzido substancial- 
mente se a política económica dos governos 
provisórios tivesse sido desenvolvida de acordo com 
a nova dinâmica resultante das transformações 
económicas è sociais operadas depois do 28 de 
Setembro e, sobretudo, depois do 11 de Março. 

Com excepção do V Governo as equipas 
ministeriais dos governos provisórios estiveram 
a cargo do PPD ou do PS, uma política de gastos não 
essenciais delapidou importantes capitais sem uma 
contrapartida no acréscimo da produção e no investi- 
mento. 

Porém, a causa mais séria do agravamento da crise 
económica reside na politica de recuperação 
capitalista iniciada pelo VI Governo Provisório, sob 
a égide do PS e do PPD, e, sobretudo, pelo actual 
Governo mínotário do PS. 

Após o regresso da sua primeira visita aos países 
do Mercado Comum no fim do mês passado, e agora no 
estrangeiro durante a sua segunda visita, o Primei/o- 
-Ministro, Mário Soares, fala com um optimismo que as 
realidades não justificam das suas negociações para 
a integração de Portugal na CEE. 

Entre uma e outra visita o Governo do PS 
promulgou uma avalanche de decretos e anunciou 
várias medidas económicas e financeiras destinadas, 
segundo o Primeiro-Ministro, à recuperação 
económica do País. 

Classificar tais medidas como de «recuperação 
económica» é uma demagogia que o secretário-gerai 
do PS não tem o direito de usar qiiando a economia do 
seu País e a vida do seu Povo são tão profundamente 
afectadas. 

A integração económica na CEE - que o Primeiro- 
- Ministro põe como decisiva para a economia 
portuguesa e como condição para a continuidade do 
seu Governo - a efectivar-se, seria uma operação 
parcial. 

A integração económica de Portugal na CEE nas 
condições actuais seria um factor de submissão da 
nossa economia aos grandes monopólios 
«integrados» no Mercado Comum. 

A integração, como categoria económica, implica 
uma certa correspondência dos níveis de desenvol- 
vimento entre os países integrados, uma necessária 
complementaridade da produção, uma similitude de 
estruturas económicas e sociais que a economia 
portuguesa não dispõe no momento actual. 

Sabe-se como a «integração europeia» agravou 
a concorrência entre os países participantes e como 
os entendimentos entre os vários aigrupamentos 
monopolistas foi obtido à custa de pesados sacrifícios 
dos países mais fracos. 

No caso da chamada «Europa Verde», por exemplo, 
viu-se como por detrás desta «paradisíaca» 
designação se desenvolveram agudos conflitos de 
interesses que opuseram países dotados de uma 
agricultura altamente industrializada e competitiva 
a outros cuja estrutura da produção agrícola 
repousava ainda em formas de exploração quase 
arcaicas mas ainda com um peso considerável na 
economia nacional desses países. 

A integração no Mercado Comum de um País como 
o nosso, que é obrigado a importar cerca de 60 por 
cento dos produtos alimentares que consome, 
significaria uma miséria ainda maior nos nossos 
campos e a ruína de milhares de pequenas e médias 
empresas industriais sem capacidade competitiva 
para resistir à concorrência estrangeira no próprio 
mercado interno. Por isso a integração de Portugal na 
CEE não seria, nem poderia deixar de ser, por dilatados 
anos, senão uma medida puramente formal. 

Só se pode compreender então o afã do Governo do 
PS, e pessoalmente do Primeiro-Ministro, dentro da 
sua estratégia de recuperação capitalista acelerada. 

É também fora de dúvida que as medidas de 
carácter financeiro e monetário decretadas pelo 
Governo do PS se enquadram na mesma política. 

Conhecem-se pressões dos círculos monopolistas 
dos Estados Unidos contra o valor do escudo 
português. Os vultuosos empréstimos prometidos 
para daqui a um ano pelos banqueiros americanos têm 
como contrapartida a hipoteca do futuro de Portugal 
aos grandes potentados financeiros dos Estados 
Unidos. 

Quando afirmámos que a desvalorização do 
escudo se tornava inevitável, não queríamos significar 
que não fosse plenamente evitável (porque o era) com 
uma política que estivesse realmente voltada para 
a recuperação económica e não para a recuperação 
capitalista. 

Queríamos significar, sim, que a desvalorização se 
tornava «inevitável» na lógica da política económica 
do Governo PS, no prosseguimento de uma politica 
que conduziu ao endividam^íifo progressivo do País, 
ao agravamento dos défices, à progressiva desvalori- 
zação não declarada. 

A desvalorização do escudo agora decretada 
constitui, pois, uma medida desnecessária, errada, 
com graves incidências na economia e na vida do País. 

A desvalorização não resolve e antes complica os 
nossos graves problemas económicos, sociais 
e financeiros. Aliás, a desvalorização encapotada do 
escudo ultrapassa em muito os 15 por cento e só 
a recusa do Governo do PS a uma firme política de 
saneamento financeiro, de redução drástica dos 
consumos supérfluos dentro de uma política de 
austeridade virada fundamentalmente contra os altos 
rendimentos, justifica um tal passo que seguramente 
virá agravar as condições de vida dos trabalhadores, 
de todos os que vivem de remunerações fixas (salários 
e ordenados). 

Os seus efeitos não reduzirão de uma maneira 
significativa (na melhor das hipóteses) os nossos 
défices da balança de pagamentos e da balança 
comercial que, nesta só, deve ter atingido no ano 
transacto a elevada soma.de 70 milhões de contos. 

A nova viagem do Primeiro-Ministro à Europa da 
CEE indica um desespero que não deixará de ser 
explorado pelos monopólios franceses, germano- 
-ocidentaís e dos próprios Estados Unidos. 

Lamentavelmente o dr. Mário Soares não perde 
pitada no exterior para dirigir os mais absurdos 
ataques contra o PCP. 

Velhas mentiras e calúnias contra os comunistas 
portugueses são reeditadas pelo secretário-geral do 
PS para ganhar as boas graças do imperialismo. 

E, entretanto, o PCP defende uma politica clara de 
salvaguarda da independência nacional, uma política 
que abriria perspectivas reais, embora não imediatas, 
de melhoria da situação das classes trabalhadoras. 

O PCP defende no plano externo uma 
diversificação das nossas relações económicas 
e financeiras. Uma coisa é a politica de «integração» na 
CEE que reabriria as portas do País aos monopólios, 
outra, muito diferente, é a do melhoramento de 
relações económicas, financeiras e comerciais com os 
países da CEE preconizada pelo PCP. 

Perante a gravidade da situação o PCP opõe 
à política actual do Governo do PS, à sua fórmula de 
Governo sozinho, uma alternativa democrática que 
tenha como ponto central o combate à crise 
económica apoiado na defesa intransigente das 
conquistas da Revolução e numa plataforma de luta 
contra a ameaça do fascismo. 

O comício nazi-fascista do Coliseu dos Recreios 
e a actuação de Galvão de Melo na Assembleia da 
República, acolitada pelo COS e por alguns 
saudosistas do colonialismo que se concentraram 
dentro e fora de S. Bento, numa autêntica 
manifestação fascista, tudo isto ligado à intensificação 
dos atentados bombistas, mostra que os perigos do 
fascismo em Portugal são reais e não fictícios e que 
a sua realidade põe na ordem do dia o entendimento 
entre as forças democráticas, particularmente o PS 
e o PCP, e os militares progressistas para defender 
a democracia e a Revolução. 

O nosso Povo não quer o fascismo, os 
remanescentes do fascismo em Portugal não têm 
qualquer base de massas, a classe operária, os 
camponeses, todos os outros trabalhadores que lutam 
estreitamente unidos pelas suas reivindicações 
imediatas estão decididos a defender as suas 
conquistas, a defender a democracia, a sacrificar-se 
para que o País avance no rumo do socialismo. 

Se os dirigentes do PS, interpretando os sen- 
timentos de milhares de socialistas, e os militares pa- 
triotas souberem escutar esse apelo unitário das 
massas populares e se se dispuserem seriamente 
a examinar com os comunistas e democratas de outras 
tendências uma alternativa democrática para sair da 
crise, seguramente os problemas financeiros 
e económicos podem ser solucionados favoravel- 
mente, as conquistas da Revolução consolidadas 
e a democracia poderá construir-se conforme aos 
interesses e aspirações do Povo português. 
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SETÚBAL; FESTA E COMÍCIO 

EM VÉSPERAS DE ASSEMBLEIA CONCELHIA 

Um bolo dos Pioneiros para ser leiloado 

MILHARES DE PESSOAS NA FIL 

Uma grandiosa jornada 
politica e de convívio, 

^promovida no passado sábado 
íà noite, na Feira Internacional 
de Lisboa, a que assistiram 
milhares e milhares de 
pessoas, assinalou na capital 
a passagem do 56.° 
aniversário do Partido dos 
Trabalhadores, o glorioso 

i Partido Comunista Português. 
Caracterizado logo de início 

pelo entusiasmo vibrante 
;e pela alegria, este comício- 
-festa, onde esteve presente 
o camarada Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do nosso 
Partido, foi mais uma vigorosa 
manifestação do espírito 
combativo dos militantes 

| comt^iistas, da vitalidade e da 
f coesão do PCP, da confiança 
i que as massas populares, que 
; os trabalhadores, depositaq), 

- no Partido da esperança e do 
futuro, no Partido forjadò pela 
luta dq classe operária e dos 
trabalhadores ao longo de 56 

; anos. 
! Á semelhança do que 
aconteceu por todo o País no 
decorrer das dezenas 
e dezenas de iniciativas que 
comemoraram mais um 
aniversário do nosso Partido, 
o comicio-festa da FIL não 
evocou apenas as jornadas de 
luta e de resistência do 
passado e homenageou os 

1 combatentes antifascistas e os 
obreiros do nosso Partido. Foi 
também uma grande jornada 
de luta. De luta por um futuro 
melhor para todos os 
portugueses, pela unidade 

j e mobilização das massas 
! populares, pela consolidação 
da democracia e das 
conquistas revolucionárias, 
pelo fortalecimento do nosso 
Partido 

DETERMINAÇÃO, 
ENTUSIASMO 

E ALEGRIA 

E fortalecer o PCP significa, 
primeiro que tudo, no momento 
actual, levar por diante 
a realização da tarefa, da 
batalha política, que 

; é a Campanha Nacional dos 50 
Mil Contos. 

A determinação dos 
militantes comunistas para 
este importante objectivo 
esteve bem patente na FIL, 
percorrida por numerosas 
brigadas de camaradas que 
recolhiam fundos para 

-o Partido. No 1.° andar, perto 
da sala de cinema, centenas 
e centenas de pessoas 
rodeavam as bancas de venda 
organizadas por vários 
organismos do Parhdo, 
nomeadamente da 1.a, 3.a, 5.a 

5 e 6.a zonas Também a UEC, 
os Sectores Público, 
intelectual e Vários, os 
organismos dos 
Trabalhadores de Escritório, 
dos Transportes e dos 
Retornados, ali instalaram 
bancas com posters, livros, 
autocolantes, emblemas, 
artigos regionais, rifas, 
quadros, plantas, etc., efe. 

Após uma breve actuação 
do grupo musical «Os 
Vermelhos», que voltaria ao 
palco no deorrer da sessão, 
o camarada Rui Pedro 
anunciou a presença do 
camarada Álvaro Cunhal, 

'calorosamente saudado pela 
numerosa assistência que se 
comprimia na nave central da 
FIL. A sua importante 
intervenção, que publicamos 
'separadamente e na integra, 
seria diversas vezes 
interrompida por aplausos 
vibrantes e por palavras de 
ordem (A LUTA CONTINUA!, 
ASSIM SE VÊ A FORÇA DO 
PCI A VITÓRIA É DIFÍCIL MAS 
É NOSSA!). 

A presença no palco de um 
grupo de Pioneiros com um 
grande bolo de aniversário 
assinalando os 56 anos de 
existência do PCP, seria 
vibrantemente sublinhada pela 
assistência, numa explosão de 
entusiasmo vibrante. 
Bandeiras vermelhas 
desfraldadas e milhares de 
punhos erguidos, 
acompanharam úm coro 
gigantesco que gritava: 
«VENCEREMOS!». 

No final do discurso de 

Alvaro Cunhal, depois da 
entoação da Internacional e do 
Hino Nacional iniciou-se 
a sessão de Canto Livre com 
a presença de José Barata 
Moura, Adriano Correia de 
Oliveira e o agrupamento 
«Trovante». Na segunda parte 
do espectáculo, aberta por «Os 
Vermelhos», participaram 
ainda Carlos Paredes e Luísa 
Basto. 

Mas o convívio, o baile 
e a alegria prolongaram-se 

pela noite fora num ambien te 
de amizade e de confiança. 

Entretanto, na sala de 
cinema da FIL foram exibidas 
em duas sessões (às 24 e às 
2.30) as películas: «A 
Juventude de Máximo», de 
Kozintsev e Trauberg e «A 
Tragédia Optimista», filme 
soviético baseado na peça de 
teatro do mesmo nome. Foram 
ainda projectados os 
complementos «O 8.° 
Congresso do PCP» 
e «Comunistas de Portugal». 

Inauguração do CT de Leiria 

AFIRMAÇÃO DE CONFMNCA 
meb H _ 

De novo o Centro de Trabalho do 
Partido Comunista Português em 
Leiria. De novo a força dos 
comunistas que lutam pela 
liberdade e pela democracia. De 
novo a determinação 
e o entusiasmo de todos aqueles 
que lutam até ao fim contra 
a exploração e a opressão, contra 
a miséria e o terror. 

Foi em Leiria, no sábado 
passado. Encheu-se o pavilhão da 
Feira de Março onde decorreu 
a comemoração do 56.° 
aniversário do PCP e, ao mesmo 

artigos regiOriálSi^nde hãtí 
faltavam os barros e utensílios 
feitos em vime, atraiu a atenção da 
maioria dos presentes. Diversos 
artigos oferecidos foram leiloados 

O NOVO CENTRO 
DE TRABALHO 

Edgar Carvalho, membro da 
Comissão Concelhia de Leiria do 
PCP, referiu, no breve comicio que 
se realizou, que aquela festa se 

ê a tentativa de ingresso rio 
Mercado Comum foram temas 
abordados pelo áecretário-geral do 
Partido Comunista, no intuito de 
dar a conhecer a todos os 
presentes a posição do PCP 
perante tais problemas, nem por 
isso deixou de ser o assunto 
dominante da sua intervenção 
a reabertura do Centro de Trabalho 
que, como afirmou, «se insere na 
luta tenaz, dedicada e confiante 
dos comunistas pela instauração 
real das liberdades em todo 
o Pais». 
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O Pavilhão do Clube Naval 
Setubalense, que já viu muitas 
manifestações de 
combatividade política, 
encheu-se de novo no último 
domingo, dia 6 de Março, dia 
do aniversário do PCP. 

Cerca de cinco mil pessoas, 
com efeito, comemoraram 
nessa noite, em Setúbal, os 56 
anos de luta do Partido 
e simultaneamente o segundo 
aniversário da União da 
Juventude Comunista, numa 
festa e num comício que, pelas 
20 horas reunia jã no vasto 
recinto e nas bancadas do 
Pavilhão todos aqueles que, 
membros ou não do Partido, 
mas animados pela confiança 
no futuro quiseram fazer desta 
data uma grandiosa jornada de 
luta. 

Já durante o dia brigadas de 
camaradas percorreram vários 
bairros da cidade, angariando 
fundos para a Campanha dos 
50 Mil Contos, encontrando da 
parte da população contactada 
a compreensão e o bom 
acolhimento que os 
trabalhadores e os democratas 
dispensam às iniciativas do 
Partido. Nessa noite também 
a Campanha foi lembrada 
e enquanto alguns camaradas 
recolhiam em bolsas 
e bandeiras os donativos dos 
presentes, um leilão 
desenrolou-se, aplaudido por 
todos. O camarada Juzarte, 
membro da Comissão 
Concelhia e deputado do PCP, 
com mais camaradas, leiloou 
vários objectos, alguns 
verdadeiras peças de arte que 
militantes tinham fabricado 
expressamente para oferecer 
e leiloar. 

Entretanto, nessa primeira 
parte das comemorações de 
Setúbal, os jovens comunistas 
do concelho cantaram. 
Cantaram e tiveram 
a acompanhá-los os milhares 
de trabalhadores ali reunidos 
Depois foi a vez do conjunto 
Galés, com o acordeão e as 
guitarras, entusiasmar 
a assistência com as canções 
revolucionárias. A festa 
chegava ao fim, ia iniciar-se 
o Comício e, aos acordes da 
«Bandeira Rubra», cantada em 
coro de milhares de vozes, os 
membros da Comissão 
Concelhia e outros camaradas 
que compunham a mesa 
começaram a tomar os seus 
lugares. Finalmente, no meio 
de impressionante ovação, 
o camarada Álvaro Cunhal, 
Secretário-Geral do Partido, 
entrou também na sala 
e dirigiu-se ao seu lugar na 
mesa. 

Nesta encontravam-se um 
operário da Socel, um 
pescador, um médico, dois 
camaradas da UJC, três 
membros da Comissão 
Concelhia do PCP, uma 
operária agrícola, um operário 
da Setenave, e os camaradas 
membros das DORS e do 
Comité Central Manuel Sobral 
e Sofia Ferreira. 

José Manuel Gaibéu, da 
Concelhia da União da 
Juventude Comunista, foi 
o primeiro camarada a tomar 
a palavra, saudado pelos 
presentes, entre os quais 
muitos jovens que faziam ouvir 
a sua voz, ovacionando 
a Juventude e o Partido. 
Referindo-se ao papel dos 
jovens nas lutas por um mundo 
melhor, o camarada Gaibéu 
salientou o facto de se 
comemorar o segundo 
aniversário da UJC e de se 
preparar activamente 
o I Congresso marcado para 
o próximo dia 13, que irá 
constituir mais um êxito na luta 
pela unidade da Juventude 
Trabalhadora. 

Foi a vez do camarada Adilo 
Costa, da Comissão Concelhia 
de Setúbal do PCP, se dirigir 
à tribuna. 

Numa intervenção escutada 
com interesse, o camarada 
traçou brevemente o quadro 
em que as lutas pela defesa 
das conquistas da Revolução 
se processam, a necessidade 
de travar o passo às ofensivas 
da reacção facilitadas com 
a actuação antioperária 
e antipopular do Governo 
actual. Seguidamente passou 
a referir-se à situação que se 
vive no concelho de Setúbal, 
caracterizando social 
e politicamente as forças em 
presença. E salientou, a dado 
passo: 

A reacção tenta neste 
momento desestabilizar 
a situação em empresas 
onde a força e a unidade dos 
trabalhadores é cada vez 
maior. Denunciamos as 
tentativas de recuperação 
capitalista em empresas da 
indústria automóvel, na 
Movauto e Barreiros, da 
construção civil, A.C. 
e Construções Técnicas, 
e inclusivamente na 
Setenave. Os trabalhadores 
destes sectores estão 
atentos a estas manobras, 
denunciando também 
a conivência do Governo 
com as mesmas. 

Mais adiante, sublinhando 
que a Campanha de Fundos 
em que todó o Partido está 
empenhado depende da sua 
organização e do balanço 
das possibilidades 
existentes em cada sector, 
o camarada afirmou: Melhorar 
a capacidade técnica 
e económica do PCP 
é a certeza de que haverá 
melhores condições 
organizativas para 
alcançarmos a vitória. 

Depois, a intervenção 
passou a focar um trabalho em 
que os comunistas de Setúbal 
se têm empenhado e que vai 
em breve culminar com uma 
realização de grande 
importância para a actividade 
futura do Partido naquele 
concelho. Trata-se dos 
trabalhos preparatórios da II 
Assembleia Concelhia do 
Partido, que reunirá no dia 13 

CORTEJO ALEGÓRICO 

NA MARINHA GRANDE 

A mesa que presidiu ao comicio de Leiria 

tempo, se assinalava com orgulho 
a reabertura do Centro de 
Trabalho. 

Nem faltou a reacção. Panfletos 
anónimos apelavam para que as 
pessoas aparecessem «civica- 
mente» a protestar. E, 
«civicamente», apareceram alguns 
jovens motorizados, de correntes 
a tiracolo mas tão desenqua- 
drados, tão isolados que a sua 
passagem pela Feira de Março 
passou quase despercebida. 
Também não resultou a diversifi- 
cação de acontecimentos que, 
propositadamente, ocorreram 
naquele sábado, em Leiria, terra 
tradicionalmente pacata e sem 
grandes divertimentos 

Tudo se realizou naquele 
sábado, até um baile de finalistas 
para melhor desmobilizar as 
pessoas da terra eventualmente 
dispostas a comparecerem no 
pavilhão da Feira de Março. 

Os reaccionários não 
conseguiram o que pretendiam. 
O entusiasmo e a alegria 
contagiaram as centenas de 
pessoas - comunistas e não só 
— que acorreram à festa 
promovida pela Comissão 
Concelhia de Leiria do PCP. 

As camaradas esmeraram-se 
em abastecer o bar que funcionou 
até o baile terminar. Nada faltou, 
desde o frango assado - e que não 
era de aviário - até às fatias 
douradas, «que estavam uma delí- 
cia», na opinião de alguns. 

O «cabaz da inflação», que 
compreendia os produtos 
essenciais, foi sorteado. E quase 
ninguém deixou de comprar uma 
rifa. Também uma banca com 

integrava na Campanha Nacional 
dos 50 Mil Contos, informando 
depois «todos os camaradas 
e amigos que, ao fim de ano e meio 
de difícil actividade do nosso 
Partido no concelho de Leiria 
e graças ao esforço, dedicação 
e espírito revolucionário dos 
nossos militantes, está aberto 
o novo Centro de Trabalho de 
Leiria, em fase de acabamento 
e que se encontra instalado no 
antigo escritório do democrata 
e amigo Henriques Vareda». 

Salientando a dedicação 
e a coragem demonstrada por 
todos os comunistas e outros 
democratas nas iniciativas que 
contribuíram para a reconstrução 
do Centro de Trabalho, Edgar 
Carvalho lembrou que este «vai ser 
um local de trabalho mas também 
um local de encontro diário de 
lodos os camaradas 
e simpatizantes, que ali poderão 
conviver, colaborar» 

«Reveste-se de particular 
significado a reabertura do Centro 
de Trabalho do PCP na cidade de 
Leiria» - começou por frisar 
o camarada Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do PCP, no 
discurso que proferiu. Destacando 
a importância do acontecimento 
que se comemorava, salientou que 
este «fendo lugar no quadro das 
comemorações do 56 ° aniversário 
do nosso Partido, marca bem 
a afirmação da continuidade de 
uma luta revolucionária que é, não 
só o orgulho dos comunistas, mas 
de todos os trabalhadores e de 
todas as forças progressistas». 

E se as recentes medidas 
económicas do Governo socialista 

Interrompido diversas vezes 
pelos aplausos que submergiam 
a sala, logo seguidos da palavra de 
ordem várias vezes gritada «PCP- 
-PCP», o camarada Alvaro Cunhal 
salientou a dado momento que 
a reabertura do Centro de Trabalho 
do PCP em Leiria «é uma 
afirmação de confiança no futuro» 
não só por parte de todos os 
comunistas mas igualmente por 
parte de todos os democratas do 
distrito. 

Recordando a vaga terrorista 
que destruiu não só o antigo Centro 
de Trabalho do PCP em Leiria mas 
que promoveu numerosos 
atentados e actos terroristas no 
distrito, o secretário-geral do PCP 
fez notar ser aquela reunião «uma 
afirmação da batalha tenaz pelos 
direitos políticos, não só do PCP, 
mas de todos os cidadãos 
portugueses, desde os dias negros 
dos assaltos, pilhagens 
e incêndios levados a cabo pelos 
bandos fascistas armados». 

Referindo mais adiante que os 
perigos para a democracia não 
vêm só das forças reaccionárias 
e fascistas, mas igualmente de 
uma politica económica e social do 
Governo que não pode resolver os 
problemas mais prementes das 
classes trabalhadoras, o camarada 
Álvaro Cunhal passou a abordar 
este tema na perspectiva da 
posição do Partido Comunista na 
defesa dos interesses das classes 
trabalhadoras. 

A festa popular organizada pela 
Comissão Concelhia de Leiria do 
PCP continuou em animado conví- 
vio, que se prolongou pela noite, 
depois da sessão de canto livre. 

Para assinalar a passagem do 
56 ° aniversário do PCP, os 
comunistas da Marinha Grande, 
graças ao seu poder de 
imaginação, à sua força criadora 
e ao seu grande amor ao Partido, 
realizaram um grande cortejo para 
o qual as células locais do PCP 
construíram uma série de carros 
alegóricos, simbolizando aspectos 
relevantes desses 56 gloriosos 
anos de vida e de luta. Pelas roas 
deste bastião da classe operária 
desfilaram episódios que ainda 
todos os democratas e antifas- 
cistas conservam bem vivos na 
memória do nosso combate: a fuga 
de Peniche, a fuga de Caxias, uma 
tipografia clandestina do 
"Avante!", bem como represen- 
tações simbólicas das importantes 
conquistas do Povo português 
(nacionalizações, Reforma Agrária 
e controlo operário). 

O desfile alegórico percorreu 
todos os lugares da Marinha 
Grande, sendo de realçar 
o carinho, a dedicação 
e o entusiasmo com que foi 

recebido por toda a população 
marinhense. 

Após o cortejo, realizou-se uma 
concentração numa das colec- 
tividades locais, onde decorreu 
uma grande festa popular 
Também aí funcionou uma 
tipografia clandestina. 

A alegria foi permanente nos 
mais de três mil camaradas 
e amigos que participaram nesta 
festa, onde ainda há que salientar 
a intensa actividade que tiveram as 
tômbolas, as barracas de tiro ao 
alvo, a quermesse, os matraqui- 
lhos, bem como a grande caldeira- 
da do almoço, brilhantemente 
confeccionada pelos camaradas 
de Peniche. 

À noite houve canto livre e baile, 
que decorreu igualmente no meio 
da maior animação. 

Estiveram presentes nesta gran- 
de jornada dos comunistas da 
Marinha Grande os camaradas 
Francisco Lancinha, membro do 
CC do PCP; José Jacinto, membro 
suplente do CC; Osvaldo Castro, 
igualmente membro suplente do 
CC: e José Augusto, da DOROR 

* 

de Março. Para 
compreenderem 
a profundidade desta 
iniciativa - disse o camarada 
- para compreenderem 
como funciona a nossa 
organização e a nossa 
democracia interna, posso 
afirmar-vos que se fizeram, 
à semelhança do Vllt 
Congresso, dezenas 
e dezenas de reuniões 
e Assembleias de Célula e de 
Sector, que se mobilizaram 
centenas de comunistas na 
feitura, discussão 
e alteração dos relatórios 
das células e sectores. 

E mais adiante: 
Não há um único membro 

da lista a apresentar para 
a futura Comissão Concelhia 
que não tenha sido 
apresentado à célula ou 
organismo onde milita, para 
parecer da mesma. Pode 
acrescentar-se que esses 
camaradas foram aprovados 
nos seus organismos por 
unanimidade ou por 
esmagadora maioria. 

As últimas palavras- da 
intervenção, aplaudida 
prolongadamente, foram de 
confiança na melhoria do 
trabalho e no reforço da> 
organização. 

Um grande silêncio 
seguiu-se às aclamações que 
sublinharam os passos do 
Secretário-Geral do Partido 
quando este se dirigiu 
à Tribuna onde recordou 
o motivo principal de ali se 
encontrarem: festejar o 56 ° 
aniversário do PCP. Na 
intervençâp que fez, 
o camarada Álvaro Cunhal 
haveria de referir-se 
amplamente à situação politica 
actual, nomeadamente às 
medidas tomadas 
recentemente pelo Governo do 
PS, sublinhando que os 
trabalhadores e o seu Partido 
de vanguarda estão 
firmemente dispostos 
a combater as medidas de 
recuperação capitalista que 

Rosarinho, a da Amora 
e o Rancho Coral dos 
Operários Alentejanos, que 
trabalham em Almada. Num 
comício em que tomaram 
a palavra o camarada Jaime 
Serra, da Comissão Politica do 
CC do Partido e o camarada 
Jorge Baptista da UJC, foram 
lidas moções de apoio pelo 
aniversário do Partido por 
trabalhadores de várias 
empresas, entre as quais 
a CUF, a CP e a Equimetai 
Uma saudação da Comissão 
Concelhia do Barreiro foi 
dirigida ao Comité Central. 

Um porta-a-porta que cobriu 
o concelho foi levado a efeito 
no Seixal. 

Na Moita, mais 
precisamente na Baixa da 
Banheira, o camarada Aurélio 
Santos tomou a palavra numa 
sessão de esclarecimento 
comemorativa. 

Montijo - Depois de uma 
sessão de cinema no sábado, 
no Centro de Trabalho que 
reuniu 200 pessoas, o dia 
6 amanheceu com foguetes. 
Um carro sonoro deslocou-se 
pelo concelho divulgando 
a História do Partido. À noite, 
em Sarilhos Grandes, 
o camarada Carlos Brito, da 
Comissão Política do CC 
participou numa sessão de 
esclarecimento a que se 
seguiu um canto livre. 
Actuaram Carlos Mendes 
e Barata Moura, perante 400 
pessoas. 

Em Sesimbra foi uma 
exposição sobre os 
pescadores nos países 
socialistas. E à noite 
o camarada Américo Leal, do 
Comité Central, esteve 
presente numa sessão de 
esclarecimento. 

Em Alcácer do Sal os 
camaradas levaram a efeito 
um porta-a-porta para 
a Campanha. 

Em Grândola as 
comemorações do aniversário 
do Partido foram pretexto para 
a inauguração do Centro de 
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Um aspecto do comicio em Setúbal 

a reacção e o partido no 
Governo procuram, 
desrespeitando a Constituição, 
aplicar. 

AS COMEMORAÇÕES 
NO DISTRITO 

No Barreiro as 
comemorações começaram no 
sábado, com desporto para 
crianças, tendo mais de 
trezentas participado nas 
festividades. Também os 
adultos tiveram a oportunidade 
uns de desenferrujar as pernas 
com o futebol, outros com 
ciclismo. À noite houve baile 
e leilão. No dia 6, domingo, 
a grande festa a que assistiram 
mais de 6 mil pessoas, 
desenrolou-se no campo de 
futebol. Abriu a sessão musical 
a Banda do Barreiro 
e seguiram-se os coros de 
Alvalade Sado, os ranchos 
folclóricos, as bandas do 

Trabalho, com uma merenda 
e cantares populares. 

Nos concelhos de Palmela 
e Santiago foram as 
patuscadas que reuniram 
comunistas e simpatizantes 
comemorando a data histórica 
do 6 de Março. 

Uma alvorada de foguetes 
iniciou as comemorações em 
Sines. E logo de manhã abriu 
uma banca, que se manteve 
em funcionamento até às 18 
horas, contando com 120 
títulos das Edições «Avante!». 
Pelas 10 horas da manhã abriu 
uma exposição fotográfica que 
foi visitada por cerca de um 
milhar de pessoas, no Largo do 
Castelo. Uma recolha de 
fundos foi levada a efeito 
à tarde no Campo de Futebol 
e às 21 horas foi projectado um 
filme sobre a vida de Lénine. 
Os Pioneiros de Sines 
participaram activamente em 
todas estas iniciativas, 
nomeadamente numa récita no 
Centro de Trabalho. 

Um dos carros alegóricos que desfilou no cortejo da Marinha Grande 
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As comemoraçias d© 56.° aniversário do PCP  

«EXISTE UMA ALTERNATIVA PARA A POLÍTICA 

DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA 00 GOVERNO» 

No decorrer da festa-comício realizada no 
passado sábado na FIL, integrada nas 
comemorações do 56.° aniversário do PCP, 
o camarada Álvaro Cunhal referiu-se 
pormenorizadamente à posição do nosso 
Partido perante a actual política do Governo 
PS, nomeadamente nos seus aspectos 
económicos.      

(Ij 

As medidas económicas do Governo 
O que resultará destas medidas não será a solução dos 

problemas financeiros, a radica! diminuição do défice da balança 
comercial e de pagamentos que se impõe, e que é anunciada, 
a reanimação da economia nacional que já tarda, a defesa dos 
interesses das classes e das camadas laboriosas, da qual 
é inseparável uma verdadeira política financeira e económica 
nacional. 

Destas medidas resultará sim o agravamento das condições 
de vida dos trabalhadores, a entrega dos recursos financeiros, de 
empresas e de sectores da economia nacional aos capitalistas 
e às multinacionais, a criação de novas condições para 
a restauração do capitalismo monopolista. 

A desvalorização do escudo, nas condições actuais, trará 
mais prejuízos que benefícios. 

Em teoria, a desvalorização poderia contribuir para estimular 
as exportações, reduzir as importações, promover o turismo, 
incentivar as remessas dos emigrantes e, pela convergência 
desses resultados, provocar a diminuição do défice da balança 
comercial e de pagamentos. 

Mas, nas condições actuais, não sucederá assim. 
Respeitando 80% das importações a bens essenciais, 

a desvalorização não só não contribuirá para uma drástica 
redução das importações como significará o pagamento muito 
mais caro daquilo que se importa, repercutindo no aumento dos 
preços em todos os sectores da actividade económica nacional. 

No que respeita às exportações, 65% das quais são de 
produtos tradicionais, também não será a desvalorização que 
permitirá um essencial alargamento de mercados externos. 

A desvalorização intervirá, não como factor de diminuição, 
mas como factor de agravamento do défice da balança comerciai. 

Quanto aos turistas, a estadia em Portugal paga em moeda 
estrangeira custa-lhes hoje menos 15% do que ontem. Mas com 
a subida dos preços desaparecerá depressa essa vantagem. 

O mesmo se passará com as remessas dos emigrantes. De 
momento compram mais escudos com os mesmos francos ou 
marcos. Mas com a baixa do poder de compra do escudo essa 
vantagem desaparece. 

Outra grave consequência da desvalorização é o aumento 
dos encargos para com o ''estrangeiro, resultante da dívida 
pública externa. Só para jurõs e amortizações da dívida externa, 
a desvalorização representará um encargo suplementar de mais 
de 2 mitfcjõeSbde contos no ano corrente. 

Também as numerosas medidas da chamada 
«recuperação económica» anunciadas pelo Governo não terão 
como resultado a recuperação económica mas sim a recuperação 
capitalista. 

Todas essas medidas; vão entregar vultosos recursos 
financeiros aos grandes capitalistas, abrir caminho para 
a recuperação do seu poder económico, e para a liquidação do 
sector não capitalista... (ou seja, das empresas nacionalizadas, 
das empresas intervencionadas, daquelas em que há um controlo 
operário e a gestão pelos trabalhadores, daquelas que estão em 
regime de autogestão, em muitas cooperativas que se formaram 
em empresas abandonadas pelo patronato sabotador). 

O que significa a anunciada mobilização de indemnizações 
provisórias de acções e títulos de empresas nacionalizadas? 

Significa que no momento em que as empresas 
nacionalizadas necessitam de grande apoio financeiro para 
investimentos e melhorias tecnológicas, o Governo se propõe dar 
milhões de contos aos antigos grandes senhores das sociedades 
anónimas para que eles concelem o que devem ao Estado ou 
possam criar empresas para reiniciar a sua carreira de 
exploradores. 

O que significa a anuniada reavaliação dos activos das 
empresas privadas, sem que se admita a reavaliação das 
empresas públicas? 

Significa que o Governo se propõe esquecer e reabilitar 
a gestão fraudulenta e ruinosa'de muitos antigos empresários 
e prepara a entrega a estes das suas empresas que eles 
conduziram à falência depois de ter artificialmente restabelecido 
um equilíbrio financeiro que, além do mais, com a reabertura da 
Bolsa poderá facilitar a valorização artifical de títulos 
desacreditados e uma nova vaga de especulação. 

Que significam os anunciados contratos de viabilização de 
empresas em dificuldades? 

Se, em princípio, inserida numa política de consolidação das 
novas estruturas económico-sociais criadas desde 25 de Abril, tal 
medida poderia ser positiva, é de prever que, enquadrada numa 
política de recuperação capitalista, venha a funcionar apenas 
como factor de agravamento das condições de trabalho e de vida 
dos trabalhadores dessas empresas e da sua recuperação peio 
patronato reaccionário. 

O aumento vertiginoso dos preços decretados pelo • 
Governo faz parte desta política de recuperação capitalista 
e é um dos seus elementos essenciais. 

Com o aumento dos preços o Governo pretende reduzir 
drasticamente os salários reais dos trabalhadores de forma 
a que sejam os trabalhadores e a população trabalhadora em 
geral a pagar a solução das dificuldades financeiras 
e económicas. 

c escandaloso que esta política seja anunciada no preciso 
momento em que paralelamente são destinadas grandes verbas 
para indemnizações aos capitalistas, se estabelecem 
mecanismos para o perdão das suas dívidas ao Estado, e se lhes 
entregam riquezas e recursos. 

Com as medidas agora anunciadas pelo Governo, se não lhes 
é posto contravapor, o poder de compra dos trabalhadores e das 
grandes massas da população descerá mais de um terço no ano 
corrente. Quer isto dizer, que o Governo condena os 
trabalhadores a comerem, na melhor das hipóteses, apenas dois 
terços do que comeram em 1976. 

Mas é certo, absolutamente certo, que os capitalistas, indo 
avante esta política do Governo, que temos esperanças de que 
nao irá, vao beneficiar dum regabofe de indemnizações, das 
reavalizaçoes dos activos, do assalto que já começou às 
empresas intervencionadas, dos créditos que lhes serão 
facilitados quando são negados ao sector não capitalista e às 
pequenas e médias empresas, do aumento dos lucros, do luxo 
e da ostentação à custa do aperto do cinto de milhões de 
portugueses. 

O PCP tem insistentemente defendido uma política de 
austeridade. Tem defendido, apresentado, indicado medidas 
para o reequilíbrio financeiro, reanimação económica 
e o desenvolvimento. 

O PCP está pronto, como sempre tem estado, a discutir, 
a debater, a concertar uma política económica nacional que 
possa ser defendida por um largo leque de forças sociais 
e políticas. 

Mas não pode deixar de condenar vivamente as medidas 
económicas anunciadas pelo Governo porque não vão resolver 
os problemas nacionais, mas apen as os problemas de uma í nfima 
minoria de exploradores e parasitas. 

O PCP, como partido da classe operária e de todos os 
trabalhadores, é firmemente contrário a esta política e empregará 
os seus esforços para que seja modificada. 

Eles, naturalmente, dizem que o nosso Partido seria até um 
bom partido, e até um bom partido comunista, mas com uma 

condição: era aprovar estas medidas. Mas nós não lhes fazemos 
essa vontade. 

Parece bem claro, camaradas, que se o CDS aprova, se a CIP 
aprova, se a CAP aprova, se o PPD aprova, é difícil que os 
trabalhadores possam aprovar. E não é só difícil, é impossível que 
os trabalhadores possam aprovar. Os trabalhadores não vão 
aprovar. 

A integração no Mercado Comum 

A adopção e o anuncio destas medidas económicas insere-se 
numa outra grande operação: a chamada integração de Portugal 
no Mercado Comum. 

Além dos seus objectivos internos, as medidas visam dar aos 
monopólios dominantes no Mercado Comum garantias do 
propósito do Governo de proceder à recuperação capitalista em 
Portugal. 

O Governo do PS, apoiado activamente pela CAP, pela CIP, 
assim como pelo CDS e o PPD, e com um incómodo coro de 
louvores feito pelos jornais fascistas, aponta a integração no 
Mercado Comum como uma decisão indispensável para 
a solução das dificuldades e problemas económicos que Portugal 
defronta. 

A verdade, camaradas, é que a integração de Portugal no 
Mercado Comum, se se desse a curto ou a médio prazo, 
representaria um verdadeiro desastre para a economia 
portuguesa e uma ameaça directa à independência nacional. 

A indústria e a agricultura portuguesas estão em geral muito 
mais atrasadas que as dos países capitalistas desenvolvidos da 
Europa. A produtividade em Portugal é mais baixa. Os preços dos 
produtos em geral são mais elevados. 

Não temos capacidade de competição nos mercados 
internacionais, nem no nosso mercado interno, uma vez que 
desaparecessem os direitos alfandegários para as mercadorias 
estrangeiras. 

Nestas condições, os produtos portugueses não estão em 
geral em condições de concorrer com os produtos dos países do 
Mercado Comum e, se desaparece a protecção algandegária, isto 
é, se desaparecem as taxas sobre os produtos importados, os 
artigos de produção nacional seriam batidos no nosso próprio 
mercado interno pelos produtos estrangeiros e a indústria 
e a agricultura nacional seriam arruinadas, ao mesmo tempo que 
os capitalistas estrangeiros tomariam conta do mercado 
português e de toda a economia portuguesa. 

Quem quer que encare o problema e veja objectivamente 
a situação não pode deixar de considerar que a integração, 
a dar-se, seria ruinosa para o nosso País. 

Quem quer que encare a possível integração de Portugal no 
Mercado Comum, não pode deixar de considerar, desde que 
o faça com objectividade, que essa integração não é possível. 
A dar-se seria ruinosa. Mas não é sequer possível. 

Esta opinião não é apenas a nossa. 
Pode-se apresentar a opinião de muitas pessoas que têm 

visto, neste ou naquele momento, com objectividade, a situação, 
e que se têm pronunciado acerca da integração no Mercado 
Comum. 

Um conhecido político, por exemplo, afirmava em fins dê 
1974; «Declarei e declaro (disse ele) que Portugal não está em 
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condições de se integrar neste momento no Mercado Comum, 
visto que, se houvesse uma liberdade total de transferência de 
homens, mercadorias e capitais, entre Portugal e a CEE, a nossa 
economia ficaria arruinada a curto prazo, seria totalmente 
colonizada pelas grandes firmas multinacionais e o nosso país 
possivelmente despovoar-se-ia». 

Quem disse estas palavras, camaradas? 
Se hoje mostrássemos estas palavras ao dr. Mário Soares, ele 

dizia-nos: Isso decerto foi escrito por um comunista. 
Mas não, camaradas. Quem disse estas palavras foi 

precisamente o dr. Mário Soares, como se pode ler em «A 
Capital» de 16.12.74, precisamente o dr. Mário Soares que agora 
apresenta a integração no Mercado Comum como remédio para 
todos os males da economia portuguesa. 

Nós perguntamos: O que mudou deste então na situação 
económica para que a integração no Mercado Comum tenha 
deixado de representar o perigo de arruinar a curto prazo 
a economia portuguesa (como então muito bem dizia o dr. Mário 
Soares), tenha deixado de representar um perigo de colonização 
pelas firmas multinacionais (como então também muito bem dizia 
o dr. Mário Soares)? 

Nada mudou para melhor. Antes tudo mudou para pior. Se 
então havia razões para uma oposição à integração no Mercado 
Comum, agora, na situação actual, essas razões são ainda mais 
fortes, porque a situação económica se degradou, com a política 
económica e financeira do PS apoiado pelo PPD e pelo CDS, 
porque é menor a capacidade de resposta às exigências do 
mercado interno e internacional. 

Pelas suas repercussões económicas, a integração no 
Mercado Comum não significaria qualquer vantagem para 
Portugal, antes significaria um monumental desastre para 
a nossa economia. 

Isto é tão evidente, camaradas, é de facto um tão grande 
absurdo a integração nas condições actuais, que essa grande 
campanha para a integração no Mercado Comum se tem de 
explicar, não pelo objectivo de reanimar a economia portuguesa, 
mas por razões políticas, por objectivos políticos. 

O que se pretende com a integração no Mercado Comum não 
é a solução dos problemas económicos nacionais, mas um 
pretexto para impulsionar a recuperação capitalista no 
nosso país, para entregar aos antigos capitalistas 
sabotadores empresas nacionalizadas, intervencionadas, 
sob controlo operário, com gestão pelos trabalhadores. 

A integração no Mercado Comum não é uma operação 
para salvar a nossa economia mas para ressuscitar e salvar 
os capitalistas. 

O PCP tem defendido e defende o desenvolvimento das 
relações com o Mercado Comum, mas no respeito dos interesses 
da economia portuguesa e da independência nacional. 

E combatemos e combateremos os projectos de integração, 
que constituem uma grande operação política dirigida contra 
uma economia nacional independente, contra as 
transformações democráticas realizadas em Portugal, para 
a retomada de posições dominantes do capital estrangeiro, 
para abrir caminho à restauração do poder económico dos 
agrários e do capitalismo monopolista. 

É interessante que neste momento em que se desenvolve 
esta operação para a integração no Mercado Comum, certas 
forças, não só dirigentes do PS mas até partidos da direita que 
parecem muito interessados com o futuro do Partido Comunista, 
apontam que seria desejável que o PC adoptasse, seguisse, 
aprovasse aquilo que se chamou o «eurocomunismo». 

Em que é que consistia essa aprovação? Consistiria em 
voltarmos a uma fase de luta em que o nosso objectivo seria não 

o encaminhar a economia nacional para o socialismo, mas em 
limitar o poder dos monopólios, procurarmos estabelecer um 
prazo, numa luta de cinco, dez anos, quinze anos, para limitarmos 
o poder dos monopólios. Como a revolução portuguesa liquidou 
o poder dos monopólios, nós teríamos que voltar atrás do 25 de 
Abril. 

Ningém pode esperar dos comunistas portugueses outra 
coisa que não seja empregarmos todas as nossas forças, todas 
as nossas energias, na defesa das conquistas da revolução, 
empregarmos todas as nossas forças para defendermos as 
nacionalizações, a Reforma Agrária, o controlo operário. 

E que não venham dizer, porque nós tomamos esta posição 
e esta política, não venham dizer que o Partido Comunista está 
a desenvolver uma actividade subversiva. As nacionalizações, 
a Reforma Agrária, o controlo operário, são parte integrante da 
democracia portuguesa, tal como a define a Constituição. 
Desenvolvem sim actividades subversivas aqueles que querem 
liquidar estas conquistas democráticas do nosso povo. 

Existe uma alternativa 
O Governo PS afirma que para salvar Portugal da bancarrota, 

não existe alternativa á actual política de recuperação capitalista, 
de endividamento externo, de integração no Mercado Comum. 

Contra tal campanha o PCP insiste com clareza: existe uma 
alternativa para a política de recuperação capitalista. Existe 
uma alternativa democrática. 

Essa alternativa democrática é a única conforme 
com a Constituição. É uma altrnativa que se baseia 
a consolidação das transformações operadas desde 25 de Abril 
nas estruturas económico-sociais. na existência de uma 
economia portuguesa (tal como existe actualmente, com sectores 
económicos diversificados; com um sector não capitalista 
(empresas nacionalizadas, empresas sob intervenção do Estado, 
Unidades Colectivas de Produção na Zona da Reforma Agrária, 
Cooperativas), com um sector capitalista, e ainda com empresas 
mistas do Estado e de capital português ou estrangeiro, 
e numerosas oficinas artesanais e pequenas explorações 
agrícolas e empresas industrias. 

È na base destas realidades e da dinâmica própria de cada 
sector que se pode definir uma política nacional capaz de 
conduzir ao reequilíbrio financeiro, à reanimação económica e ao 
desenvolvimento. 

Procurar subordinar o sector não capitalista ao sector 
capitalista, ainda mais numa época de crise, é introduzir factores 
de profunda perturbação que prejudicarão o saneamento da 
situação financeira e económica. 

Procurar, privilegiar o sector capitalista, considerá-lo o sector 
de arranque, procurar alargá-lo e submeter aos seus interesses 
a economia portuguesa é, mesmo em termos puramente 
económicos, um erro basilar, porque na economia portuguesa 
actual os sectores básicos deixaram de pertencer a empresas 
capitalistas. 

Por essa r^zão e porque a construção da democracia 
é inseparável da defesa dos interesses dos trabalhadores, o PCP 
tem insistido em que é condição para a solução dos problemas 
económicos e nacionais a consolidação do sector não 
capitalista - a garantia da continuidade das nacionalizações, 
da Reforma Agrária, do controio operário, da intervenção dos 
trabalhadores na solução dos problemas. 

Nessa base urge adoptar ume real política da austeridade 
e uma política de real reanimação económica, mas isso nada 
tem a ver, antes contraria, a recuperação capitalista que em 
aliança com o CDS e o PPD o Governo PS promove. 

Antes de qualquer outra força política, o PCP advertiu dos 
perigos do esgotamento das reservas e do défice das balanças 
comercial e de pagamentos, da necessidade de reduzir a grande 
diferença entre a produção e o consumo, da necessidade de uma 
política de austeridade e do aumento da produção nacional. 

Recentemente, o VIII Congresso do Partido indicou uma série 
de medidas que, rapidamente aplicadas, poderiam amortecer 
a situação deficitária e provocar a reanimação económica antes 
que o esgotamento das reservas atingisse um ponto crítico. 

Antes de qualquer outra força política insistimos na 
necessidade de reduzir as importações e expandir as 
exportações e de cortar drasticamente as importações inúteis 
e as despesas dispensáveis. 

Mas que se faz para isso? 
A verdade é que não se vê, da parte do Governo, um esforço 

real, dinânico e operativo para economizar, para evitar gastos, 
para reduzir despesas de representação e os proventos dos altos 
funcionários. 

A verdade é que com a orientação actual não se pode 
desenvolver, como se impõe, um verdadeiro movimento nacional 
contra os gastos inúteis, contra os desperdícios, pelo 
aproveitamento de todos os recursos, pela diminuição das 
despesas, a começar pelas dos milionários, peia redução dos 
défices em todos os sectores da vida económica nacional pelo 
aumento da produtividade. 

Uma tal batalha só pode ser travada com sucesso com os 
trabalhadores e não contra os trabalhadores, com 
a consolidação das nacionalizações, da Reforma Agrária 
e do controlo operário e não com a tentativa da sua 
liquidação. 

Para ultrapassar as dificuldades actuais é necessário procurar 
rapidamente a produção nacional de artigos que actualmente se 
importam. 

Mas o que se faz para isso? 
A verdade é que, em vez de se vitoriar e estimular o êxito 

extraordinário da produção de cereais no primeiro ano da 
Reforma Agrária, se procura denegrir os trabalhadores, se 
procura desanimar o esforço produtivo, se criam factores de 
inquietação e desorganização com a ofensiva contra a Reforma 
Agrária, se atrasam fornecimentos de sementes e adubos, se 
cortam créditos, o que, justamente com o Outono e o Inverno 
excepcionalmente chuvoso, representará certamente uma 
diminuição da produção de cereais. 

A verdade é que nada se fez ou faz para fomentar 
rapidamente a produção de carne de suino e de frango que 
possa aliviar a previsível penúria da carne que o triste «cabaz de 
compras» agora anunciado faz prever. 

A verdade é que, em vez de se estimular, se contraria 
a ampliação da produção de tabaco nas UCPs do Vale do 
Sorraia que num primeiro ano deu já magníficos resultados 
e permitiu economizar milhares de contos de divisas. 

A verdade é que se anda a passo de caracol na solução da 
produção de açúcar na base da cultura da beterraba, e se 
continua, portanto, a importar milhões de contos de açúcar. 

A verdade é que com as desintervenções, com a restituição 
aos antigos patrões de empresas sabotadas e defraudadas onde 
os trabalhadores haviam conseguido bons resultados, só se pode 
contribuir para retrair a produção e as actividades económicas 
e lançar milhares de trabalhadores para o desemprego 
e a miséria. 

A verdade é que se contrariam projectos de reconversão de 
empresas para fabrico de equipamentos, como é o caso da 
fabricação nacional de tractores e outras máquinas agrícolas que 
seria possível na Metalúrgica Duarte Ferreira e noutras empresas 
em dificuldades e que o Governo deliberadamente impede para 
que continue a sua importação. 

A verdade é que a política de intensificação brutal da 
exploração dos trabalhadores, do agravamento das suas 
condições de vida e de recuperação capitalista é um elemento 
diametralmente contrário ao interesse da reanimação económica, 
porque a reanimação económica só pode ser alcançada com os 
trabalhadores e com a defesa dos seus interesses vitais. 

A contingentação de produtos importados é necessária, 
mesmo indispensável. São necessárias e indispensáveis formas 
de limitação das importações de artigos sumptuários, mas 
é essencial que, ao mesmo tempo haja um esforço concentrado 
e geral, nos vários sectores da economia nacional para que 
a produção nacional responda às necessidades do mercado 

interno, substituindo o máximo possível as importações.' 
Para isso é essencial a intervenção voluntária, dinâmica, 

confiante dos trabalhadores nesse esforço nacional. E para que 
essa intervenção possa ter lugar é condição que a política do 
Governo não seja da defesa dos interesses dos capitalistas 
contra os trabalhadores, mas seja uma política 
verdadeiramente nacional, que tenha em conta os interesses 
dos trabalhadores, a sua opinião e a sua vontade. 

No que respeita às exportações, e em geral no que respeita 
à necessidade de diminuir o défice da balança comercial, 
a diversificação das relações internacionais é um elemento 
essencial. 

A dependência absoluta do Mercado Comum e dos Estados 
Unidos põe Portugal à mercê do imperialismo estrangeiro. 

Estão muito longe de ser aproveitadas as possibilidades de 
expansão das relações comerciais e económicas com os países 
socialistas, assim como com os países libertados do colonialismo 
português e com os países do chamado Terceiro Mundo. 

Entretanto em vez de se procurarem criar laços de amizade, 
possibilidades de desenvolvimento de relações de cooperação, 
nós vemos jornais estatizados, pagos com o dinheiro povo, 
conduzirem campanhas insistentes contra os países socialistas, 
contra a União Soviética. Prejudicam-se também as relações de 
cooperação, na base da igualdade e do respeito pela soberania 
e pela independência nacional, com os países e povos que se 
libertaram do colonialismo português, e com as quais os 
interesses do povo português estão identificados. 

Não há nenhuma oposição entre os interesses do nosso povo 
e os interesses dos povos de Angola, de Moçambique, da 
Guiné-Bissau, de S. Tomé e Príncipe, dos países socialistas 
e dos trabalhadores dos países capitalistas. A contradição de 
interesses existe entre os interesses do nosso povo e os 
interesses dos grandes capitalistas, sejam portugueses sejam 
estrangeiros. Essa é a grande contradição de interesses que 
existe e tem de ser observada na política nacional 

Dizem que não há uma alternativa para os empréstimos 
externos. Certamente é necessário recorrer ao crédito externo 
dado o buraco muito grande das finanças nacionais criado por 
uma política desastrosa. Mas é possível encontrar outras linhas 
de crédito. Não é forçoso estarmo-nos a pendurar, parece que 
propositadamente, a empréstimos em divisas, que nos vão 
criando, numa bola de neve, num tal endividamento em relação 
ao estrangeiro que virá o dia em que se contraem empréstimos 
para pagar o juro de empréstimos, num poço sem fundo para 
onde nos arrasta esta política económica e financeira desastrosa 
do Governo PS, com o apoio do CDS e do PPD. 

Parece estarem à espera de que o imperialismo estrangeiro 
aperte bem a corda ao pescoço dum Portugal sem recursos, para 
depois impor como condições o regresso ao domínio 
monopolista, o regresso ao passado reaccionário. 

O nosso povo não aceitará uma tal política e lutará contra ela 
E estamos certos que conseguiremos, não os comunistas, mas 
pós, os portugueses que queremos defender a democraciaj, nós, 
òs portugueses que queremos defender a independência 
nacional, estamos certos que conseguiremos, unidos, fomiar 
uma frente sociál e pòíífícâ SufTcíèYiteméhte'tórtè pará n""^ 

pOvO 
i uma modificação desta politica para conduzir a uma alter 

democrática que tenha értt cfel^á os intèfesses' do 
trabalhador e da independência nacional. 

O problema político 
A corrida do PS para a recuperação capitalista em aliança com 

o CDS e o PPD é uma corrida para o abismo. Um Governo com 
partidos reaccionários seria para o PS um verdadeiro hara-kiri. 

A consumar-se, tal projecto seria uma alternativa reaccionária 
abrindo o caminho à liquidação da democracia e à instauração 
duma nova ditadura. 
(...) 

Os partidos reaccionários, animados pela impunidade 
começam já sem disfarces a exigir uma política abertamente 
contrária à Constituição. Atacam violentamente de não serem 
democratas aqueles que defendem a Constituição da República 
Portugesa. Já não escondem o seu ódio ao 25 de Abril e às forças 
democráticas portuguesas. Chamando-se a si próprios 
democratas tal como Salazar no seu tempo, mostram bem, pelo 
que dizem e pelo que fazem, que o seu propósito é liquidar 
a democracia. 

A democracia defende-se não em aliança com os partidos 
reaccionários que o representam mas em aliança com os 
trabalhadores. E aliança com os trabalhadores, no plano político, 
no nosso país. significa aliança com o Partido Comunista 
Português que, hoje mais do que nunca, é aquele que pode 
realmente afirma-se como o Partido da classe operária, como 
o Partido dos trabalhadores portugueses. 

Não pretendemos entretanto ter o monopólio da luta. 
Apesar de todas as divergências, apesar de todas as críticas, 

apesar de todos os perigos, O PCP continua infatigavelmente 
a insistir na necessidade de diálogo, de acordo, de 
entendimento entre todos os democratas, designadamente 
entre socialistas e comunistas, para encontrar uma 
plataforma que permita salvaguardar a democracia 
portuguesa. 

Poderão dirigentes do PS não querer ouvir a voz da verdade 
e da razão. Mas ouvi-la-á o povo trabalhador, ouvi-la-ão sectores 
democráticos cada vez mais amplos. E o próprio PS, se não quer 
deixar de ser um Partido Socialista, acabará também por ouvi-la 
se não quiser deixar de ser um partido democrático. 

Nós os comunistas continuaremos sem desfalecimento 
a nossa politica de unidade dos trabalhadores, de unidade 
dos democratas, de unidade dos antifascistas, de unidade de 
todos os que querem que Portugal não regresse ao passado 
de violência e terror. 

A unidade dos trabalhadores é a primeira condição essencial 
para fazer frente às ameaças e perigos da hora actual e conduzir 
a uma alternativa democrática. 

Nós saudamos os trabalhadores socialistas ou de tendência 
socialista que se unem aos seus irmãos de classe, aos 
comunistas e aos trabalhadores de todas as correntes politicas, 
para a defesa dos interesses de quem trabalha, para a defesa das 
conquistas democráticas, contra a congelação dos salários 
e a alta dos preços, contra os despedimentos, contra 
a recuperação capitalista e agrária, contra as ameaças da 
reacção, para a defesa das liberdades e da democracia. 

Nós saudamos os trabalhadores de todas as tendências, 
trabalhadores manuais e intelectuais, que, independentemente 
das suas diferenças de opinião, lutam pela unidade dos 
sindicatos, pelo reforço da grande Confederação Geral do 
Trabalho Portuguesa - Intersindical Nacional, cuja organização 
e acção unitária, firmes como rochas contra os ataques, calúnias 
e manobras divisionistas, são uma das mais sólidas garantias da 
defesa dos interesses dos trabalhadores e da defesa 
e continuação do processo democrático. 

Saudamos os trabalhadores agrícolas e pequenos e médios 
agricultores que, nas Unidades Colectivas de Produção e nas 
Cooperativas, independentemente das suas opiniões políticas 
resolvem em comum os seus problemas, trabalham em comum, 
defendem em comum os seus interesses vitais contra as 
tentativas divisionistas que visam opor trabalhadores 
a trabalhadores, trabalhadores a pequenos e médios agricultores, 
rendeiros a proprietários, de forma a que os grandes capitalistas 
e agrários acabem por impor a sua lei intensificando a exploração 
de toda a população laboriosa dos campos. 

A unidade dos trabalhadores, é indispensável para fazer 
frente à reacçao, para fazer frente à ofensiva contra os seus 
interesses vitais, para fazer frente à política que quer liquidar as 
conquistas da Revolução portuguesa, que quer facilitar 
a recuperação capitalista à custa dos despedimentos, das 
dificuldades e da miséria dos trabalhadores. 

A unidade dos trabalhadores, a unidade dos democratas, 
é condição decidiva para uma alternativa democrática à política 
actual. 
(...) 
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As comemorações do 56.° aniversário do PCP 

«0 PCP DEFENDERA SEMPRE AS LIBERDADES 

A DEMOCRACIA. A INDEPENDÊNCIA NACIONAL 

E OS INTERESSES DE TODOS OS TRABALHADORES 

O discurso do camarada Álvaro Cunhal no 

domingo, em-Setúbal, constitui um importan- 
te documento, em que se sintetiza e define 
a política do PCP no contexto geral da actua! 

situação potítica, económica e social. 

(...) 

O PCP na linha das suas gloriosas 

tradições 

Aqueles que agravam as condições de vida dos trabalhadores 
ao mesmo tempo que destinam milhões para indemnizarem os " 
capitalistas, aqueles que querem liquidar as conquistas da 
Revolução Portuguesa, aqueles que querem de novo entregar os 
recursos e as riquezas nacionais aos grandes capitalistas, aos 
grandes agrários e ao imperialismo estrangeiro vêem diante de si, 
como principal obstáculo, o movimento operário e popular, os 
trabalhadores, que têm como principais forças as suas poderosas 
associações de classes — os sindicatos, e a sua vanguarda - 
revolucionária, o Partido Comunista Português. 

Por isso a ofensiva de calúnias, injúrias, ameaças, 
intimidações contra o nosso Partido nunca adquiriram a violência 
dos dias de hoje, quando novamente está em jogo o rumo 
e a sorte da democracia portuguesa. 

Neste 56.° aniversário do nosso Partido queremos reafirmar 
que o nosso Partido jamais se curvará a campanhas caluniosas, 
a chantagens, a ameaças e a dificuldades. 

Queremos reafirmar que o nosso Partido jamais será aquilo 
que a reacção gostaria que ele fosse. O PCP será sempre aquilo 
que os comunistas e os trabalhadores queiram que ele seja. 

Os partidos reaccionários e dirigentes do PS insistem em que 
o PCP não é um Partido democrático e avançam as condições em 
que segundo eles o seria. 

No entender da reacção e de dirigentes do PS, o PCP seria 
«democrático» se apoiasse o congelamento de salários e o brutal 
aumento dos preços. Se apoiasse a entrega das fábricas, 
empresas e de terras aos antigos propriotários e patrões 
sabotadores. Se aceitasse apoiar o capital contra os 
trabalhadores, a reacção contra as liberdades e as conquistas da 
Revolução, o imperialismo contra os interesses nacionais, as 
campanhas reaccionárias contra os países socialistas. 

Isso jamais sucederá. 
O PCP sempre foi, é e será o Partido da classe operária e dè 

todos os trabalhadores. 
O PCP sempre foi e será o Partido da liberdade e da 

democracia. 
O PCP sempre foi, é e será um Partido Nacional e patriótico. 
O PCP sempre foi, é e será, um Partido internacionalista 

sempre solidário, seja em que circunstâncias for, para com os 
trabalhadores, os partidos irmãos e as forças democráticas dos 
outros países, para com a URSS e outros países socialistas, para 
com os povos em luta pela liberdade e a independência nacional. 

O PCP manter-se-á sempre, sem quaisquer vacilações, 
na linha das suas gloriosas tradições revolucionárias. 

reacçao, têm uma linha divisória de fácil entendimento: esmagadora dos trabalhadores, como na cooperativa Nascer do 
a Constituição em vigor. . Sol, de Elvas, e na 21 de Fevereiro, de Avis 

Quem está pela Constituição e pelo seu cumprimento rigoroso Cedências irregulares de grandes superfícies desintegradas 
está pela democracia. Quem põe em causa a Constituição, põe das Unidades Colectivas como sucedeu numa cooperativa Força 

-■ Popular, de Mon temor-o-Novo, em que um protegido do M AP ficou 

O PCP, as liberdades e a democracia 

Ao passar este 56.° aniversário, queremos reafirmar em 

em causa o próprio regime democrático. 
Democracia implica liberdade. Mas também a liberdade para 

o regime se defender. 
Não é por alguém não ter aprovado a Constituição que se 

pode eximir ao seu cumprimento. 
Freitas do Amaral não aprovou a Constituição. Mas deve ser 

obrigado a cumpri-la. 
E cumpri-la é reconhecer e respeitar as liberdades, 

é reconhecer e respeitar as transformações das estruturas 
económico-sociais (nacionalizações, Reforma Agrária, controlo 
operário) consagradas na Constituição. 

O PCP e os Interesses e direitos dos 

trabalhadores 
Ao passar este 56.° aniversário, queremos reafirmar em 

segundo lugar que o PCP defenderá sempre, seja em que 
circunstâncias for, os interesses dos trabalhadores. 

O PCP é criação viva da classe operária e dos trabalhadores 
portugueses. A sua existência e a sua luta são inseparáveis dos 
problemas, dos interesses, dos objectivos, das energias 
combativas, do espírito da organização, da dedicação e do 
heroísmo dos filhos e filhas do povo trabalhador de Portugal. 

Por isso, o PCP se opõe firmemente à política antioperária 
e antipopular do governo, apoiada pelo CDS e o PPD. 

As medidas económicas recentemente anunciadas definem 
por si só os interesses que defendem e a sua natureza de classe. 

Por um lado, indemnizações aos capitalistas, perdão efectivo 
de dividas ao Estado e aos bancos, reavaliação dos activos das 
empresas privadas salvando, a anos de distância, os capitalistas 
da falência que provocaram, facilidades de toda a espécie 
a exploradores e parasitas, restituição das empresas salvas 
pelos trabalhadores, esquemas de destruição do sector 
nacionalizado, da autogestão, do controlo operário. 

Por outro lado, a desvalorização do escudo, o aumento brutal 
dos preços, o congelamento de salários, o lançamento dum novo 
surto inflacionista que significam um súbito e radical agravamento 
das condições de vida dos trabalhadores. 

Aparece com toda a evidência que a política do Governo PS 
serve o capitai contra os trabalhadores e pretende que sejam os 
trabalhadores a pagarem todo o preço das dificuldades 
financeiras e económicas que o País atravessa, em grande parte 
como resultado da política de imprevidência, esbanjamento de 
recursos, falta de iniciativa, endividamento ao estrangeiro, de 
protecção dos interesses dos capitalistas e agrários, prosseguida 
pelo próprio governo. 

Não é apertando o cinto aos trabalhadores e alargando 
a bolsa para as indemnizações e restituições aos capitalistas que 
se defende a economia nacionad e a democracia portuguesa. Não 
é provocando uma alta vertiginosa dos preços e urría súbita 
e radical diminuição dos salários reais dos trabalhadores que se 
estabilizará a situação económica, social e politica. 

Não há qualquer Incompatibilidade entre o restabelecimento 
de equilíbrio financeiro e a reanimação económica dum lado 
e a defesa dos interesses dos trabalhadores do outro. 

Pelo contrário. A política antioperária e antipopular não é uma 
política de recuperação económica, mas sim de recuperação ca- 

- pitalista. Não resolverá, antes agravará as dificuldades actuais. 
O restabelecimento do equilíbrio financeiro e a reanimação da 

economia portuguesa podem ser alcançados não contra os tra- 

com 22 ha e os 54 trabalhadores da cooperativa reduzidos a 495. 
Reservas e desanexações que visam destruir a viabilidade 

das UCPs e Cooperativas como no Monte da Ribeira (concelho de 
Beja) e em várias outras. 

Cortes de crédito, como castigos administrativos, como 
'sucedeu na cooperativa agrícola de Santana de Portel, ameaças, 
violências. 

Todas estas medidas e decisões constituem uma política 
dirigida contra a Reforma Agrária, contra os trabalhadores, contra 
a economia nacional. 

é quase inconcebível que no mesmo momento em que se 
anuncia a necessidade imperiosa de reduzir as importações e de 
aumentar a produção nacional de produtos que habitualmente se 
exportam, se prossiga uma ofensiva contra a Reforma Agrária 
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primeira lugar, que o PCP defende e defenderá sempre, seja ' baihadores, mas com os trabalhadores, podem ser alcançados 
ssi ia aIpai m » _   -■   >_ r\ o yJ,-1.z,   i _ em que circunstâncias for, as liberdades e a democracia. 
Nenhuma outra força política portuguesa tem uma história que 

se possa comparar à do PCP na luta por esses ideais 
profundamente sentidos pelo nosso Povo, cruelmente 
experimentado pela tirania fascista. 

À lufa pelas liberdades democráticas, à luta pela democracia, 
milhares de comunistas consagraram inteiramente as suas vidas! 
passaram anos na clandestinidade, foram presos, torturados, 
condenados, muitos assassinados. 

Também depois do 25 de Abrii, nenhuma outra força política 
mais do que o PCP lutou em defesa da jovem democracia 
portuguesa contra as tentativas da sua liquidação. 

Não são antigos deputados do Partido fascista à Assembleia 
Nacional nem discípulos ideológicos de Marcelo Caetano que se 
podem acreditar como democratas, acusando os comunistas de 
o não serem. 

É pura falsificação dizer que quando o PCP afirma que não 

com o apoio, a participação viva, a dedicação e a combatividade 
dos trabalhadores, com uma política que atenda aos seus 

-interesses, necessidades, aspirações, opiniões, iniciativa 
e espírito criador. 

O PCP foi o primeiro a defender a necessidade duma política 
de austeridade; o corte de despesas inúteis e sumptuárias, 
a redução dos altos rendimentos, a restrição de importações de 
artigos que se podem produzir em Portugal, uma grande 
campanha nacional contra os esbanjamentos inúteis, pela 
economia de recursos, pela redução dos défices das empresas, 
pelo aumento na produção e da produtividade. 

Uma tal batalha pode ser travada com êxito, não com uma 
politica de recuperação capitalista, não com uma política de 
entrega de recursos, de bens, de empresas, de terras aos 
capitalistas e grandes agrários, não com uma politica de 
agravamento da exploração, de redução brutal dos salários reais, 
do aumento do custo de vida que reforçará em 1977 os tra- 

pretende para Portugal um regime de democracia burguesa, isso ""baihadores a comerem menos um terço do que em 1976, não 
signfica que não quer para Portugal as liberdades democráticas. com um apolítica de austeridade para os trabalhadores e de 

O PCP mais do que nenhuma outra força política luta para que 
em Portugal perdurem, sejam exercidas e respeitadas, as 
liberdades democráticas. O que o PCP rejeita das democracias 
burguesas é o domínio dos grupos monopolistas, é o poder 
económico e político dos grandes senhores do capital tal como 
existe nos países de democracia burguesa. 

O PCP luta e lutará para que em Portugal sejam defendidas 
e asseguradas as liberdades democráticas, a liberdade da 
constituição de partidos políticos, a liberdade de imprensa, 
a liberdade de reunião e manifestação, o direito à greve. Luta 
e lutará para que a consolidação das transformações das 
estruturas económico-sociais se faça no quadro do regime 
democrático vigente, definido na Constituição da República. 

A insistência nesta definição é particularmente oportuna no 
momento actual, porque as forças fascistas e reaccionárias 
desenvolvem uma frenética actividade, conspiram intensamente, 
aparecem arrogantes à luz do dia, põem abertamente em causa 
o 25 de Abril, defendem abertamente o regresso ao passado 
fascista. 

As forças da reacção utilizam simultaneamente as mais 
diversas formas de organização e acção. Têm organizações 
clandestinas e partidos legais. Usam fachadas díreiíistas, 
centristas, social-democratas e uitra-revolucionárias. Publicam 
impunemente pasquins em que cada palavra é uma infâmia. 
Espalham manifestos apelando para o terror e o assassinato de 
democratas e usam voz mansa na televisão. Multiplicam as 
provocações. Lançam as bombas e reclamam a ordem. Nos 
tribunais elogiam pides assassinos e torturadores e ameaçam 
antifascistas torturados. 

Seria um erro considerar todas estas actividades apenas 
coincidências. Trata-sede um plano concertado, que se sente na 
convergência dos ataques contra os mesmos alvos e num mesmo 
momento. 

Os trabalhadores estão interessados na estabilidade da 
situação democrática. São as forças da contra-revolução que 
estão interessadas na desestabilização. 

regabofe para os capitalistas, mas sim com uma política que 
garanta as conquistas revolucionárias alcançadas desde o 25 de 
Abril, aponte para uma vida melhor dos que trabalham, suscite 
e estimule o esforço produtivo e a austeridade na perspectiva do 
socialismo. 

O PCP Q as conquistas da Revolução 

Ao passar este 56.° aniversáno, queremos reafirmar em 
terceiro lugar que o PCP defsntísrá sempre, seja em que 
circunstâncias for, as conquistas revoiucfonárias - as 
nacionalizações, a Reforma Agrária e o controlo operário - parte 
Integrante do regime democrático português. 

O Governo PS, em palavras, continua afirmando querer 
defender essas transformações democráticas. Mas a sua política 
dirige-se abertamente contra elas. 

O PCP tem proposto insistentemente o exame em comum 
com o PS, o mesmo com o Governo, das situações concretas, 

- dos problemas relativos à Reforma Agrária, às empresas 
., nacionalizadas e intervencionadas, ao controlo operário, às 

empresas em autogestão e cooperativas. 
O PCP tem apoiado as constantes reclamações dos 

trabalhadores em serem ouvidos como a Constituição manda 
antes de serem tomadas decisões que directamente lhes 
respeitem. 

O Governo mostra, porém, estar interessado em conhecer 
- a opinião dos trabalhadores, em ouvi-los, em atender às suas 

reclamações e em respeitar os seus direitos. 
Contra as arbitrariedades do Governo, o PCP defende 

e defenderá a Reforma Agrária, grande realização da 
democracia portuguesa, que permitiu pôr fim numa vasta zona, 
a latifúndios que se encontravam na maior parte abandonados, 

' ao mesmo tempo que trabalhadores desempregados viviam na 
miséria. Uma Reforma Agrária que permitiu um aumento rápido 
da produção de cereais e de outros produtos, um começo de 
diversificação de culturas, o aumento do efectivo pecuário e do 
parque de máquinas, a melhoria das condições de vida dos 
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para desestabilizar a situação económica, social, política e militar. 
para pôr em causa a democracia e criar condições para um golpe. 

A reacção procura fazer do anticomunismo o fundamento 
duma santa aliança cujo real objectivo seria a liquidação da 
democracia. Não é a primeira vez nem será a última que 
democratas que embarcam na nau do anticomunismo vêem 
depois o anticomunismo voltar-se contra eles próprios. 

trabalho esforçado, de alegria e de confiança no futuro. 
Quem se nega a cumprir a lei da Reforma Agrária não são os 

trabalhadores, é o próprio Governo. Quando o senhor Casqueiro 
afirma que «a CAP nunca contestou a política seguida pelo actual 
MAP» («Jornal Novo», 24.2.77) fica definida a política 
governamental. 

Reservas arbitrárias, não só a proprietários, mas a rendeiros 
e a arrivistas como no Monte Branco da Loira. 

Reservas de áreas muito superiores à pontuação permitida 
de Salvada, na 

Hoje mais do que nunca se impõe a aproximação, 
o entendimento e a acção comum de todos os democratas, de - por lei como sucede na UCP «Terra sem Pão», 
todos os antifascistas. Herdade dos Descurrais, de Ourique. ' 

A demarcação dos campos políticos em Portugal entre as Desanexações das melhores terras fomentadas e ordenadas 
forças da democracia e do progresso social e as forças da sem consulta dos interessados ou contra a vontade da maioria 

que terá como consequência fazer descer a produção e entravar 
o desenvolvimento agríccln em que as UCPs e as Cooperativas 
estão lançadas. 

O PCP apoiará a justa luta dos trabalhadores e dos pequenos 
e médios agricultores para que sejam prontamente corrigidas as 
injustiças, abusos e atropelos que o Governo está a cometer contra 
a Reforma Agrária e para que sejam expropriadas e entregues 
a quem trabalha os 700 000 ha que, à base da lei, falta expropriar. 

As terras ilegitimamente arrancadas às UCPs e às 
Cooperativas pelas decisões arbitrárias do MAP devem ser-lhes 
restituídas, e temos confiança em que virão a ser restituídas. 

O PCP defende e defenderá também as nacionalizações 
e as empresas sob controlo e gestão dos trabalhadores. 

O Governo PS tem declarado várias vezes que as 
nacionalizações são irreversíveis. Mas é agora nítido que 
pretende admitir concessões ao capitai privado em sectores 
básicos da economia hoje nacionalizados, que lança esquemas 
de comparticipação de multinacionais e começa a criar clima para 
a entrega aos veihos grupos monopolistas de numerosas 
empresas nacionalizadas por arrastamento. 

As récentes medidas económicas do Governo, a mobilização 
de indemnizações provisórias de acções e títulos de empresas 
nacionalizadas, a reavalização dos activos das empresas privadas 
e os pactos de viabilização de empresas em dificuldades são 
medidas de recuperação capitalista, que abrem o caminho para 
que o grande capital reconquista sectores da economia, que 
abrem de novo caminho ao capita! monopolista. 

Define bem a política de recuperação capitalista o ataque às 
empresas intervencionadas e a restituição já efectivada de algu- 
mas aos antigos patrões que as roubaram, as defraudaram, as 
sabotaram, as tentaram paralisar e que os trabalhadores com 
o seu esforço e capacidade conseguiram manter em laboração. 

Poder-se-á aceitar que seja de novo restituída aos antigos 
patrões uma empresa como a RABOR, onde depois da 
intervenção estatal ern 19.11.75 os trabalhadores conseguiram 
reduzir o prejuízo de 50 840 contos em 1975 para 17 000 
estimados para 1976, admitindo-se um vaior positivo para 1977? 

Poder-se-á aceitar que seja restituída a UNITAS, de 
conservas de peixe, onde se pagaram os salários em atraso, se 
manteve a laboração contínua, aumentaram as encomendas e se 
alcançaram resultados positivos? 

Poder-se-á aceitar que seja restituída a COPAM, onde foram 
liquidados débitos anteriores e os resultados são os melhores de 
sempre? 

Poder-se-á aceitar que seja restituída a FACAR, onde 
aumentaram a produção e as vendas? 

Poder-se-á aceitar a restituição da PARDAL MONTEIRO, 
onde triplicaram as encomendas, quase duplicaram as 
exportações, e conseguiu paralisar praticamente o aumento das 
responsabilidades da empresa? 

Poder-se-á aceitar a restituição da CORAME, que passou da 
situação deficitária para uma situação de equilíbrio e de 
rentabilidade? 

Poder-se-á aceitar não só a restituição do HOTEL RITZ salvo 
pelos trabalhadores, à empresa proprietária do edifício, mas 
a entrega da exploração a gente cujas irregularidades dariam 
para um volumoso processo? 

Não, nestas e noutras empresas a eventual restituição aos 
patrões sabotadores seria um verdadeiro escândalo de 
recuperação capitalista e os trabalhadores lutarão contra ela. 

Defender a Reforma Agrária, as nacionalizações, o controlo 
operário e a gestão pelos trabalhadores, lutar contra 
a recuperação capitalista, significa, não só lutar em defesa de 
transformações essenciais e bem-estar do povo português, 
o melhoramento das suas condições de vida e o desenvolvimento 
da economia, como também em defesa das liberdades e da 
democracia, em defesa da independência nacional. 

O PCP e a independência nacional 

Ao passar este 56.° aniversário, queremos reafirmar, ainda, 
que o PCP defenderá sempre, seja em que circunstâncias for, 
os Interesses do País e a independência nacional. 

A independência nacional afirma-se simultaneamente no 
plano diplomático, político e económico. 

Exige uma política interna que se fundamente no 
aproveitamento dos recursos nacionais (recursos naturais, 
recursos criados pelo trabalho, recursos humanos) para o bem do 
nosso povo e do desenvolvimento da economia portuguesa 
e uma política externa de relações diversificadas de amizade 
e cooperação com outros povos. 

Exige também que se salvaguarde sempre, com patriotismo, 
o direito do povo português decidir por sua livre vontade, sem 
imposições ou ingerências externas, do seu destino e do seu 
futuro. 

Como todos nos lembramos, para se oporem ao 
desenvolvimento do processo de democratização, forças muito 
diversas afirmaram muitas vezes existirem factores externos que 
tomariam impossível que a Revolução portuguesa fosse além 
duma democracia burguesa de tipo ocidental, ou seja, do poder 
económico intocável dos monopólios e dos agrários no quadro 
dum regime parlamentarista. 

Primeiro foi o argumento da geopolítica Diziam que, 
estando Portugal na Europa ocidental e fazendo parte da OTAN, 
o imperialismo não consentiria em transformações nas estruturas 
económico-sociais no nosso País. Afirmavam que a coexistência 
pacífica entre os países socialistas e os países capitalistas 
significava o statu quo político, ou seja um acordo para que não 
houvesse mais revoluções nos países capitalistas. 

Houve mesmo quem jurasse existir uma espécie de tratado de 
Tordesilhas, dividindo o mundo definitivamente em dois pelas 
fronteiras actuais: dum lado o capitalismo, do outro o socialismo. 

Mas a realidade portuguesa, a Revolução portuguesa deu 
uma nova demonstração da falsidade duma tal tese e duma tal 
campanha. 

Liquidando os grupos monopolistas, realizando a Reforma 
Agrária, instituindo o controlo dos trabalhadores numa grande 
parte da economia nacional, mantendo durante dois anos (contra 
as pressões do imperialismo) comunistas no Governo, o povo 
português comprovou que os povos podem, pela afirmação da 
sua vontade, decidir do seu destino. 

O imperialismo pressionou, ingeriu-se, apoiou as forças 
reaccionárias, animou e fomentou a conspiração. Mas não pode 
impedir o curso da democratização política, económica e social 
da sociedade portuguesa. 

Agora contra as conquistas revolucionárias joga-se com outro 
argumento: o argumento das dificuldades económicas 
e financeiras. Diz-se que Portugal precisa de divisas, que só os 
países capitalistas podem emprestar, e que para emprestarem 
é necessária a recuperação capitalista, a restauração do poder 
económico do grande capital e dos grandes agrários. 

Toda a campanha que se desenvolve em tomo da integração 
de Portugal no Mercado Comum aparece ligado a um tal 
argumento. 

Mas a verdade é outra. A integração no Mercado Comum não 
resolveria nenhuma das graves dificuldades da economia 
portuguesa. 

A indústria e a agricultura nacionais, pelo seu atraso relativo 
não estão em condições de competir em preço com as 
mercadorias dos países do Mercado Comum. 

A dar-se a integração, passando as mercadorias estrangeiras 
a entrar livremente no nosso mercado sem pagar direitos 
alfandegários, seria a ruina da indústria e dajragricultura 
nacionais. 

A situação seria tão grave e tão evidente que a integração não 
se pode dar, nem se vai dar, mesmo que em palavras ela seja 
declarada. Será estabelecido um prazo de 10 a 15 anos e esse 
prazo não será cumprido. Mas entretanto, mesmo com acordos 
parciais, uma coisa é certa; a pretexto da integração futura, serão 
abertas as portas aos teptáculos imperialistas para sugarem os 
nossos recursos e o nosso trabalho. 

O grande objectivo desta operação política de integração no 
Mercado Comum é, porém, outro. 

E afirmar que Portugal tem que marcar o passo com os países 
capitalistas da Europa, é justificar a recuperação capitalista e uma 
política que reconduza à restauração do poder do capitalismo 
monopolista liquidado pela Revolução portuguesa. 

Quando o secretário-geral do PS diz que, em matéria de 
socialismo, Portugal tem de ir atrás da Europa do Mercado 
Comum, onde como sabemos dominam os grandes monopólios 
capitalistas, é essa ideia que transparece. 

Quando vemos os representantes do grande capital, a CIP 
e a CAP, o CDS e o PPD, apoiarem tão entusiasticamente 
a integração de Portugal no Mercado Comum, é evidente que 
vêem numa tal política um novo instrumento para liquidar as 
nacionalizações, a Reforma Agrária, o controlo operário, as 
formas de autogestão e cooperativas que se formaram em 
empresas abandonadas e falidas, um novo instrumento para 
intensificar a recuperação capitalista e restaurar o poder dos 
grupos monopolistas associados ao imperialismo estrangeiro. 

Os grandes capitalistas estão sempre prontos a vender o país 
ao diabo desde que aumentem os capitais e os lucros. O grande 
capital é um monstro sem pátria. Os interesses naclnais 
portugueses identificam-se inteiramente com os interesses dos 
trabalhadores, com os interesses da democracia, com os 
interesses da Revolução portuguesa. 

Não é por acaso que a acção diplomática do Governo para 
a integração no Mercado Comum é acompanhada de medidas 
económicas e projectos de lei que representam grandes 
concessões aos capitalistas portugueses e estrangeiros 
e a diminuição drástica dos salários reais, acenando ao 
imperialismo estrangeiro com a recuperação capitalista, agrária 
e imperialista e com a mão-de-obra portuguesa a baixo preço. 

O PCP opõe-se firmemente a uma tal política que atinge 
gravemente os interesses das massas trabalhadoras, da 
democracia e da independência nacional. 

Lutamos e lutaremos para que Portugal não seja de novo um 
país semicolonizado na Europa, destinado pela miséria do nosso 
povo a ser um fornecedor de mão-de-obra a baixo preço aos 
grandes monopólios internacionais, aos grandes senhores do 
Mercado Comum. 

Lutamos e lutaremos por uma política de independência 
nacional e pelo direito efectivo do povo português decidir, sem 
ingerências ou imposições externas, dos seus problemas, do seu 
destino, do seu regime, dos seus governantes. 

A defesa dos interesses nacionais exige que não haja uma 
política externa de enfeudamento à RFA ou aos Estados Unidos 
porque têm marcos e dólares. 

Exige que, sem prejuízo das relações de amizade 
e cooperação com estes países, se desenvolvam de forma mais 
dinâmica as relações com a França, a Grã-Bretanha e a Itália, 
relações um tanto menosprezadas pela diplomacia portuguesa. 

Exige (até para a solução dos problemas financeiros 
e económicos) que as relações internacionais sejam 
extraordinariamente mais diversificadas. 

Exige um esforço real para a cooperação com os países 
socialistas e com os países independentes outrora submetidos ao 
colonialismo português. 

Uma política externa de relações diversificadas, de amizade 
e cooperação com todos os povos do mundo é incompatível com 
as campanhas odiosas que são conduzidas contra a União 
Soviética e os países socialistas, contra os jovens Estados 
independentes criados pelos povos outrora submetidos ao 
colonialismo português. 

Não é de aceitar que tais campanhas já em si condenáveis, 
mesmo que vindas de forças reaccionárias, tenham como 
instrumento forças com responsabilidades no poder, órgãos de 
comunicação social do Estado, incluindo o órgão oficioso do 
Governo e do PS, pago com os dinheiros públicos. 

Para se ver até que ponto vai essa campanha cite-se o «Diário 
de Noticias» que custa ao Estado centenas de milhares de 
contos, que, por ser pago pelo povo, deveria ser o porta-voz da 
nação portuguesa, mas que agora, com acordos com o «New 
York Times», mais parece ser o porta-voz da Casa Branca. 

O número do «Diário de Notícias» de 3.3.77, por exemplo, 
publicou as seguintes notícias e artigos só nas duas páginas 
principais; 
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As comemorações do 56.° aniversário do PCP 

Na 1.' página: um artigo «CEE proibe exportação de 
manteiga para o Leste» fa 3 colunas com fotografia): outro: 
«Por causa da recepção a Bukovski Presidente dos EUA criticado 
pela TASS» (a 4 colunas com fotografia de Bukovski); outro; 
«Explosão em Moscovo» (em caixa); outro; «O que 
é exactamente a cimeira eurocomunista» (a 4 colunas). 

Na última página; um artigo «Soviético expulso por 
espionagem» (a 2 colunas em caixa); outro: «Desertor soviético 
Belenko» (a 4 colunas, com fotografia do desertor soviético); 
outro: «Contra a ingerência soviética em França» (a 3 colunas 
com foto) além de: outro sobre «Cimeira de Madrid» (a 4 colunas) 
tratando o assunto como é de supor... 

Isto num só número e num só dia, no órgão oficioso do 
Governo. 

Os interesses nacionais, a salvaguarda da independência 
nacional, impõem uma política externa de amizade e cooperação 
com todos os povos do mundo, e não uma política externa de 
«guerra fria» própria dos círculos mais agressivos e reaccionários 
do imperialismo. 

Fidelidade do PCP 

à causa dos trabalhadores 

A fidelidade do PCP aos elevados ideais que sempre 
inspiraram a sua vida e o seu combate despertam a fúria dos 
nossos inimigos e adversários. 

Seria ridícula se não fosse escandalosa a campanha da 
reacção e de certos dirigentes do PS para que o PCP adira ao que 
chamam o «eurocomunismo». 

O PCP reconhece naturalmente aos partidos irmãos o direito 
de definirem a sua orientação política e a sua táctica. Sendo certo 
que nos países capitalistas da Europa impera o poder económico 
e político do grande capital e que o sistema actual nesses países 
são democracias burguesas com capitalismo monopolista do 
Estado (ou seja a fusão efectiva do aparelho do Estado com 
o aparelho dos grupos monopolistas), é natural que dessa 
semelhante situação resultem semelhanças nos objectivos 
a curto e a médio prazo, na estratégia e na táctica. 

Entretanto, se há semelhanças, também há importantes 
diferenças. 

Diferenças muito acentuadas tanto nas condições objectivas 
como nas condições subjectivas, designadamente no grau de 
organização da classe operária e das forças revolucionárias. Isto 
significa que haverá certamente cursos diversos no processo 
revolucionário, apesar de se tratar de países de democracia 
burguesa num sistema de capitalismo monopolista. 

No que respeita a Portugal é uma verdade irrefutável que 
a situação ó completamente diversa. O capitalismo monopolista 
de Estado foi abolido, os grandes grupos monopolistas 
receberam golpes mortais, estabeleceu-se o controlo operário 
e a gestão pelos trabalhadores em ambos os sectores da 
economia, e foi levada a cabo uma Reforma Agrária que eliminou 
as formas feudais e capitalistas da exploração numa grande parte 
do país, correspondente a um quinto da superfície cultivada. 

Que sentido feria hoje em Portugal uma linha para limitar num 
processo evolutivo o poder dos monopólios, quando este em 
Portugal já foi liquidado? 

Na prática, tal política significaria; primeiro restituir as fábricas 
e as terras aos grupos monopolistas e aos proprietários 
expropriados pela Revolução portuguesa. E depois recomeçar 
a luta para dentro de 5, 10 ou 20 anos, limitar e liquidar esses 
mesmos monopólios. Seria ressuscitar o cadáver da fera morta 
para depois projectar matá-la pouco a pouco, deixando-a 
entretanto praticar livremente novos estragos e novas vítimas. 

Naturalmente que esse absurdo não se verificará. 
Mas não é só essa a razão das lamentações pelo facto do PCP 

não aderir àquilo que chamam o «eurocomunismo». 
Háioutnarrazão e é clara. O que a reacção elogia naquilo que 

ela chama «eurocomunismo» não é a busca dum caminho de tais 
ou tais partidos comunistas para o socialismo nas condições 
concretas dos seus países, mas a condenação dos países 
socialistas, do único socialisrtio que existe no mundo e, portanto, 
uma nova achega na luta coricreta centra o socialismo. 

Para ver que assim é basta ler as lamentações reaccionárias 
por esse não ter sido o resultado do encontro de Madrid. 

Quando certas forças apontam ao PCP, ao seu Comité 
Central, o crime de não mudarem, que mudança queriam eles 
que se desse no PCP? O que queriam é que o PCP e a sua 
direcção apoiassem a recuperação capitalista, agrária 
e imperialista, aceitasse colaborar na política de exploração 
desenfreada dos trabalhadores, de liquidação da Revolução 
portuguesa. O que queriam é que o PCP participasse nesse coro 
de calúnias contra a URSS e os países socialistas que enchem as 
páginas dos jornais fascistas e dos jornais estatizados e que 
a reacção mundial desencadeia para minar a confiança dos 
trabalhadores no socialismo, para criar um clima de guerra fria 
e impedir a consolidação do desanuviamento, da segurança e da 
paz, o desenvolvimento da cooperação internacional. 

O nosso Partido não comprou a legalidade pagando os 30 
dinheiros da capitulação ou do oportunismo. Se depois do 25 de 
Abril, para conquistarmos a legalidade tivesse sido preciso ceder 
à chantagem e abdicar do que há de essencial na existência, na 
vida, na actividade, na luta do nosso Partido, é absolutamente 
certo que todos os militantes teriam preferido e decidido continuar 
a luta clandestina como Partido revolucionário dos trabalhadores 
a renegar o passado, a escarnecer de todos aqueles que viveram 
e morreram pela nossa grande causa, a alcançar a legalidade 
para se tornar um partido de tendência social-democrata ao 
serviço do grande capital. 

Não somos daqueles que começam por se afirmar 
comunistas, passam depois a socialistas, de socialistas 
a social-democratas e de social-democratas a defensores da 
direita. Os comunistas não mudam de cor ao sabor dos 
interesses, das vantagens ou dos ventos. 

O PCP está hoje, como sempre, pronto a discutir com todas 
as forças democráticas designadamente com o PS, todas as 
questões. Está disposto a fazer os possíveis e os impossíveis 
para estabelecer uma plataforma comum com os outros 
democratas, designadamente com o PS. 

Não pretendemos possuir soluções rígidas e definitivas, não 
acreditamos em «clichés» ou receitas, para os problemas 
económicos e políticos. O PCP está aberto ao confronto de ideias, 
ao exame da opinião dos outros, à busca comum de soluções 
para os problemas que afectam o nosso povo e o nosso país. 

Está, hoje como sempre, pronto ao estabelecimento duma 
linha de acção comum, a uma alternativa democrática para 
a política actual, o que implica debate, negociação, entendimento 
e acordos com outras forças políticas. 

Insiste infatigavelmente numa política de unidade. 
Mas nisto há um pressuposto que o nosso 56.° aniversário 

uma vez mais reafirmou: O PCP, a começar po-os seus dirigentes, 
jamais deixarão de ser comunistas como sempre foram. 

O PCP orgulha-se de ter nas suas fileiras homens e mulheres 
que comunistas viveram e comunistas morrerão. Que sempre 
estiveram inteiramente ao serviço dos interesses dos 
trabalhadores, do povo, do país e assim prosseguirão sem 
desfalecimento até ao fim. 

Orgulha-se dos milhares e milhares de novos membros do 
Partido, dos homens, mulheres e jovens que depois do 25 de Abril 
aderiram ao Partido, daqueles milhares que já depois do nosso 
VIII Congresso dia-a-dia engrossam as nossas fileiras. O Partido 
orgulha-se deste nosso grande e magnífico colectivo comunista 
que (indissociávelmente ligado à classe operária, aos 
camponeses, às massas trabalhadoras, aos intelectuais, às 
camadas médias) é uma força necessária e indispensável para 
a defesa das liberdades e das outras conquistas da Revolução, 
para a defesa e consolidação do regime democrático, para que 
a democracia portuguesa seja construída, tendo o horizonte 
ansiado pelos trabalhadores e apontado na Constituição: 
a sociedade socialista. 

Ao longo dos 56 anos da sua existência, antes e depois do 
25 de Abril, o PCP prosseguiu sempre uma política de amplas 
alianças, uma política de unidade dos trabalhadores, das forças 
democráticas e progressistas. Persistimos sem hesitações nessa 
política. Não pretendemos ter o monopólio da luta em defesa dos 
interesses dos trabalhadores e em defesa das liberdades. 

Mas, se isto é certo, é igualmente certo de que não é possível 
fazer frente ao fascismo e à reacção, não é possível defender as 
liberdades e a democracia, não é possível defenderes interesses 
dos trabalhadores e as conquistas da Revolução sem 
a actividade, a força organizada, a luta, a experiência, 
a capacidade realizadora e operativa do nosso glorioso Partido. 

(...) 

REPENSAR 0 PASSADO, DEBATER 0 FUTURO 

De Norte a Sul do País, desde as grandes cidades às 
pequenas localidades, os militantes comunistas, os 
simpatizantes e amigos do nosso Partido, 
comemoraram mais um aniversário do PCP. Houve 
festa e alegria. Mas o momento foi também aproveitado 
para a realização de grandes Jornadas políticas, em 
que a situação actuai e as perspectivas do futuro foram 
analisadas. 

Do que foram as comemorações, damos a seguir 
um breve panorama, a Juntar ao que noutras páginas se 
relata. De salientar que as diversas iniciativas se 
integraram na Campanha dos 50.000 contos. 

Em Montemor-o-Novo. as 
comemorações contaram com 
a presença do camarada Sérgio 
Vilarigues, membro do 
Secretariado e da Comissão 
Politica do Comité Central do PCP, 
que interveio referindo-se aos 
aspectos mais importantes da 
situação política actual, 
nomeadamente às recentes 
medidas tomadas pelo Governo 
PS 

No seguimento do que chamou 
ser uma forma estranha de 
caminhar para o socialismo, esta 
que o Governo escolheu, 
o camarada adiantou 

Não deixa de ser estranho que 
os capitalistas e industriais da 
CIP elogiem e aprovem as 
medidas recentes do Governo 
contra o nivel de vida do Povo 
trabalhador de Portugal, as 
quais se inserem num vasto 
plano de recuperação 
capitalista, tal como o exige 
a politica dos países que 
integram o Mercado Comum. 
Podem envernizar-se as coisas 
com as mais belas palavras de 
socialismo, liberdade, defesa da 
Reforma Agrária (a deles), que 
não muda a realidade das 
coisas. 

E afirmou ainda 
Não seremos nós a negar 

a crise económica e financeira 
que o país atravessa, mas 
negamos, isso sim, que os 
trabalhadores da cidade e do 

António Gervásio, da Comissão 
Política do CC. Á noite houve uma 
sessão de variedades, tendo-se 
procedido ao leilão de numerosas 
fogaças 

EM ViANA 
DO CASTELO 

Assinalando o 56 ° aniversário 
do Partido Comunista Português 
realizou-se no sábado passado um 
grande comicio-festa no teatro Sá 
de Miranda, em Viana do Castelo, 
e no qual esteve presente 
o camarada Dias Lourenço, 
membro da Comissão Política do 
Comité Central e director do 
«Avante!» As comemorações do 
aniversário do Partido continuaram 
naquela cidade no dia seguinte, 
com a realização de diversas 
iniciativas. 

Logo de manhã e após 
a alvorada zés-pereiras 
percorreram as ruas. Mais tarde 
um grande murai foi pintado pelos 
artistas plásticos locais. Por outro 
lado, uma exposição de materiais 
do PCP. em grande parte editados 
na clandestinidade e que se 
encontrava patente no Centro de 
Trabalho a toda a população de 
Viana do Castelo atraiu a atenção 
de muitas dezenas de pessoas que 
ali se deslocaram 

Integrado na Campanha de 
Fundos realizou-se um almoço nas 
instalações da Escola Técnica 

M 

m 
3^ wm mm 

/ 

P 
, 

:■ m 

í* ■ hjtm 
■ 

/s 

mu 
Também os trabalhadores de Alpiarça comemoraram com grande 
entusiasmo o aniversário do PCP. A comemoração contou com 

a presença do camarada Octávio Pato 

campo, aqueles que labutam na 
terra, sejam eles proletários 
agrícolas, sejam pequenos 
camponeses, ou seareiros, ou 
rendeiros, tenham alguma 
responsabilidade nisso. 

Abordando a desvalorização do 
escudo e as suas inevitáveis 
consequências na situação actual, 
aquele dirigente do Partido diria 

A nossa situação presente, do 
ponto de vista da nossa capaci- 
dade produtiva, encarada tanto 
do ponto de vista da quantidade 
como da qualidade dos pro- 
dutos fabricados ou produzidos, 
conduz-nos à conclusão de que, 
longe de trazer vantagens para 
o País, a desvalorização do es- 
cudo trará antes desvantagens. 

Uma coisa está já clara: os 
salários reais dos trabalhadores 
baixarão em percentagens 
elevadas, pois ainda não são 
conhecidos os aumentos que 
irão sofrer todos os produtos de 
amplo consumo. 

Depois de fornecer mais 
pormenorizadas explicações sobre 
o processo de degradação que vai 
sofrer a nossa economia, 
o camarada falaria do já célebre 
«Cabaz de Compras» e das suas 
insuficiências e dos seus preços, 
comentando: 

Será este o tão decantado 
socialismo da fartura que os 
dirigentes do PS prometiam 
quando não eram governo? 

Todos nos lembramos bem 
- referiu mais à frente - da célebre 
gritaria de que «Não queremos 
um socialismo de miséria». Aí 
estamos a ver o valor das 
palavras nas bocas de certos 
dirigentes políticos, que parece 
terem-nas já esquecido 
completamente. 

Alertando para o perigo real da 
política de cedências à direita, 
o camarada Vilarigues chamou 
a atenção para o inimigo: 

O inimigo é a reacção - disse 
- mas a política que está a ser 
seguida pelo PS e o Governo do 
PS facilitam todas as acções 
e manobras das forças 
reaccionárias e fascistas que 
aspiram a liquidar todas as 
conquistas da Revolução 
e impor de novo ao Povo e ao 
País uma ditadura de tipo 
fascista. 

A unidade - acções comuns 
a todos os níveis 
- o entendimento entre 
comunistas e socialistas, entre 
o PCP e o PS é necessário para 
defender a liberdade, 
a democracia e as outras 
conquistas da Revolução 
e avançar o processo conforme 
o rumo inscrito na Constituição 
da República Portuguesa. 

A sessão realizou-se no Cine- 
-Teatro, que estava cheio, tendo 
também participado o camarada 

e que reuniu mais de duzentos 
comensais, seguindo-se uma 
tarde de convívio e durante a qual 
foram projectados filmes 
e actuaram artistas amadores 
vianenses que interpretaram 
canções revolucionárias 

O comício que se realizou na 
noite de sábado no teatro Sá de 
Miranda reuniu grande parte dos 
trabalhadores e da população de 
Viana, revelando-se pequena 
a sala de espectáculos para 
a grande assistência que teve de 
se .estender pelas coxias e outros 
recantos 

Historiando o nascimento e os 
primeiros anos de vida do PCP 
o camarada Dias Lourenço não 
deixou de frisar que foi na dura lula 
travada durante o regime fascista 
que o Partido Comunista 
Português se forjou. 

Abordando mais adiante 
a Revolução do 25 de Abril e as 
condições difíceis e complicadas 
em que o PCP tem lutado 
o camarada Dias Lourenço 
salientou que as preocupações de 
muitos pelos destinos da 
Revolução são legitimas, masque 
é preciso ter em conta que uma 
Revolução nunca se processa 
necessariamente em linha recta, 
avahça sim com a participação 
activa das forças nela 
interessadas. 

No prosseguimento da sua 
intervenção o camarada Dias 
Lourenço abordou depois 
a presente situação politica 
e económica, nomeadamente no 
que diz respeito às recentes 
medidas aprovadas pelo Governo, 
correspondendo assim ao desejo 
da esmagadora maioria dos 
presentes. No final, uma sessão de 
canto livre interpretada por artistas 
amadores de Viana prolongou 
o convívio até tarde 

EM COIMBRA 

A comemoração do aniversário 
do PCP realizou-se em Coimbra no 
Pavilhão das Piscinas, no domingo 
passado e várias iniciativas 
assinalaram este dia. A par de uma 
exposição historiando a vida do 
Partido Comunista, bastante 
concorrida, realizou-se uma 
projecção de «slides». 

Também nesta cidade foi grande 
a afluência ao comício em que 
esteve presente camarada Dias 
Lourenço e que terminou com uma 
sessão de canto livre. 

Dirigindo-se à multidão que 
escutava o director do «Avante!» 
começou por referir o nascimento 
e a vida do PCP para se pronunciar 
logo a seguir sobre os problemas 
presentes 

Foi deste modo que salientou 
que o Partido, ao contrário do que 

alguns pretendem, não se 
encontra isolado do Povo 
trabalhador, encontrando-se sim, 
isolado do PPD e do CDS, No 
decorrer da sua intervenção 
abordou a recente desvalorização 
do escudo, as medidas 
económicas adoptadas pelo 
Governo e bem ainda o perigo do 
fascismo, apontando 
a necessidade da unidade de todas 
as forças para que esse perigo não 
seja uma realidade. 

Ao terminar afirmou que existem 
plenas razões para confiar no PCP, 
grande Partido dos trabalhadores 
e para estarmos orgulhosos na sua 
História neste dia do seu 560 

aniversário 

O ANIVERSÁRIO 
NOUTRAS TERRAS 

Mas o aniversário do PCP foi 
festejado também com o mesmo 
calor e entusiasmo noutras 
localidades, onde as massas 
trabalhadoras não deixaram 
passar despercebida a data do 
aniversário do seu Partido. Assim 
sucedeu no sábado, em São João 
da Madeira, onde mais de 450 
pessoas assistiram ao comício 
realizado na Escola Industrial 
e durante o qual usou da palavra 
a engenheira Virgínia de Moura. 
A projecção de um filme e canto 
livre animaram o resto da sessão. 

Também no sábado, em. 
Estarreja, os nossos camaradas 
daquela localidade montaram uma 
banca no jardim público, que 
funcionou durante todo o dia dando 
a conhecer a lodos o aniversário do 
Partido. 

No domingo à noite, em 
Espinho, realizou-se um comício 
em que participaram mais de 500 
pessoas, usando da palavra 
o camarada José Bernardino. No 
decorrer da sessão, que contou 
com canto livre, foi rifada uma 
motorizada. 

Por seu turno, os camaradas de 
Ovar montaram durante o dia de 
domingo uma banca e procederam 
à projecção de filmes sobre o PCP 

Em Aveiro e Águeda, sessões 
de cinema especiais assinalaram 
o 56 ° aniversário. 

Integrada na Campanha dos 50 
Mil Contos, a organização local 
promoveu em Tomar um almoço- 
-convívio com a participação do 
Grupo Cultural «Unidos na Acção» 
A confraternização contou com 
cerca de 300 pessoas, na sua 
maioria não filiadas no Partido, 
e decorreu num ambiente de 
à vontade. O camarada Blanqui 
Teixeira, no uso da palavra, vez 
uma retrospectiva histórica do 
PCP, abordando também os 
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Um aspecto do comício que em Viana do Castelo 
assinalou o 56.° aniversário do PCP 

aspectos actuais da situação 
política 

Na Covilhã as comemorações 
iniciaram-se logo pela manhã, com 
o desfile de uma banda, que locou 
pelas ruas o «Avante Camarada», 
a «Internacional» e a «Grândola 
Vila Morena». Incorporaram-se 
expontaneamente no desfile mais 
de duas centenas de pessoas 

Um almoço, uma feijoada, reuniu 
depois cerca de 500 democratas 
que quiseram assim assinalar 
o 56." aniversário do PCP 
Comunistas e não comunistas 
confraternizaram desse modo 
numa colectividade local. Estava 
presente o camarada Pires Jorge 
do Comité Central e foram 
convidados representantes do PS. 
da FSP e do MDP/CDE, que se 
juntaram às comemorações 

À noite houve projecção de 
filmes, baile e festa rija até cerca 
das 2 horas. 

Em Pombal várias dezenas de 
camaradas participaram numa 
fraterna sessão de convívio 
Presente o camarada Mário 
Gregório, da Comissão Distrital de 
Leiria, que proferiu uma 
intervenção relativa à Campanha 
dos 50 Mil Contos, Os camaradas 
presentes aproveitaram 
a oportunidade para analisarem os 
mais prementes problemas do 
concelho. 

O aniversário do Partido foi 
comemorado em Torres Novas 
através de uma série de iniciativas 
que se prolongaram pelo fim-de- 
-semana. R e a li z ar a m-se 
projecções de filmes, sessões de 
canto livre e um jantar de 
confraternização que contou com 
a presença do camarada Francisco 
Lancinha Pintou-se ainda um 
grande mural alusivo ao 56.° 
aniversário do PCP, bem como 
uma exposição acerca destes 56 
anos de Iqj3w -wlt 

Um almoço de confraternização 
foi a fo/,maps§olhi$a pelos nossos 

camaradas do Bombarral para 
comemorarem o aniversário do 
Partido. Mais de uma centena de 
camaradas, entre os quais muitos 
simpatizantes e amigos do PCP 
participaram nesta iniciativa, 
durante a qual se realizou ainda um 
leilão - como pormenor regíste-se 
o facto de ter sido leiloado um bolo 
com 56 velas e o emblema do 
Partido, como igualmente leiloado 
foi o direito a apagar as velas do 
bolo. Estiveram presentes os 
camaradas José Célio e Francisco 
Lancinha, da DOROR. 

Os camaradas de Peniche 
aproveitaram as comemorações 
do 56 ° aniversário do Partido para 
a inauguração do bar do Centro de 
Trabalho do PCP naquela vila 
piscatória. Mais de uma centena de 
camaradas assistiram, na altura, 
à projecção de uma série de 
«slides». Em representação da 
Comissão Distrital de Leiria esteve 
presente o camarada Mário Xavier 

Os camaradas de Alcobaça 
'euniram-se num almoço de 
confraternização, que decorreu no 
meio de grande entusiasmo, para 
o que muito contribuiu a realização 
de Canto Livre e de um leilão 
Esteve presente o camarada 
Francisco 'Lancinha que, numa 
intervenção, se referiu 
à importância da Campanha dos 
50 mil contos. 

Um caldo verde e uma 
chispalhada foram a ementa do 
almoço de confraternização com 
que os comunistas das Caldas da 
Rainha comemoraram 
o aniversário do Partido Várias 
centenas de comunistas e outros 
democratas participaram nesta 
comemoração dos 56 anos do 
PCP, tendo-se realizado um Canto 
Livre 

As ■comemorações do 56 ° 
'aniversário do PCP mobilizaram 
todas as organizações regionais 
e locais, no âmbito da DORL 
Registemos que a grandiosa festa 

na F1L foi organizada pelo Comité 
Local de Lisboa, em colaboração 
com o Sector dos Transportes, que 
também elaborou jornais de 
parede. Por sua vez o Sector 
Público organizou uma festa para 
crianças no Centro de Trabalho de 
Alfama, enquanto a célula dos 
Telefonistas distribuiu um 
comunicado alusivo à efeméride 
Comunicado congénere foi 
igualmente, distribuído pelo Sector 
da Saúde, tendo a UEC 
organizado, por seu turno, um 
colóquio sobre o «Movimento 
Operário», com a participação do 
camarada António Dias Lourenço 

Em Torres Vedras, um 
grandioso leilão proporcionou uma 
receita de 26 mil escudos 
O período de intervenção política 
foi preenchido pelo camarada 
Manuel Pedro, membro do CC 

Em Alverca, o camarada 
Octávio Pato participou de um 
comício que terminou com uma 
sessão de «Canto Livre» 

Em Cascais um debate su- 
bordinado ao tema «O Partido: 
antes e depois do 25 de Abril» foi 
orientado pelo camarada Augusto 
Ser.ra Em Alenquer, a festa 
rendeu dez mil escudos No 
Carregado a projecção de um 
filme permitiu apurar 500 escudos 

Em Belas, Queluz, Algueirão, 
Cacém e Sintra, os respectivos 
Centros de Trabalho foram 
convenientemente ornamentados 
e equipados com aparelhagem 
sonora que difundiu para o exterior 
canções progressistas. 

Cerca de 500 pessoas 
.participaram numa festa 
organizada pela C Concelhia de 
Cascais, nos Bombeiros da 
Parede no sábado A camarada 
Maria da Piedade Morgadinho. 
membro do CC, falou sobre os 56 
anos do Partido e a luta actual. Na 
parte de canto livre actuaram José 
Barata Moura, Adriano Correia de 
Oliveira e Aníbal 

José Barata Moura, assim como 
António Borga, que estava 
presente, foram leiloeiros de 
grande mérito., ( ) num leilão de 
variados objectos oferecidos 
à Concelhia para obter fundos para 
a Campanha dos 50 Mil Contos 
Entre os objectos leiloados estava 
um pequeno cabaz de compras, 
o «Cabaz do Barreto», com um 
rabo de bacalhau, um osso 18 
caroços de azeitonas, 
guardanapos e muitas outras 
coisas, entre as quais papel 
higiénico, que segundo Barata 
Moura era muito bom parakquem 
olhasse para a Televisão 
Rendeu cerca de 400 escudos 

''^'"No total foram recolhidos 10 
contos o» • nn ■-."'-l 

«25 Canções de Abril» 

UM GRANDIOSO ESPECTÁCULO POPULAR 

Promovido pelo «Avante!», 
Secção de Informação 
e Propaganda do Comité 
Central e Organização 
Regional de Lisboa do PCP, 
vai realizar-se, nos próximos 
dias 18 e 19 de Março, no 
Pavilhão dos Desportos de 
Lisboa, um grandioso 
espectáculo popular 
subordinado ao tema «25 
Canções de Abril», 

Com o objectivo de divulgar 
alguns pormenores relativos 
a esta jornada cultural 
e artística, integrada na 
Campanha Nacional dos 50 mil 
contos, o colectivo 
responsável pela sua 
realização levou a efeito na 
passada terça-feira, no Centro 
de Trabalho da Avenida da 
Liberdade (ex-hotel Vitória), 
uma conferência de Imprensa, 
onde estiveram presentes os 
camaradas Ruben de 
Carvalho, chefe de redacção 
do «Avante!», João Rodrigues, 
da SIP, e ainda Augusto Sobral 
e Ary dos Santos. 

No decorrer do encontro 
com os jornalistas foi 
apresentado um documento 
em que se salienta 
a importância desta jornada 
e 1 o seu significado 
como manifestação artística 
e cultural organizada pelo 
espírito criador e pela 
determinação dos comunistas, 
dos militantes antifascistas, 
dos democratas que lutam pela 
valorização do espectáculo 
popular, pela afirmação da 
cultura como instrumento de 
luta ao serviço do Povo e da 
Revolução. «Destacando-se 
das habituais sessões de 
Canto Livre pela existência de 
um guião-libreto planificado, 
de uma montagem cénica que 
conseguiu ultrapassar os 
condicionalismos do Pavilhão 
e ainda por aspectos 
estritamente musicais (uma 
orquestra de 14 figuras e uma 
amplificação de grande 
qualidade)» - sublinha 
o referido documento - «o 
3spectáculo constitui uma 
retrospectiva das canções 
mais importantes para 
a Revolução, antes e depois do 
25 de Abril». Mas 
o espectáculo vai mais longe: 
«Através de uma análise 
sintética dos acontecimentos, 
imediatamente extrapolada 
para um comentário poético, 
reconstituem-se, para além 
dos últimos anos do fascismo, 
os acontecimentos mais 

importantes após o 25 de 
Abril». 

O guião-libreto em prosa 
e verso é da autoria dos 
camaradas Ary dos Santos, 
Manuel Branco, Joaquim 
Pessoa, João Paulo Guerra, 
Rui Pedro, João Rodrigues 
e Ruben de Carvalho, estando 
a concepção do palco 
e a encenação a cargo de 
Augusto Sobral. 

De salientar que, tal como 
seria referido durante 
a conferência de Imprensa 
pelo camarada Ruben de 
Carvalho, o espectáculo 
é composto por três 
elementos: «um elemento de 
narração colectiva, que é feito 
por Ary dos Santos; um 
elemento que se poderá 
designar por intervenção 
radiofónica, feita por João 
Paulo Guerra, Rui Pedro e Luís 
Filipe Costa; e uma 
intervenção musical, feita 
pelos cantores e pela 
orquestra». A encenação inclui 
o acompanhamento de todo 
o espectáculo, que decorre nas 
várias zonas do palco pela 
projecção (num «écran» de 
9 por 4,5 metros) de «slides» 
ilustrando acontecimentos 
e situações narradas nos 
textos e canções, para o que 
serão utilizados materiais de 
assinalável interesse histórico. 

Depois de se referir, em 
detalhe, à forma como irá 
decorrer o espectáculo 
e à disposição dos diversos 
componentes do palco 
o «estúdio de rádio», 
o «écran», a orquestra, etc. -, 
o camarada Ruben de 
Carvalho sublinhou: «O que 

tornou possível a promoção 
deste espectáculo foi, por um 
lado, o movimento das 
canções que floresceu após 
o 25 de Abril; e, por outro, 
o facto de a liberdade ter 
permitido que uma série de 
artistas se possa exprimir 
e desenvolver a sua actividade 
- é o caso dos artistas das 
revistas, dos espectáculos 
teatrais, dos grupos 
independentes e das sessões 
de Canto Livre». A propósito, 
referiu ainda o apoio activo 
dado ao trabalho de 
organização por especialistas 
de som e luz, camaradas 
e amigos do nosso Partido, 
e o facto de os artistas 
actuarem sem receber 
qualquer «cachet». 

«O critério da escolha das 
canções» - afirmou mais 
adiante o camarada Ruben de 
Carvalho - «foi, na verdade, 
um critério de escolha popular: 
nós escolhemos as canções 
que o Povo já escolheu». • 

CONTAR 
A REVOLUÇÃO 
COM CANÇÕES 

Referindo-se à participação 
do «Avante!» no espectáculo, 
.declarou: «Organizámos em 
Setembro passado a nossa 
primeira Festa, o que nos 
trouxe alguma experiência no 
trabalho de organização de 
grandes jornadas culturais. 
E este é tamoem um papel do 
«Avante!». O nosso Partido 
tem-se manifestado sobre 
o ponto de vista cultural, 
e o «Avante!» dá o contributo 
que pode às iniciativas 
culturais do Partido. 
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Começámos com a Festa do 
«Avante!», temos agora este 
espectáculo e continuaremos 
com outras jornadas artísticas 
e culturais». 

Entre outros artistas, estarão 
presentes Luísa Basto, Carlos 
Paredes, Manuel Pico, 
Samuel, Adriano Correia de 
Oliveira, Manuel Freire, 
Fernando Tordo, Paulo de 
Carvalho, José Barata Moura. 
Coro dos Mineiros de Aljustrel. 
Carlos Mendes, Ermelinda 
Duarte, Grupo «Outubro», 
José Jorge Letria, Pedro 
Osório, José Carlos Ary dos 
Santos e Júlia Babo. 

Os bilhetes para 
o espectáculo - que começara 
às 21 e 15 em ponto - vão ser 
postos à venda ainda esta 
semana, ao preço único de 
60$00. As sessões (iguais) 
realizam-se nos próximos dias 
18 e 19, estando prevista para 
cada a duração de 3 horas e 45 
minutos. 

Trata-se de uma importante 
jornada que, em moldes 
inéditos, vai contar 
a Revolução com canções, 
noticiários e poesia; de uma 
grandiosa manifestação 
cultural e artística integrada na 
nossa batalha política do 
momento; a Campanha 
Nacional dos 50 mil contos: de 
uma importante iniciativa 
popular que irá fortalecer 
o nosso Partido, consolidar 
a democracia e defender 
a Revolução. Trata-se na 
verdade de uma importante 
jornada que irá demonstrar, 
uma vez mais, que através das 
iniciativas culturais e artísticas 
também se mobiliza o povo 
para a luta. 
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Aspecto da maquete elaborada por Augusto Sobral para o palco do Pavilhão dos Desportos 
onde se cantarão as «25 canções de Abril» 
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As comemorações do 56.° aniversário do PCP 

PORTO: GRANDE COMlOO NO PALÁCIO DE CRISTAL 

«Nós estamos certos de que não há saída para os grandes problemas 
nacionais sem os comunistas ou contra os comunistas. No plano 
constitucional essa saída passa pela formação de um governo de esquerda 
apoiado na maioria numérica de esquerda existente na Assembleia da 
República. Mais tarde ou mais cedo, a verdade acabará por se impor, as 
grandes conquistas da Revolução de Abril serão defendidas 
e caminharemos rumo ao socialismo», declarou o camarada Carlos Costa, 
membro do Secretariado e da Comissão Política do Comité Central do PCP, 
perante muitos milhares de pessoas que encheram a nave central do Palácio de 
Cristal do Porto para assistir ao comício de abertura dac comemorações do 56.° 
aniversário do nosso Partido que se desenrolaram naquele pavilhão ao longo de 
24 horas. 

OS TRABALHADORES 
DEFENDEM 

A ESTABILIDADE 
DEMOCRÁTICA 

Algumas dezenas de dirigentes 
e militantes do Partido foram 
chamados para a mesa do comí- 
cio, presidido pelo camarada 
Carlos Costa, nomeadamente 
Ângelo Veloso, membro da 
Comssão Politica do CC, Fernando 
Teixeira e Óscar Lopes, ambos do 
Comité Central: António Abreu, 
Domingos Oliveira Dias, Helena 
Medina e Joaquim Pina Moura, 
todos membros suplentes do 
Comité Central: Armando de 
Castro. Cassiano Abreu Lima 
e Virgínia Moura. 

Para abordar alguns aspectos 
das lutas dos trabalhadores, usou 
da palavra, em primeiro lugar, 
o camarada Jose Joaquim Castro, 
operário têxtil da Empresa Fabril 
do Norte e membro do Comité 
Têxtil do Porto do PCP que acusou 
o prof. Freitas do Amaral de ir ao 
•■caixote do lixo» da história 
desenterrar o velho argumento 
fascista segundo o qual «a luta 
dos trabalhadores desestabiliza 
a situação politica e ameaça 
a paz social». Denunciando 
a manobra subjacente àquelas 
declarações, acentuou que 
exemplos recentes da posição 
adoptada pelos trabalhadores da 
Função Pública, pelos pescadores 
e trabalhadores do mar provam 
que «não são os trabalhadores 
que fogem ao diálogo e que 
criam situações de crise.» 

Refutando a acusação de 
ameaça à paz social, denunciou 
o que se verificou com os 
trabalhadores da construção civil 
que estiveram quase dois anos 
à espera da saída do Contrato 
devido à posição do patronato que 
se recusou a negociar «preferindo 
pressionar o Governo para 
aumentar as rendas de casa 
e acelerar os despejos.» Como 
frisou José Joaquim Castro «o 
Governo fez a vontade aos 
patrões e só depois disso 
aprovou as novas tabelas 
salariais mas foge a publicá-las, 
desde Setembro do ano 
passado!» 

Após ter divulgado números 
significativos da situação difícil em 
que se encontram os 
trabalhadores têxteis (dos quais 
mais de 100 mil não ganham 
sequer o salário mínimo, sentem 
a repressão nas empresas 
e deparam com a intervenção da 
GNR como sucedeu na «Cotesi», 
na «Riopele»; na «Mondex» e em 
tantas outras fábricas: José 
Joaquim Castro denunciou 
a posição de boicote adoptada pelo 
patronato da Indústriá Hoteleira, da 
Metalúrgica e de Material Eléctrico, 
e do Turismo, salientando que «é 
a política de cedências que dá 
torça ao patronato reaccionário 
da CIP. Ou não foi o Governo, 
como perguntou, que fez saira Lei 
da Contratação que tem 
permitido ao patronato arrastar 
as negociações?» 

«Os trabalhadores lutam 
e vencem, referiu mais adiante, 
quando se unem á volta de 
reivindicações realistas, ampla- 
mente discutidas e compre- 
endidas». Na sequência de vários 
exemplos bastante elucidativos da 
disposição unitária e combativa 
dos trabalhadores, José Joaquim 
Castro terminou a sua intervenção 
assegurando que «são os 
trabalhadores, e não a reacção, 
quem defende a estabilidade 
democrática e a paz social». 

OS PARTIDOS 
NÃO DEVEM 

SER SUSTENTADOS 
COM O DINHEIRO 
DOS IMPOSTOS 

«Os comunistas portugueses, 
afirmou a dado passo da sua 
intervenção o camarada Fernando 
Teixeira, membro da DORN e do 
CC. «nunca puseram reticências 
ã Revolução. Os factos 
demonstram que, quando 
outros hesitam e cedem, se 

SAUDAÇÃO 

DOS PIONEIROS 

DE MOSCOVO 

Entre as várias saudações 
recébidas pelo PCP do 
estrangeiro, por motivo de 
mais um aniversário, 
destacamos, pelo seu signifi- 
cado, a singela e bem 
expressiva mensagem dos 
jovens membros do Clube 
Internacional de Amizade Iuri 
Gagarine: 

Em nome de todos os 
pioneiros de Moscovo, 
felicitamo-vos calorosa- 
mente pela passagem do 56.° 
aniversário do PCP. 

Desejamos muitos 
sucessos na luta pela 
felicidade do povo 
português. 

mantêm firmes como uma rocha 
na defesa dos Interesses do 
nosso Povo». Sublinhando que 
a política do Partido se orienta 
pelos princípios do marxismo- 
-leninismo e do internacionalismo 
proletário, Fernando Teixeira 
frisou: 

«O nosso Partido, o Partido da 
classe operária e de todos os 
trabalhadores, é uma 
organização profundamente 
enraizada na vida do nosso 
Povo. Outros gostariam que 
a orientação do PCP mudasse ao 
sabor das viagens ao 
estrangeiro, mas nós, os 
comunistas, temos orgulho em 
definir a aplicação dos princí- 
pios à realidade concreta do 
nosso País.» Acentuando que 
o PCP «tem sabido recusar 
o aventureirismo esquerdista», 
defendeu a unidade de todas as 
forças democráticas no combate 
à reacção e ao fascismo, visando 
«aprofundar as conquistas da 
Revolução, para defender 
a democracia, para construir 
o socialismo». 

Reiterando a posição expressa 
pelo Grupo Parlamentar do Partido 
Comunista Português face 
ã proposta do CDS, recentemente 
aprovada na Assembleia da 
República, que prevê a subvenção 
estatal de partidos políticos, 
Fernando Teixeira salientou «que 
o nosso Povo não deve ser 
obrigado a pagar impostos para 
sustentar os partidos e, muito 
menos, os da reacção. 
Entendemos que é na base das 
contribuições voluntárias que 
o nosso Povo reconhece quais 
os partidos que o defendem. 
Também neste campo, frisou, 
não tememos comparações.» 

A Campanha dos 50 Mil Contos 
e o apoio que está a merecer da 
classe operária e dos 
trabalhadores portugueses foram 
analisados pelo membro do CC 
que destacou o êxito já obtido nas 
'primeiras semanas da campanha 
o que «demonstra mais uma vez 
que os comunistas sabem dar 
o exemplo, sabem fazer sacrifí- 
cios quando os superiores 
interesses da Revolução os 
exigem. 

«Por outro lado, acrescentou, 
o êxito da campanha depende 
também do espírito de iniciativa 
de todo o nosso Partido. Temos 
que, com coragem 
e compreensão, alargar 
a campanha às mais amplas 
camadas trabalhadoras, ao 
nosso Povo e a todos os de- 
mocratas, mesmo aos que, não 
sendo comunistas, estão com 
o nosso Partido e, justamente, 
vêem nele o mais poderoso 
baluarte da resistência ao 
fascismo, de defesa das 
conquistas da Revolução.» 

DEFENDER 
A LIBERDADE 

MELHORAR 
AS CONDIÇÕES 

DE VIDA 

A última intervenção do comício 
foi feita pelo camarada Carlos 
Costa que, depois de saudar 
o povo do Norte pela sua luta - em 
condições tantas vezes difíceis 
- pela liberdade e por melhores 
condições de vida, historiou 
brevemente aspectos dos 56 anos 
de luta do PCP. «Em toda a sua 
história, declarou, o PCP lutou 
como nenhuma outra 
organização política, pela 
liberdade do nosso Povo. Hoje 
como ontem, nós vemos em 
lodo o País, particularmente no 
Norte, no Centro, nos Açores 
e na Madeira quem quer 
a liberdade do nosso Povo 
e quem está contra ela.» 

Depois de assegurar que, tal 
como no passado e no presente, os 
comunistas continuarão «a lutar 
no futuro para preservar as 
liberdades conquistadas pelo 
Povo», Carlos Costa denunciou 
a participação dos 
«democráticos» do PPD, em 
particular Sá Carneiro, numa 
tentativa de golpe de Spínola 
e Palma Carlos, bem como no 
apoio dos «democráticos» do 
CDS ao apelo da «maioria 
silenciosa» e à intentona de 28 de 
Setembro «É claro, disse com 
ironia, que - quanto a bombas, 
mocas e terrorismo - nada têm 
a ver!» 

Prosseguindo. Carlos Costa 
disse: 

«Na história do nosso Partido, 
a luta pelas liberdades andou 
sempre indissoluvelmente 
ligada à luta pelo melhoramento 
das condições de vida da classe 
operária e de todo o povo 
trabalhador.» 

Reafirmando os objectivos 
supremos do PCP. Carlos Costa 
salientou que os comunistas 
desempenharam um importan- 
tíssimo papel na obtenção de 
conquistas revolucionárias após 
o 25 de Abril. «Mas existem 
forças, referiu, que - declarando 
a sua admiração pelo passado 
de luta e resistência do nosso 
Partido, dizem que, depois do 25 
de Abril, o PCP só cometeu 
erros. Às vezes, quando tal lhes 
convém, chamam a esses 
pretensos erros 
"gonçalvismo".» 

Depois de Carlos Costa ter 
prestado homenagem ao 

oestacado revolucionário Vasco 
Gonçalves, um enorme coro 
irrompeu a gritar durante bastante 
tempo; «Vasco! Vasco! Vasco!». 
A emoção e a alegria suscitada 
pela figura do homem que presidiu 
a quatro governos provisórios era 
patente no rosto dos presentes 
e no vigor do coro constituído pelos 
muitos milhares de pessoas que 
enchiam as amplas instalações do 
Palácio. 

CUMPRIMOS 
HISTORICAMENTE 
O NOSSO DEVER 

INTERNACIONALISTA 

Como assinalou Carlos Costa, 
desde os primeiros anos de vida, 
o PCP adoptou a tese de «que 
não pode ser livre um povo que 
oprime outros povos.» Por isso, 
tanto quanto lhe foi possível, 
o nosso Partido desmascarou 
a opressão colonial e apoiou 
a luta dos povos das ex-colónias 
portuguesas. 

«Quando se aproximou a hora 
dos povos das colónias 
portuguesas passarem à luta 
final que havia de levar à sua 
vitória, recordou, cumprimos 
historicamente o nosso dever 
internacionalista». 

Mais adiante declarou: 
«Há precisamente um mês, 

uma delegação do PCP esteve 
presente no Congresso da 
Frelimo. Fomos aí alvo das 
maiores manifestações de 
amizade e solidariedade por 
parte dos militantes da Frelimo, 
dos seus dirigentes, nomeada- 
mente do Presidente Samora 
Moisés Machel, e o próprio 
Congresso. Mais uma vez ficou 
claro que o colonialismo não 
conseguiu separar o povo 
português do povo 
moçambicano. 
«Foi para nós uma Imensa 
alegria assistir às decisões 
históricas deste Congresso, 
decisões que vão ter enorme 
importância para toda a África 
e para a própria correlação de 
forças mundial. Na verdade, 
o Congresso decidiu criar em 
Moçambique um Partido irmão, 
m a r x i s t a - leni nist a, que 
continuará a ter o nome de 
Frelimo. Decidiu igualmente que 
o objectivo imediato 
fundamental deste Partido era 
a criação das condições 
necessária á ulterior edificação 
do Socialismo. 

«Naturalmente, salientou, 
ouvimos estas decisões com 
a alegria e emoção que teríamos 
se estas fossem as nossas 
próprias decisões. 

«As nossas relações com 
a Frelimo e com os outros 
movimentos de libertação não 
são de hoje. Foram forjadas no 
sangue e nas prisões e por isso 
os novos países africanos 
libertados do colonialismo 
português sabem que tiveram, 
têm e continuarão a ter no PCP 
a amizade e a solidariedade 
militante de sempre. 

«No passado, a reacção 
acusava-nos de sermos anti- 
patrióticos por defendermos 
o direito à independência dos 
povos submetidos ao 
colonialismo português. Mas 
nós sabíamos que procedendo 
de tal modo defendíamos de 
facto a honra e os interesses 
imediatos e longíquos do Povo 
português. A nossa posição era. 
na verdade, a única 
consequentemente patriótica. 
Os factos demonstraram que tí- 
nhamos razão.» 

Prosseguindo afirmou: 
«Hoje, a reacção critica 

e especula com as relações 
fraternais e de solidariedade 
militante que nós mantemos' 
com a Frelimo, o MPLA, o PAIGC 
e o MLSTP. Mas nós sabemos 
que é do maior interesse do 
Povo português o estabele- 
cimento das mais fortes 
relações de amizade e estreita 
cooperação entre os povos e os 
Estados de Portugal, de 
Moçambique, de Angola, da 
Guiné e Cabo Verde e de S. Tomé 
e Príncipe. 

«Denunciamos a agressão 
e ocupação imperialista de 
Timor Leste pela Indonésia, 
e a política inconsequente da 
China que de facto tudo faz para 
que mantenha a colónia de 
Macau. 

«Seremos sempre, por um 
lado, contra o colonialismo, por 
outro, pelo estabelecimento de 
relações fraternais entre os 
Povos. 

FIRME RESISTÊNCIA 
DOS TRABALHADORES 

À RECUPERAÇÃO 
CAPITALISTA 

Após ter apresentado vários 
factos que revelam, por uma lado, 
a intensificação da ofensiva da 
reacção contra o Portugal 
democrático e, por outro lado, 
a firmeza da resistência dos 
trabalhadores, o reforço de sua 
unidade e combatividade, Carlos 
Costa analisou os traços 
dominantes da situação no Norte 
do País começando por salientar: 

«Nesta fase de luta acesa e de 
indeterminação política, em que 

a reacção levanta a cabeça 
e o Povo resiste, muitas 
atenções se concentram no 
Norte, pois, é aqui que em boa 
parte, se decide a sorte da 
Revolução. E que estamos nós 
a ver no Norte?» 

Respondendo àquela pergunta, 
começou por assinalar as 
diminuições significativas de 
votos registados pelo PPD e CDS 
e o aumento de 50 mil votos 
obtidos pelo «Povo Unido» que viu 
listas da FEPU ou de grupos de 
cidadãos eleitores conseguirem 
altas votações em numerosas 
freguesias, em muitas das quais 
ficou em primeiro lugar. «Todo 
o panorama eleitoral do Norte 
começa a mudar e a mudar 
a grande velocidade», disse 
Carlos Costa que aproveitou, de 
seguida, o ensejo para saudar «a 
extraordinária combatividade» 
revelada nas últimas semanas 
pelos trabalhadores têxteis do 
Norte. 

Prosseguindo a sua intervenção, 
declarou: 

«A resposta dos 
trabalhadores do Norte 
à repressão e às tentativas de 

médica. Em muitas aldeias 
e freguesias de Trás-os-Montes, 
Braga e Viana, são eleitas 
comissões de utentes de baldios 
que lutam contra a reacção e os 
caciques, pela recuperação dos 
baldios para o povo. 
Desenvolve-se a luta pela 
democratização do regulamento 
e funcionamento das Casas do 
Povo.» 

O descontentamento dos cam- 
poneses face à politica do Governo 
e do Ministro Barreto aumenta. Os 
adubos viram o seu preço 
agravado em 25%. O comércio de 
gado foi entregue aos grandes 
negociantes A batata só foi 
tabelada no consumidor, depois de 
os grandes proprietários terem 
comprado aos agricultores 
grandes quantidades a preços 
mais baixos 

Entretanto, como realçou Carlos 
Costa: 

«Os camponeses protestam 
contra essas medidas, 
organizam cooperativas de 
comercialização, (Vila Real, 
Gaia, Boticas, etc.). Formam-se 
cooperativas de produção, 
como em Gaia, Valongo, Vilar de 

SEM OUVIR 
OS TRABALHADORES 

NÃO HÁ SOLUÇÕES 
PRÁTICAS POSSÍVEIS 

Carlos Costa analisou detalha- 
damente a situação da economia 
nacional, considerando que, «de 
entre todos os problemas que 
exigem soluções urgentes, se 
destacam certos problemas 
económicos e financeiros. 

«O mais agudo destes 
problemas é sem dúvida o da 
balança de pagamentos directa- 
mente originado peia grande 
diferença entre o que se importa 
e o que se exporta - balança 
comercial. Este problema que 
tem as suas raízes na política 
económica do fascismo e do 
colonialismo e que estaria hoje 
em vias de solução se se tivesse 
prosseguido a política de IV 
e V Governos, foi imediatamente 
agravado pela desastrada 
e desastrosa política do VI 
Governo e do Governo actual. 
Basta dizer-se que as diferenças 
entre o que se importou e o que 

Mas vós sabeis muito bem 
quanto isto é mentira. Vós 
sabeis muito bem que nem de 
longe consumis sequer ao ponto 
de satisfazerdes as vossas 
necessidades legítimas de 
alimentação, habitação decente, 
saúde, cultura, reforma 
condigna, etc. Sabeis que não 
tendes culpa de que centenas de 
milhares de trabalhadores não 
encontrem emprego e, portanto, 
não possam produzir.» 

Na sequência de vários factos 
exemplificando o elevado nível de 
consumo de artigos sumptuários 
e supérfluos, por uma minoria de 
pessoas que vivem da exploração 
dos trabalhadores, Carlos Costa 
referiu o caso de, na cidade do 
Porto, existir um maior número de 
carros de luxo do que em qualquer 
outra cidade europeia. «E vós bem 
sabeis porquê?», disse, 
a propósito, acrescentando: 

« O fascismo foi o mar de rosas 
destes parasitas. Os elevadís- 
simos padrões de consumo 
desta gente foram possíveis, 
durante anos, devido 
à exploração dos trabalhadores 
portugueses, à super- 
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O Palácio de Cristal, no Porto, encheu-se por completo por ocasião da comemoração do aniversário do Partido 

divisão, den^nslra a grande 
combatividade e determinação 
que os anima. 

«Na Efanor os trabalhadores 
paralisaram até ao levantamento 
do processo a 33 camaradas, 
e venceram. Na Alsipi, só 
retomam o trabalho quando um 
trabalhador despedido 
é readmitido.! Na Cotesi, no 
Grupo Mondego, e na Riopele, 
protestam contra a intervenção 
da GNR nas questões laborais. 
Hoje mesmo, na Carides, na 
Pousada de Saramagos, estão 
em greve de solidariedade com 
cinco trabalhadores suspensos 
e apesar da intervenção da GNR 
a luta continua, tendo os 
operários conseguido 
convencer a GNR a retirar da 
fábrica. 

«A luta alarga-se a muitos 
outros sectores e empresas do 
Norte. Na construção civil, em 
que a classe aguarda há quase 
dois anos o CCT, na paralisação 
do dia 3 participaram cerca de 
90% dos trabalhadores do 
Norte. No sector dos fabricantes 
de material eléctrico, no dia 4 de 
manhã, a paralisação foi quase 
total em empresas como 
a Efacec, a Oesco e a Preh. Os 
trabalhadores do comércio do 
Porto não abdicam da semana 
inglesa e do descanso ao 
domingo e concentraram-se em 
número de alguns milhares, 
ontem, aqui no Porto. Os meta- 
lúrgicos lutam peio novo CCT 
vertical e fazem face ao boicote 
sistemático do patronato. A lula 
na Aiumínia pelo pagamento do 
13.° mês saldou-se pela vitória.» 

I ... ■ ■ Mouros e Cortiços, etc., etc.' 
«Como dizia o nosso 

camarada Álvaro Cunhal no VIII 
Congresso, "no dia em que 
o campesinato do Centro e Norte 
engrosse a torrente da 
Revolução, as forças 
reaccionárias estarão definiti- 
vamente perdidas. Os grandes 
progressos verificados levam 
a confirmar que não estará 
longe o dia em que aqueles que 
trabalham a terra nas zonas 
ocupadas se levantarão 
finalmente em massa contra os 
seus explorados e opressores". 

«Nós sabemos, frisou, que, no 
Norte e no Centro, a opressão 
ainda continua. Mas hoje 
podemos dizer que já ninguém 
cala, nem nada retém a luta do 
Povo contra a opressão.» 

se exportou no'último ano 
ultrapassou de longe todas as 
metas anteriores, cerca de 73 
milhões de contos.» 

Como destacou Carlos Costa, 
o déficit da balança de pagamentos 
«tem por base um problema 
económico que vem de longe: 
a diferença entre a produção 
e o consumo, que atinge cerca 
de 50 milhões de contos. Mas, se 
se fala de diferença entre 
a produção e o consumo, 
é preciso saber-se quem é que 
consome a mais e porque é que 
se produz de menos. 

«No passado, Marcelo 
Caetano, e agora Mário Soares, 
Sá Carneiro e Freitas do Amaral, 
diziam e dizem que os 
trabalhadores é que consomem 
demais e produzem de menos. 

exploração colonial, às 
remessas dos emigrantes, às 
receitas deixadas pelos 
turistas.» 

Após ter criticado o Governo do 
PS, por procurar iludir estas 
questões com empréstimos 
externos e com uma política de 
recuperação agrária, capitalista 
e imperialista, Carlos Costa frisou 
que o PCP considera ser possivel 
sair da crise, assegurar 
o desenvolvimento económico 
e melhorar o nível de vida dos 
trabalhadores 

«Mas sem dúvida que são 
necessárias medidas imediatas 
e concretas que reduzam rapida- 
mente o consumo dos parasitas, 
limitando as importações aos 
bens essenciais, que aumentam 

a produção utilizando toda 
a capacidade produtiva 
instalada e a mão de obra 
desempregada de modo 
a substituir importações, 
aumentar exportações e alargar 
o mercado interno. 

«A Direcção do nosso Partido, 
os nossos economistas 
e técnicos têm estado a estudar 
a fundo estes problemas e, em 
breve, todas as células de 
empresa do Partido, todos os 
trabalhadores que connosco 
queiram colaborar no encontrar 
de soluções concretas, serão 
chamados a discutir o que é que 
se poderia deixar de importar, 
o que é que em cada empresa se 
pode produzir a mais ou 
produzir de novo, que alterações 
se deveriam fazer nos 
processos produtivos, etc., etc.. 
Feito este indispensável 
trabalho, então o nosso Partido 
proporá ao País não só 
a orientação geral para 
a resolução dos problemas, mas 
também as medidas concretas 
e imediatas que é necessário 
levar a cabo para vencer a aguda 
situação existente. Preparai-vos 
pois para estudar os problemas 
que vos vamos colocar.» 

O GOVERNO PRETENDE 
REDUZIR 

OS SALÁRIOS REAIS 

As recentes medidas 
económicas do Governo foram 
analisadas por Carlos Costa, na 
parte final da sua alocução, tendo, 
a propósito da desvalorização do 
escudo, assinalado que, devido 
à estrutura do nosso comércio 
externo, ela não produzirá 
o objectivo visado, isto é, diminuir 
as importações. 

«Na verdade, salientou, uma 
parte muito importante das 
nossas importações é constituí- 
da por bens essenciais que não 
podem deixar de ser 
importados. 

«E quanto à outra fatia ainda 
grossa de artigos 
desnecessários destinados aos 
parasitas, estes têm dinheiro 
suficiente para pagarem os 15% 
a mais. 

«A única maneira de diminuí- 
rem as importações seria proibir 
radicalmente as importações de 
kixo ou supérfluas destinadas 
aos parasitas e substituir muitas 
outras importações por artigos 
que se passasserrxátproduzirem 
Portugal. 

«Quanto ao efeito dos 15% 
nas exportações o Governo 
tomou um conjunto de medidas 
tais que todos os preços vão 
subir bem mais de 15% e, 
portanto, fica completamente 
anulado, por esse lado, o efeito 
da desvalorização dos 15%. Mas 
ainda que assim não fosse 
quanto aos preços, (e será, 
como veremos), também 
a estrutura da nossa exportação 
é tal que ela não poderia 
responder ao estimulo dos 15% 
sem se tomarem prévias 
medidas no campo da produção 
que o Governo não tomou. 

«A razão real pela qual 
o Governo tomou esta medida 
de desvalorização da moeda foi 
a pressão imperialista 
e o propósito do Governo de 
baixar os salários reais.» Frisou 
a concluir, Carlos Cosia. 

INTENSIFICAÇÃO 
DA LUTA 

DOS CAMPONESES 
DO NORTE 

Reportando-se à luta travada 
pelos camponeses do Norte, 
Carlos Costa salientou que 
«começa a tomar grandes 
proporções e este é dos factos 
mais positivos de toda 
a situação nacional.» 

Face às tentativas do Governo 
de alteração da Lei do Arrenda- 
mento Rural, numa clara cedência 
às pressões da CAP e de outras 
forças reaccionárias, e à violência 
dos grandes proprietários, «o 
MARN cresce, consolida-se, 
e milhares de rendeiros do Norte 
e Centro exigem o cumprimento 
da Lei em diversos encontros 
e reuniões, impõem a assinatura 
de centenas de contratos 
escritos e vencem numerosos 
processos. 

«Avança a organização inde- 
pendente dos pequenos 
e médios agricultores. Há 
dezenas de ligas já constituídas 
ou em formação. Os sindicatos 
agrícolas do Norte estendem já 
a sua actividade aos distritos do 
Porto, Braga e Vila Real. No 
Douro, travam-se importantes 
lutas peto cumprimento do 
salário mínimo e é aprovado um 
caderno reivindicativo dos 
assalariados agrícolas. Inicia-se 
a luta dos camponeses pelo fim 
da discriminação das pensões 
e pelo aumento do seu valor, 
pela melhoria da assistência . 

UNIDADE, CONHANCA E ALEGRIA 

Tal como nos dois anos anteriores, as comemorações de 
mais um aniversário do Partido Comunista Português, no 
Porto, mobilizaram milhares e milhares de pessoas que 
demonstraram o seu empenhamento na luta pela 
consolidação da democracia, na defesa das grandes 
conquistas da Revolução e a sua alegria pela passagem de 
mais um ano na vida da vanguarda organizada da classe 
operária e dos trabalhadores portugueses. 

É difícil estimar o número dos que se deslocaram ao 
Palácio para participar no comício-festa, na manhã 
desportiva, na tarde infantil, na projecção de filmes e na 
sessão de canto livre. Todavia, quem assistiu ao 
maravilhoso acolhimento e enlace entre as diversas 
iniciativas e intervenções a multidão que pejava a nave 
central não pôde deixar de ficar impressionada com 
a sintonia que se registava entre os artistas e os milhares 
de presentes. Simultaneamente, era constantemente 
entoado em uníssono um grito - "PCP!" - que significa 
muito para quem, não querendo regressar ao passado 
fascista, deseja construir um Portugal democrático rumo 
ao socialismo, como consagra a Constituição portuguesa. 

Largas dezenas de mensagens de saudação enviadas 
por organismos do Partido de todos os pontos do Norte 
foram lidas através da instalação sonora. Palavras 
singelas de confiança, alegria e de unidade dos 
comunistas, foram sempre sublinhadas com enormes 
aplausos. 

A festa propriamente dita começou quando o conjunto 
musical tocou o "Avante, camarada". Momentos antes, 
uma largada de balões da cúpula da nave central e um 
cartaz vitoriando o 56.° aniversário do PCP suscitaram 
o júbilo e a alegria dos presentes. Até cerca das 3 horas da 
madrugada, milhares de pessoas dançaram 
animadamente e adquiriram numerosos produtos 
e especialidades nos diversos pavilhões instalados, 
próximo das bancadas, por organismos do Partido que 
procuraram impulsionar a campanha dos 50 mil contos. 

Cerca das 10 horas, muitas centenas de pessoas 
regressavam ao Palácio para participar na manhã 
desportiva que se realizou nos terrenos anexos ao 
pavilhão. Muitos deles ouviram, uma hora antes, foguetes 
que foram lançados em vários pontos da cidade 
comemorando a efeméride festiva. Entretanto, jovens 
e adultos participaram animadamente nas diversas provas 
programadas. Praticou-se atletismo e ginástica, jogou-se 
futebol e basquetebol, houve corridas de bicicletas 
e passeios de barco no lago. Adultos participaram 
esforçadamente numa mini-maratona. 

Uma multidão de crianças acompanhadas pelos 
familiares começou a afluir por volta das 15 horas, para as 
imediações do Palácio onde decorreu uma animada tarde 
infantil com a participação de diversos artistas e grupos, 

nomeadamente: Rancho Infantil de Moreira da Maia, 
Pioneiros de Valadares, palhaços, ilusionistas, 
contorcionistas, Orquestra Infantil da Maia; Pioneiros do 
Porto, o Grupo Coral de Ferreira do Alentejo e uma 
delegação do Circo de Moscovo. 

A presença destas duas delegações suscitou - como 
seria de esperar - uma extraordinária onda de entusiasmo 
de todos os presentes, que aproveitaram o ensejo para 
manifestar a sua solidariedade e admiração à luta, às 
conquistas e aos triunfos dos heróicos trabalhadores 
alentejanos e soviéticos. É impossível descrever o modo 
como a multidão reagiu ao anúncio daqueles dois agrupa- 
mentos. 

Falando em nome da delegação dos artistas soviéticos, 
Olleg Popov manifestou o regozijo de todos os seus 
companheiros por participarem na Festa e ofereceu um 
cartaz ao nosso Partido que entregou ao camarada Carlos 
Costa que se encontrava acompanhado pelo camarada 
Ângelo Veloso. António Abreu, em nome da DORN, 
agradeceu a oferta e manifestou o desejo dos comunistas 
portugueses de se reforçarem os laços de amizade entre 
os dois povos e as respectivas vanguardas 
revolucionárias. 

Durante cerca de meia hora, alguns dos elementos que 
integram o melhor circo que alguma vez pisou a nossa terra 
proporcionaram momentos de grande alegria e beleza, 
sendo entusiasticamente aplaudidos. 

A sessão da tarde encerrou com a projecção dos filmes 
"Os comunistas portugueses" e "Imagens da Revolução". 
Entretanto, pouco depois, iniciava-se para terminar cerca 
da 1 hora da madrugada de segunda-feira, uma sessão de 
canto livre com Adriano Correia de Oliveira, José Manuel 
Osório, José Jorge Letria, Grupo Corai de Ferreira do 
Alentejo e Luís Viegas. Igualmente, ascendia a muitos 
milhares o número dos presentes que assistiram 
à actuação de alguns dos valores mais representativos da 
música progressista portuguesa. 

Tomando os seus desejos por realidades, alguns órgãos 
de informação ao serviço dos interesses capitalistas 
e imperialistas propalam o que designam por "isolamento 
do PCP". Esta, como todas as outras jornadas realizadas 
de Norte a Sul do país constituem o mais claro desmentido 
de tais asserções. Talvez por isso mesmo e devido ao 
"nacional pluralismo" que domina esses meios de 
comunicação social, incluindo jornais estatizados, 
o espaço reservado às notícias das realizações dos 
comunistas portugueses no 56.° aniversário do seu Partido 
foi diminuto. Contudo, nem assim conseguem alterar 
a verdade dos factos. 

A unidade, alegria e confiança no futuro dos comunistas 
e dos antifascistas que acorreram à jornada são um facto 
e reforçar-se-ão. Sempreecada vez mais. A vitória é difícil, 
mas é nossa! 
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ASSIM VAI A CAMPANHA 

Comissão Coordenadora 

Centrai 
Transporte 
Autocolantes   
Coupons   
Clube dos Mil   
Donativos diversos   
Mealheiro da CT A.Serpa     
Dia de salário-Diversos   
Dia de salário - Redacção « Avante!» 
Dia de salário-Mari iía   
Dia de salário-Helena Melo  
Dia de salário-Func.do Partido   
Dia de salário - MGA   
«Jú eZé»   
«Comissão Trabalhadores de Oleiros» . . . 
•■Um algarvio; à mern. de Franc Ant. Rato» 
"Mini (Matacâes): em mem. de Fern. Vic.» 
"Amélia Palma Brito (Aljustrel)   
«De um prol., comunista pelo coração 

e pela razão e de sua companheira» . . 
«Bárbaraeamigas»(2."entrega)   
«Estudemos o marxismo-leninismo» 
«Gaivota vermelha»  
«Uma amiga de Zurique»   
«T.B.L.A.»   
« Para a nova Sede Central»   
«Justiça para os pides e bombistas» 
«25 de Abril»  
«MariaCeleste»   
«Raquel»   
«Vitóriapela Unidade (4 "entrega) .... 
«Em memória de Guilherme 

da Costa Carvalho» 
«Soeiro Pereira Gomes»   
«Penza-Jula»   

1 021 738$80 
355$00 

22 250$00 
10 000$00 
6100$00 

962$80 
600$00 

3960$00 
300$00 
300$00 

13 980$00 
533$00 
250$00 

1150$00 
100$0 
t00$0 
100S00 

1500$00 
1000$00 
1300500 
810$00 

1500500 
5000500 

18 000$00 
900500 

500030(3 
500$00 
100$00 

3000$00 

8 500$00 
20 000$00 

2000$00 
TOTAL 1 151 939$60 

OR ALENTEJO 
Transporte 
Autocolantes   
Cupons   
Festa de Carnaval (Évora)   
Riía de Borrego (C.C.—Vila Viçosa)   
Rifada Páscoa (C.C. Reguengos) 
Rifa de um Tacho em Esmalte-Pias . . 
Rifa (Évora)   
Mealheiro Odertara   
«Clube dos Mil» (Beja)   
«Trabalhadores Albernoa  
«Trabalhadores Ferreira do Aiéntejo»   
«Várias iniciativas em Roma»   
«31 dias de salário — Trabalhadores Pias» 
«Donativos Diversos» .    
Listas n.° 13 476 —C.C. Évora  
Listas n.° 13353 e 13464 - parte 

-CC Vila Viçosa   
Listas n," 13 378 —C.C Portei  
Listas n." 13 526 — Beja  
13 523 — Beja ,   
13 925 — Beja   
13 968 —Beja   
TOTAL 

OR ALGARVE 
Transporte 
Autocolantes 
Coupons 
Leilões — Silves . 
Leilões — Frango 
Vendas —Silves 
Venda do-Avanle!» 
Venda Bolo —Faro 
Sorteios — Silves 
Sorteios — Portimão  1 

Sorteios — Vila Real St." António  
Mealheiro — C,C.Olhão  
Festas — C.C. Monchique   
Festa Célula CDL — Faro  
Dias Salário — Lista n." 8032 — C.C. Portimão 
Dias Salário — De um Amigo do PCP 

— V.RealdeSt."António   
Almoço (Célula Mulheres)—Faro 
Célula CDL —Faro ... . 
Pioneiros de Faro  ,  
«Para Trás Mija a Burra» 

rrp-—Liçtan," 8643 —Loulé   , 
«Heróico Povo Alentejano» 

• ; —listar. ^8643 — Loulé   
«À Memória de Todos os Agostinhos 

Sabogas» — Lista N,° 8643   
«Um Velho Militante de Silv.çs» 

— Lista n." 8162 — Silves 
«Um Amigo de Silves» 
«Caldeirada — C.C.Portimão»  
«Avante Pelo Socialismo! — Lagos» 
«BoloSemanal» — C.T.Faro .. . 
Lista n" 8232 — Albufeira 
Ustan."8233—Albufeira . 
Lista n." 8162 — C.C.Silves . ... 
Listan "8151 — C.C.Silves 
Listan."8167 —C.C.Silves   
Listan."? — C.T.Tavira   
Lista n.°? — C.C. S. Brás de Alportel 
Lista n.° 8501 — C.C. Olhão  
Listan.°7991 —C.C.Monchique 

290 129$10 
4444$70 

29 000500 
20 000$00 

500$00 
250300 
500$00 
625300 
370300 

4 000$00 
980300 

3 637380 
10 000300 

5 450300 
1 537300 

423$50 

171300 
3165300 

690300 
595300 

1 990300 
1 080300 

379538S10 

-Silves 

- V. Real de St0 António 

143 074$S0 
75500 

18 500300 
190300 
80300 

130300 
210300 
52300 

1 000300 
350300 

3 500300 
310300 

1 920300 
2 208300 
1 641300 

170300 
4 450300 
1 158300 

410300 

hrl. 

Listan."SOU —C.C. Portimão 
Lislan,°8089 — C.C. Portimão 
Listan.o8073 — C C, Portimão 
Listan o8029-C.C. Portimão , . 
Listan.o8022 —C.C. Portimão   
Listan.°7925 —C.C. Lagos . 600300 
Lista n ' 7938 C C Lagos  
Lista n." 7933 — C.C. Lagos  
Listan-07929 — C.C. Lagos . . . 
Lista n 8355 — C 1. Faro   
Listan,°8383 — C.C. Faro 
Lista n" 8368 — C.T.Faro ...... 
Lista n." 8349 — C.T. Faro  
Lista n" 8348 —C.T.Faro  
Listan.c8385 — C.T.Faro   
Lista n."? — C.T. Faro — F. Pública (célula) 
Lista n " 8366 — C.T". Faro — Sacor (célula) 
Listan,°?— C.T. Faro — ClubedosMil 
Lista n."?—C.T.Faro — DíadeSalárío 

TOTAL 

4 000300 

2 000300 

1 000300 
10 000800 
8 010300 

10 000300 
200S00 
650300 
860300 

1 020300 
400SOO 
330300 

1 070300 
1 480300 

200300 
700300 

2 700300 
950SOO 

1 057350 
200300 
42550 

700300 
500300 

2 050300 
2 250SOO 

716300 
420300 
310300 
127300 
350300 

1 16030 
1 125300 
1 100300 

516300 

239 222$S0 

EMIGRAÇÃO 
Transporte 39 697$10 

Dia de Salário—T.B.F. (Londres) 463340 
«Oferta T.B.F» (Londres)' l 66320 
•■Em Memória de Mlliláó Ribeiro — Um 
Emigrante» (Suiça) . 1 500300 
Ustan"19619—EUSKIRCHEN- (RFA) 5 034310 

TOTAL    46 760$30 

OR BEIRAS 
TRANSPORTE 
Autocolantes   
Cupons   
Donativos diversos  
Venda de ofertas   
Dia de salário-CC Seia   
«Reuniãoem Manteigas»   
«UmGrupodeCamaradas» (Espinho) 
«Convívio carnavalesco na Guarda» . . 
.«Anónimo»   
«Convívio CT Seia»   
«Oferta de excursion. CT Seia» 
Lisla n.°7177 CC Gouveia   

7187 Sessão cinema Gouveia 
7224 Plenário em Gouveia 
7226 CF Gonçalo   
7228 CF Gonçalo   
7282 Barragem do Pocinho . . 
6585 CC Estarreja   
6549 CC Espinho   
6550 CC Espinho   
6627 CC Ovar   
6525 S. J. Madeira 
6522 S.J. Madeira   
6523 S.J. Madeira   
6521 S.J. Madeira , 
6526 S.J. Madeira   
6527 S.J. Madeira  
6510 Vale de Cambra 
7280 Meda   

17 

176 01 ISSO 
322350 
350300 
137350 
135300 
910S00 
240300 
300300 
910300 
100300 
913350 
267350 
600300 
100300 
467360 
330300 
130300 
340300 
OOOSOO 
420300 
320300 
572350 
260300 
120300 
737350 
002350 
260300 
100300 
320300 
570300 

10 

TOTAL 220 247570 

OR LISBOA 
TOTAL  1 886 892$80 
Autocolantes 1 3915560' 
Autocolantes — CLL (atrasados) 13 478310 
Coupons   151 350300 
Coupons-Se or Público 83 800300 
Coupons —CLL (atrasados) 320 150—00 
Coupons —Sector Intelectual 76 250300 
Festa —CLL 50 000300 
Leilão autocolante —CLL 60300 
Leilões Diversos — CLL 10 584300 
Sorteios Diversos —CLL 10 589300 
Sorteio Carneiro Carnaval — CLL , 4 650300 
Sorteio Quinta Narigão 250300 
Sorteio Livro — Cascais . . 350300 
Sorteio Pombos — Cascais 760300 

Donat. Div.—CLL   
Donat. — PME   
«Clubedos Mil»—Cascais 
LeilôesDiv—Apelação 
Vendas —CLL  
Peditório — Sector Vários 
PeditónoRUA — Hotelaria 
Di f. Autoc — Bancários  
«Os Trabalhadores apoiam seu Partido» 
— CDL   
«ClubedosMil»—CDL   
«Acções de Amizade»  
«Recolha Palhaço FIL» —3." Zona 
«Oferta de um Camarada do Beja» 
«Acções de Amizade» — 5." Zona 
«Álvaro Duque da Fonseca»  
Peditório em Entrecampos 
«Amigos e Simpal — Trabalhadores B 
Agricultores!   
«Cooperativa e Clube Pagantes» 
«Cooperativa Pagantes» (IP) 
«Caldeirada Cascais»   
Donat. Div.—Alenquer 
Sorteios — Sacavém   
«Amigos de Alex» — Loures , 
Fesla Popular27/2 — Apelação 
Venda Bolos — COPAM — Sacavém 
Mealheiro CT—Loures   
«Amigos Partido» — P. Slo. Adrião 
Sorteios — CC Loures   
Vendas — id  
Sorteios — Santa Iria . . 
Não Especificado — Santa Iria 
Teaífo9/2 — Santa Iria . 
FeslaPopular — S.Iria —26/2 , . 
«Amigos Alex» — S. Iria   
Sorteios —Sacavém   
Festa 19/2 — P.Sto. Adrião 
«Pablo Neruda» — S. Julião Tojal 
«PiresJorge» — S. JuliâoTojal 
Sorteios —C.C, Oeiras   
Sorteios — id  
Leilões—id  
Vendas — id  
Baile e Cegada 18/2 e 20/2 — Amadora 
Baile e Cegada — C.C.Oeiras 
Festa 6/2 — Amadora 
Donativo — C.C Sintra 
Leilões — CC-T. Vedras . . . . 
«Um Militante do Partido» —T. Vedras 
«Quatro Simpatizantes do Partido» 
Donativo — T.Vedras  
Festa em Runa  
Leilão-CCT. Vedras 
Vendas-ld  
Festa em Urgeiriça 
Leilões div-V.F.Xira . 
Sorteio*livros - Alverca 
Bancas, rua, V.F.Xira . 
Fesla Carnaval, Alhandra 
Inic. Garrafão-V.F.X. 
Excurs. Almada - Idem , 
Quitéria e Meireles, V.F.X. 
Avante clandestino. V F.X. 
Diversos, V.F.X  
De mulheres comun , V.F X 
Baile Carnaval, V.F.X. 
Leilão CC V.F.X  
Of. Che Guevara, Alhandra . 
Um revolucionário da Pedreira - Cimpor 
Sort. livros, Alverca   
Bancas, rua, V.F.X 
Donativo OG MA 
Sorl , S.J.Montes . . 
Sort. P. SE." Iria 
Don. Div -Transp. 
Sorl idem  
Venda Avante Esp. Transp. 
Â memória de Joaquim Silva Cruz. 
Bugalhos, Alcanena 
Sess. cin. melro, Transporte 
Garraf. CT Vitória 
Sorl.SIP.DORL , 
Bolo bar CT Vitória 
Sess. cinema CT Vitória 
BancasSIP, DORL 
Novais, Sec. intelecl . 
Acerto contas, idem 
Dr. PintoBasícecolab. 
Ramon $  
Dr.CBM .|  
Grupo mílil. e simp., SM Trevo 
ClubedosMil, DORL . ... 
«Dia Trabalho Amigado MOPSR 9 8P 
«Uma abordagem»—.CÇQafras^,^ . 

Fesla Carnaval — 22/2 — em Sintra 
Sorteio Livro 'e Disco — DOS-4 (Seclor 
Público)   

LISTAS: 
15591, CLL    
16926, CLL 
16849, CLL  
16922, CLL  
16853, CLL 
16854, CLL 
16869, CLL 
16920, CLL 
16991, CLL 
17004, CLL 
15007, CLL . 
15024, CLL 
15025, CLL  

.15122,CLL 
15998, CLL 
15936, CLL  
15202, CLL   
17142, CLL  
17193, CLL  
17197, CLL   
16083, CLL  
17486, CLL  , , 
17342. Brig Hot.. Canti  
17392, CLL, vários . . 
16764, Cél. Ciba-Geigy 
16806, Cél. Medicamenta 
16815, CLL   
16827, CLL  
16829, Simp. e mil. da IP 
17079, Cél, da Penla . 
16945, Cél. da Mobil .. 
16950, Cél. Mobil .. 
16946, Cél Mobil . . 
42907. Escritórios ... 
17087, Esc./Químicos 
16933, Escritórios 
16931, Escrilórios 
16943, Cél. Ipelra-Ceit 
17029. Cél. Soret-Licar 
17145, Cél, J, Esteves 
17146, Cél. J, Esteves 
17191,CLL  
17198, CLL Comital   
17204, CLL Amadeu Gaudêncio 
17206, CLL Amadeu Gaudêncio 
17208, CLL Amadeu Gaudêncio 
42827, Const. Civil   
17186, CLL  
15814,CLL  
15826, CLL, 
15836, CLL  
15864, CLL 
15868, CLL 
15920, CLL 
15926, CLL 
15745, CLL . 
15746, CLL . 
15771, CLL 
15695, CLL . 
15708, CLL 
15715,. CLL .. , 
15718, CLL  
15609, Cél. S. J. Deus, 
15637, Cél. CT Arroios 
15507, CLL . 
15508, CLL 
15510, CLL  
15531, CLL 
15526, CLL 
15452, CLL 
15466, CLL 
15497, CLL   
15454, CLL 
15227, CT Alcântara 
15228, CT Alcântara 
15229, CT Ajuda   
15230, Freg, A|uda 
15233, CT Ajuda , , 
15245, CT Ajuda 
15204, CT Alcântara 
15207, CT Alcântara . 
15254, Si. Mâria Belém 
15295, S.Fr. Xavier 
15301, S.Fr, Xavier 
15336, CIDUL ... 
15337, CIDUL 
15344, Aliança 
15351, Aliança 
15006, CLL  
15008, CLL  
15015, CLL , 
15001. CLL  
15123, Zonal, CLL 
15201, idem . , 
15198, idem   
,15173, idem  
15125, idem   
15152, idem 
15048, idem   
15179, Idem   

55 987$30 
4 000—00 
2 500$00 
1 030500 
3 864$70 
3 030$00 

3O0$OO 
200$00 

36 517$30 
2 OOOSOO 
2 500$00 
1 645500 

100$00 
2 300500 

500$00 
1 721$00 

1 460$00 
11 900500 

7 000500 
16 017$60 

656$00 
2 830$00 

' 1 754$00 
12 142S40 

450$00 
120$00 
660500 

7 080500 
210500 

1 000500 
1 500500 
2 735550 

11 687550 
47500 

2 680500 
638530 
500500 
500500 

1 920500 
3 050500 
1 280500 
1 593540 
8 748510 
7 815500 

276580 
10 000500 

5 360500 
1 000500 

250500 
1 600500 
6 OOOSOO 
3 027550 
1 767570 
2 350500 
2 080500 
2 320500 
3 362$50 

10180550 
1 652570 

300500 
2 000500 

503520 
470500 
285500 

4 264550 
160500 

5 000500 
1 500500 

230500 
1 280500 

202550 
4 OOOSOO 

500500 
1 235S00 
1 118500 

45500 

1 000500 
841500 

3 500500 
2 835S00 

169500 
1 255500 
1 421500 
1 OOOSOO 

200500 
32 000500 

400500 
100S00 
450500 

5 000500 
400500 

10 OOOSOO 
4 021 $30 

382550 

1 000500 
700500 

10 590500 
12 530500 

160500 
820500 
232550 
550500 
620500 
610500 

1 140$00 
660500 
160500 
765500 

1 480500 
730500 

3185500 
1 810500 
1 000500 

170500 
11 000500 
10 020500 

1 520500 
750500 
400500 
562550 
400500 
670500 

4 950500 
860500 

10 060500 
3170500 

730500 
3 OOOSOO 

940500 
1 620500 

820500 
2 000500 
1 395500 

390500 
582550 
185500 
60500 

260500 
500500 
195500 

1 300500 
250500 

1 500500 
120500 

1 106550 
402550 

1 616500 
2 435500 
2 320500 

250500 
2 500500 

250500 
620500 
179500 
352550 
715550 

5 260500 
535500 
315500 

1 040500 
100500 

3 000500 
4 000500 

120500 
706500 
765500 
210500 

1 640500 
17p$00 
450500 

4 000500 
1 332550 

221 $50 
312500 
450500 

1 270500 
100500 

1 330500 
795500 
762550 
170500 
230500 
360500 

1 110500 
615550 

11 500500 
580500 
530500 

2 820500 
712550 
510500 

3 666500 
2 230500 
1 017550 

15237, Zona 2, CLL   
15241 idem   
15206, idem   
15223, idem  
15335, idem   
15361, idem   
15377. idem   
15379, idem  
15388, idem   
15455, Zona 3. CLL 
15561, idem   
15509, idem  
15506, idem  
15479, idem   
15465, idem  
15725 Zona 5, CLL 
15728, idem . 
15757, idem   
15761, idem 
15801, idem . , , , , 
i 5084, idem 
15085, idem   
15862, Zona 6, CLL 
43158, idem 
15812, idem   
15829, idem 
15852, idem  
15855, idem 
15863, idem 
15865, idem . 
15882. idem  
15889, idem 
15925, idem  
15928, idem ...... 
15990, Zona 7, CLL 
15997, idem .... 
15938, idem . 
15932, Zona 7, CLL 
16220, idem . 
16047. idem  
16053, idem  
16000, idem 
16089, idem 
16191, idem 
16103, idem  
16447, Bancários 
16678, Comércio 
16595, Comércio 
16696, Comércio 
16730, Comércio 
16735, Comércio 
16643, Comércio 
42496, CC Cascais, Sterling 
14617, idem, Cascais 
14625, idem, Estoril 
14519, idem, Parede 
14545, idem, J. Pimenta 
14597, idem, SD Rana 
14598, idem. SD Rana 
14638, idem, Estoril 
42452, idem, Tamariz 
14580, idem, C. Saúde 
14622, idem, Estoril 
42501, idem, Estoril 
12406, Moscavide, Dialap 
12407, idem, idem 
12408, idem, idem 
12409, idem, idem 
12424, idem, idem 
12430, idem 
12429. idem 
12428, idem 
12427, idem 
12426, idem . 
12420, idem . 
12551, Apelação 
12315, Sacavém (Tefílaria) 
12324, idem, idem 
12326, idem. idem 
12311, Sacavém (Copam) 
12312. idem. idem   
12337, idem (Fl MA) 
12338,12340, Fima (parte) 
12455, Sacavém (parle) 
12343, idem, Lever (parte) 
12344, idem, idem 
12345, idem, idem 
12346, idem. idem 
12347, idem, idem 
12303, idem, Processa (parle) 
12304, idem, idem 
12678, Loures, Novobrs (parle) 
12600, Caneças 
12607, Pov. St. Adrião 
12612, CC Loures 
12613, CC Loures 
12335, idem   
12725, Sí Tfriãdé Azoia, Portripas 
12745, St. Iria, CL Pirescoxe  
12690, 12692, 12693,12695,12696,12697, 
12698, St." Iria Azóia, Corame (parte) 
12413, Moscavide 
12416, idem 
12425, idem   
12629, S. JuliâoTojal . 
12622, Olival Basto 
12532, Bucelas 
12302, Sacavém (Processa) 
12301, idem, idem 
s/n, Dif. soma   
14416, CC Sintra. Amigos A-da-Beja 
14481. idem   
14466, idem . 
14467, idem 
14469, idem 
14480, idem 
12980, idem  
17612,CCV.F.Xira 
17616, idem ... 
17624. idem 
17632, idem 
17634, idem . 
17650, idem 
17651, idem 
17780, idem 
17710, idem 
17715, idem 
17723, idem 
17726. idem 
17736, idem 
17739, idem . 
17771,idem , 
17805, idem . . 
17811, idem , 
17822, idem   
17841,idem .. ..... 
17842,idem ..... 
25986, idem 
26041, idem   
26042, idem 
26043, idem  
26044, idem . . . . 
26045, idem 
26046, idern  
26047, idem . 
26048, idem 
17941, idem . . . 
17943, idem . 
17944, idem . 
17950.. idem 
17961, idem , . 
17962, idem , 
17503, Alverca . . 
17504, idem . 
17506, idem 
17508, idem 
17528, idem  
17530, idem , 
17531 .idem 
17536, idem 
17537, idem . 
17561, idem . 
17562, idem  
17563, idem , 
17572, Calhandriz 
17564, idem  
17605, Alverca . 
17612, idem  
17613. idem , . . 
17616, idem  
17624, idem   
25616, idem  
17788. Castanheira 
17790, idem   
26987, idem , 
17728, idem  
17740, idem 
26052, idem . . 
26055, idem 
26062, idem , , 
17814, Alhandra  
17820, idem . ... 
17830, idem 
17831 .idem  
17843. idem . 
16644, 
16655, 
16723, 
16582, 
16726, 
42812, 
16596, 
17209, 
17221, 
17149, 
17150, 
17151, 
17162, 
17163, 
17169, 

•17197, 

Comércio 
idem   
idem .... 
idem 
idem . 
idem   
idem . 
Const Civil 
idem , , . 
CLL 
CLL  
CLL 
CLL 
CLL  
CLL  
Const Civil 

17203. idem 
42685, idem 
17025, Escrilórios 
42935, Escnlórios 

1 000500 
560500 
290500 

1 317550 
610500 

3 720500 
477550 
370500 
170500 
420500 
500500 
250500 

1 050500 
1 025500 
1 500500 

140500 
472530 
720500 
413500 
522550 
280500 
290500 

5 650500 
130500 

1 500500 
270500 

6 620500 
1 400500 
1 650500 

252550 
1 990500 
3 345550 

307550 
4 250500 
1 821550 
4120500 

320500 
610500 
750500 
840500 

1 020500 
430500 

1 800500 
1 495500 
I 290500 

845500 
440500 

1 050500 
120500 
575500 
220500 
185500 

2 300500 
1 830500 

608550 
409510 
615500 
175500 
89550 

1 035500 
760500 

1 060500 
3 290500 

600500 
4 750500 

II 010500 
8 300500 
2 450500 

490500 
160500 
450500 
200500 
300500 
140500 

1 140500 
500500 

2 440500 
1 424$50 

860500 
2 310500 
9 740500 
4 410500 
5 390500 
5 000500 
5 650500 
3 710500 
2 250500 
1 300500 
4 020500 
4 600500 
1 880500 
2180500 
1 650500 

'140500 
1155500 
710500 

1 570500 
1 302550 
1 030500 

20 635500 
1929500 
960500 

5 240500 
1 335500 

400500 
1 370500 
7 750500 
5 650500 

500500 
800500 
685500 
780500 
215500 

1 680500 
270500 

I 440500 
1 000500 
1 500500 

90500 
2 057550 

450500 
570500 
775500 

1 200500 
1 190500 

400500 
1 495500 
1 725500 
1 015500 

700550 
1 869500 
1 445500 

670500 
470500 
253500 

1 607550 
776550 

1 350500 
7100500 
1 290500 

240500 
450500 

7 610500 
820500 

3 060500 
3 370500 
1 030500 

444500 
66500 

207550 
152550 

1 3405001 

1 100500 
4 050500 
2 050500 

480500 
4 072550 

500500 
2 200500 
1 100500 

462500 
1 895500 

210500 
100500 

4 000500 
2 085500 
4 000500 
1 185500 

200500 
930500 

2150500 
400500 
600500 

II 365500 
697550 
290500 

1 250500 
13165500 

1 093550 
5 700500 

830500 
1 200500 

542550 
1 007550 

250500 
760500 

97550 
7 000500 
5160530 

500500 
610500 
390500 

1 942500 
200500 
800500 
370500 
390500 
891500 
260500 

92550 
330500 

2 620500 
2 010500 

200500 

42933, Escritórios 
16916, Escrilórios 
16914, idem  
16921, idem 
42914, idem   
42918, idem  
42922, idem   
42916, Idem   
17088, idem ... 
16923, idem   
16944, idem  
16881, idem   
16934, idem  
42915. idem 
16864, idem  
17011, idem   
17009.idem . ...   
17008, idem   
17007, idem  
16999, idem 
16882, idem  
16883, idem  
16968, idem  
16973, idem   
16975, idem  
17240. Gráficos  
43571, idem   
17282, idem  
16768. Ind. Farmacêutica 
16816, idem   
16523, Seguros   
16555, idem   
16484, idem   
16486, idem   
16550 idem 
16551, idem  
17343, vários . 
17443, vários  
17346, idem  
17391, idem  
17449, idem   
17371, idem   
17417,idem ...   
17425, idem   
17423, idem  
17421, idem   
17448, idem   
17447, Idem. M. do Povo 
17401, SNAPA 
17107, Previdência   
17116, idem  
17137. idem   
17700, CT P. de St iria 
17699, idem • ' 
17626, idem 
17627, idem 
17628, idem  
17643, idem .......... 
17696, idem 
17695, idem   
17640, idem   
Listas não class (Póvoa) 
25769, Sobralinho 
25770, idem  
25772, idem   
17877, idem   
19930, S.J. dos Montes 
17951, Alverca, OGMA 
17952, idem  
17954, idem  
17960, idem 
17968. idem 
26144, idem . , 
26166, idem  
17802, CCV.F.Xira 
17809, CF Alhandra 
17821, idem   
26857, idem .   
26867, idem 
17998, Mague . 
17999, idem  
17992, idem 
17979, idem . . 
17981, idem   
17983, idem   
17984, idem  
17989, idem  
17987, idem . ,   
17986, idem  
17990, idem 
17991, idem . 
17996,idem 
17997, idem . 
17977, idem . 
17978, idem  
18024, Transp. DORL 
18127. idem  
18192, idem . . . 
18249, idem . 
18254. idem 
18407,idem    
18420, idem - Of. CP - Fig. Foz 
18181, idem   
18182, idem     
27985, Dia Salário, Sec Intelecl. 
27488, idem   
27987, Sector I ntelectual 
12124, idem  
12115, idem   
12153, idem 
27490, idem ,   
12118, idem  
12150, idem  
'12284. idem  
27797, idem . , 
12239, idem 
28229, idem 
12129, idem  
12121,idem . 
12114, idem , 
12125, idem  
12172, idem . 
26276, CC Sintra  
14445, idem  
11989, idem . . 
12977, idem . 
18849, Cél. SE Planeamento   
18859, Cél. Pescas   
18858, Cél. Inst. dos Cereais   
18869, idem   
18829, Cél. Matad. de Lisboa   
18893, Cél. GT Pia-MAP   
18894, Cél. DOMA, DOS, 1   
26776, Cél. PFF. DOS, I   
18826, Céi.GT PIA, DOS, I   
18735, Céi. Pescas   
18766, Cél. DOM, Finanças, DOS, 4 
18942, Cél. Alfândegas   
26760, C/100 contos vamos p'rá frente 
18651, Função Pública   
18643, idem   
18745, idem   
18749, DOS, 2, F. Pública   
18655, Correios   
18652, idem   
18656. Cél. CTT   
18654, idem   
18673, idem   
26762, C/100 contos vamos p'rá frente 
18506, EPAL   
18585, Cél ME 
18907, MIT  
18905, idem    
18903, Função Pública. DOS, 1 

- 18902, idem  
18901. idem    
18870, Função Pública, AG A 
18856, idem, JN Vinho   
18718, idem   
18715, Função Pública, MIT   
18730, DOS, 1   
18867, Função Pública FF Exportação . 
18866, idem, C Externo   
18934, idem, MOS   
18971, idem, DOS, V . 
18682, idem, MEIO   
18809, idem, DOS, 5 
18680, idem, MEIC 
18697, idem, MEIC  
18701,idem.F Ciências 
18927, idem. DOS. 5 
18799, idem, M. Trabalho 
18928, idem, SF Prol  
18926, idem, M. Trabalho 
18929, idem, DOS. 5 
18932, idem, idem   
18811.0/100 contos vamos p rà frenle 
18616, TLP  
18628, C/100 contos vamos p rà frenle 
18624, idem  
18618, TLP  
18625, idem   
18850, Cél. Alfândega, Lx 
18516, Função Pública 
18523, DOFP  
18768, DOS, IV   
18595, Cél. St," C. Misericórdia 
18769, DOS, IV   
18530, Céi. CML 
18527, idem   
18550. Eled. Portugal 
18551, idem   
18968, Cél. das DG do Comércio   
18865, idem do Turismo   
18835, idem Instit. Cereais   

3 200500 
720500 

1 000500 
1 720500 

500500 
1 660500 
1 220500 

240500 
5 850500 
3 670500 
8 624550 
1 240500 
1 520500 
1 825500 

820500 
580500 

80500 
470500 
160500 
550500 

1 410500 
1 150500 

435500 
580500 
590500 
360500 

1 850500 
200500 
607550 
255500 
380500 

3127500 
1 460500 
1 090500 

180500 
730500 

2 085500 
520500 

1 870500 
900500 
905500 

1 420500 
7 450500 

410500 
370500 
302550 

1 290500 
1 085500 

11 000500 
1 390500 
4 200500 

80500 
450500 
400500 
160500 
190500 
120500 
290500 
750500 

9 300500 
725500 

12 115500 
1 370500 

460500 
600500 

2180500 
6 210500 

920500 
146500 

2 510500 
250500 
500500 
160500 
220500 

1 319500 
510500 

4 600500 
110500 
780500 
650500 

4 630500 
5 260500 
2 420500 

15 300500 
8 440500 
3 830500 
1 520500 
5140500 
6 900500 
4 780500 
4 670500 
4 580500 
1 810500 
1 500500 
2 860500 
1 800500 

444500 
470500 
610500 
920500 

1 600500 
1 080500 
3 435500 

12 500500 
1 650500 
2 970500 

610500 
772550 
756550 
474500 
282500 

1 990500 
7 410500 

100500 
850500 

5 000500 
50 000500 
23 000500 

940500 
845500 

1045550 
1 000500 
3 090550 

760500 
910500 
310500 

1 532550 
700500 

1 070500 
4 400500 

760500 
3130500 
2 920500 
1 150500 
1 250500 
1 180500 
1 665500 
7 350500 
1 300500 
2 940500 

70500 
2 825500 
2190500 
1 515500 
5 099550 
1 130500 
1 820500 

605500 
132500 
470500 

4 560500 
770500 

3150500 
627550 
350500 
400500 

1 890500 
3 020500 

500500■ 
2 190500 

130500 
3 060500 
3 090500 

200500 
2 OOOSOO 
1 640500 

150500 
380500 
520500 

1 630500 
450500 

1 515500 
1 730500 
1 260500 

100500 
3 000500 
1 800500 
3 060500 
2 362550 
2 740500 

510500 
1 590500 
2 050500 

685500 
4 680500 
1 880S00 
1 255500 
2135500 

600500 
290500 
220500 
420500 

5 425500 
1 955500 

800500 

18827. Cél DGSP 100500 
18707, Cel. DGS Agrícola 165500 
19553, Alenquer 320500 
19555   289500 
19105, Amadora 560500 
19156, Amadora 1 110500 
12083, CCT. Vedras 2 750500 
12039, idem 6 500500 
27357. CT Ani0 Serpa (dias salário) 4 000500 
8908   5 OOOSOO 

Total 3 986 392$80 

OR DA MADEIRA 
Autocolantes 
Cupons 

TOTAL 

OR DO NORTE 

TRANSPORTE 
Autocolantes   
Cupons 
Donat. div.-UTIC 

Com. Têxtil 
Ramalde 
S. intelectual - Braga 
CT Boavista 
Bancários - Porto 
S. Intelectual - Porto 
S. Intelectual - Porto 
C.F.Paranhos 

Ciube dos Mil - F Pública. Porto 
Leilão-CL Porto 
«Vigil Revoluc » - CT Boavista 
Bancas - C Sede. C L. Porto 
Vendas-C Sede. CL Porto 
Artur José Bastos Oliveira 
Célula do PCP da CUFP 
Zé Carlos - CT Boavisla 
Abreu - CT Boavisla 
«Um comerciante que não tem medo 

do socialismo»-CL Porto   
Sorteios-Com. Metal . Porto   

Com. Metal., Porto 
Campanhã   

F. Pública. Porto 
Bancários. Porto 
Zonas Ribeirinhas. Porto 
CF Paranhos 
CL Porto 

Fesla carnaval - CL Porto, bilhetes 
Festa carnaval - CL Porto, bar 
Festa carnaval - CL Porto, banca 
Festa pioneiros, Porto 
Festa CT Campanhã 
Dias salário - CL Porto 
Dias salário. Zonas ribeirinhas 
Listas - 662, C Têxtil, Porto 

s/n, C Metalo . Porto 
653, 662, 666, 704, C Têxtil, 
Porto 
s/n. C. Metalo , Porto 
s/n, C. Grandes Serv,, Porto 
9915, CC Vila Real   
9920.CC Vila Reai 
9932, CC Vila Real 
2005, Org. Dit. V. Castelo 
2007, Org Dist. V. Castelo 
s/n, C de Guimarães 
1604. C de Guimarães 
9765,CCdeV P Aguiar 
s/n. Ramalde   
s/n. Campanhã 
863, Sect. Sind DORN 
911. Secl. Sínd. DORN 
851, Sed. Sind DORN 
860, Secl. Sind. DORN 
870.Sect Sind DORN 
871, Secl. Sind, DORN 
880, Sect. Sind. DORN 
893, Sed. Sind DORN 
894,Secl Sind DORN 
901. Secl Sind. DORN 
925, Sect. Sind. DORN   
1217, parte CF Matosinhos 
1297, parte CF Matosinhos 
1196, parte CF S. Mamede 
1197, parte CF S.Mamede 
1176, parte CF S." Hora   
1275, parte CF S." Hora   
1190, parte CF S." Hora 
1191, parta CF S." Hora   
1275, parte CF S " Hora 
1215, parte CF S. Mam, Infesta 
1293, parte CF Leça Balio   
s/n, parte CF Leça Balio   
1212, parte CF S. Mam. Infesta 
1214, parte CF S. Mam. Infesta . 
1216, parte CF S. Mam. Infesta 
1158, parte Org. Portuários   
1160, parte Org. Portuários   
1161, parte Org. Portuários   
1217, parle Org. Portuários   
1218, parte Org. Portuários   
1298, parte Org. Portuários   
1298, parte CF Matosinhos   
1155, parte CF Matosinhos   
1165, parte CF Matosinhos   
1165, parte CF Maiosinhos   
1180, parte CF S." Hora   
s/n, C. Sede, CL Porto  
158, F. Pública, Porto   

25500 
700500 

725$00 

391 935$30 
1 078550 

84 460500 
330500 

20500 
300500 

2 000500 
4 000500 
1 500500 

20 800500 
13 000500 

125500 
2 000500 
5 900500 
1 000500 
2 480500 
4 828500 

500500 
1 700500 

40500 
500500 

5 000500 
5 480500 

855500 
70500 
90500 

1 820500 
1 872550 
2 270500 

225500 
31 750500 
14 285560 

1 750500 
2 000500 
7 OOOSOO 

800500 
690500 
350500 
270500 

1 170500 
820500 

15 295500 
155500 
550500 
500500 

2 500500 
15 500500 
2 240500 
1 500500 
1 440500 
1 990500 

13 240550 
200500 

1 000500 
780500 
390500 

20500 
1 000500 

110500 
930500 

1 420500 
1 000500 

990500 
1 400500 

760500 
90500 

720500 
240500 

1 050500 
730500 
370500 
390500 
925500 
280500 
700500 

1 420500 
380500 
140500 

1 200500 
20500 

740500 
3150500 

340500 
3 330500 

80500 
135550 
20500 

1 OOOSOO 
290500 

2110500 
150500 s/n, Bancários. Porto   11 930500 

" 3 110500 
1 050500 

200500 
1 100500 

100500 
2150500 
3 650500 

220500 
1 670500 

240500 
3 300500 
1 270500 

731 965590 

s/n, CT Campanhã 
851, Sect. Sind. DORN   
858, Idem   
860, idem   
861, idem   
893, idem   
901, idem   
915, idem   
917, idem   
918, idem   
s/n, Zonas Ribeirinhas, CL Porto 
s/n, CF Paranhos   

TOTAL 

OR OESTE E RIBATEJO 
TRANSPORTE 206 066$10 
Autocolantes   160500 
Coupons   16 900500 
«Pão vendido àM. Grande», CD Leiria ... 720500 
«Venda à M. Grande de 2 cabazes de 
Sardinha, CC Peniche   400500 
«Emblemas do PCP (of.)»,CCM. Grande . 655500 
Leilão de 3 peças na Festa Carlos do Carmo, 

CC M. Grande  650500 
Sorteio das estrelas, CC M. Grande   12 OOOSOO 
Sorteio, Chamusca  1 000500 
Rifadocabrito, CD Leiria   1 000500 
Cabaz da inflacção, CC Peniche  1 000500 
Donativosdiversos, CD Leiria  365500 
Garrafa mealheiro (CT M. Grande) 3 000500 
Festa «Carlos do Carmo», lucro do bar, CC 

M. Grande  5 743530 
Festa «Idem», entradas   20 155500 
Festadecarnavai.CCC. da Rainha , . . 15 000500 
Almoço-Enconlro de anlifascistas, Cartaxo .. 12 320500 
inic. várias, T. Novas   9 396550 
Cavalhadas, Chamusca  4 000500 
Oferta de H. Féhx. Cartaxo   500500 
Dia de salário, célula de professores, CC Peniche 
Idem (parte), célula AF,A., CC M. Grande 
Lista 5396, CC Alcobaça 

5415. CC Bombarral 
5417, CC Bombarral 
5419, CC Bombarral 
5491, CC Pombal 
5504 e 5505 (completas), Chamusca 
5856. CD Santarém 
5858, CD Santarém 
5861 CD Santarém 
5862, CD Santarém 
5868, CD Santarém 
5956, CD Santarém (H Lopes) 
5547, Alpiarça  
Listas e cupons. Alcanena 
Listas e cupons, Tomar 

Usla 5311.CCC Rainha 
5313, CCC Rainha 
5317. CCC Rainha 
5318, CC C. Rainha 
5320.CCC Rainha 
5441.CC Nazaré 
5396, CC Alcobaça 
5356, CD Leiria 
5366, CD Leiria 
5378, CD Leiria 
5266, CC Peniche 
5482, CC PortoMós - Carlos Ribeiro 
5482. CC Porto Mós, Ferreira 
5481, CC Porto Mós 
5002, CC M. Grande 
5007, CC M. Grande 
5011, CC M Grande 
5012, CC M. Grande 
5013, CC M, Grande 

TOTAL 

1 OOOSOO 
2 095500 

400500 
730500 

2100500 
250500 
150500 

4 010500 
110500 
210500 

2 732S00 
1 250500 
2 405500 
2 500500 
7 OOOSOO 
13 357550 
11 170500 
1 600500 
1 100500 

190500 
1 OOOSOO 
1 180500 

600500 
1 350500 

500500 
120500 
620500 

I 550500 
500500 

50500 
540500 

5 500500 
5 000500 
1500500 
II 000500 
4 000500 

399 400$40 
. f,|°
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i
a,|flt®,d® ««Paço. não publicamos ho|e as rubricas da DOR Setúbal, 

da UEC e da UJC até 4 de Março, cuios totais constam, porém, da tabela da 1." 
página. Inclut-las-emoa na próxima semana. 

Igualmente nos foi impossível incluir a notícia de algumas iniciativas previstas 
da qual contudo destacamos o comício que se realizará, no próximo domingo, às 21 
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O CABAZ INCAPAZ 

O «Cabaz de Compras- 
> anunciado no programa do 
Governo do PS em Agosto de 

M976, com fixação prometida 
até fins de 1976, só agora 

. é finalmente levado a público. 
£ todo o processo, que 
conduziu a este difícil 
«parto» de um cabaz que 
antes de ser de compras 
é um cabaz de miséria, 
denuncia que o Governo PS 
pretende que sejam as 
classes trabalhadoras 
a pagar a politica de recupe- 
ração capitalista eviden- 
ciada em todo o conjunto 
das últimas medidas do 
Conselho de Ministros. 

Poderia parecer à primeira 
vista que o Governo PS, 
preocupado com o aumento 
galopante do custo de vida no 
ano de 1976 (que atingiu 
30%), ao constituir o «Cabaz 
de Compras» estaria a dar um 
passo para a salvaguarda dos 
interesses dos consumidores. 
Na verdade, o que aconteceu, 
logo de inicio, é que 
o Governo liberalizou total- 
mente os preços que não 
sejam os dos 14 produtos 
que constituem o cabaz de 
compras (que ficam 
congelados), e os dos 11 
produtos considerados 
essenciais que o Governo 
vai actualizar, ficando 
sujeitos a preços máximos, 
que no entanto poderão ser 
revistos ainda este ano. 

Mesmo com esta restrição, 
o Governo teria podido dar 
um passo no combate ao 
agravamento das condições 
de vida, se tivesse procedido 
à fixação rápida de 
congelamento dos artigos 
de primeira necessidade 
e definisse rápida 
e correctamente os produtos 
a incluir no «Cabaz de 
Compras». Não o fazendo, 
condescendeu volun- 
tariaçiente com a especula- 
ção e o açambarcamento 
e «queimou» o «Cabaz de 
Compras» mesmo antes de 
este ser constituído. O atraso 
na fixação dos produtos do 
«Cabaz de Compras» e no 
congelamento de preços de 
produtos essenciais estimulou 
a subida desenfreada de 
muitos géneros. Como conse- 
quência, temos de imediato 

: que. 

a) Os preços da maiao a 
parte dos produtos que 
vi,iam a ser incluídos 
«Cabaz de Compras» 
tiveram de ser 

aumentados previamente. 
Recordemos a propósito 
as declarações do ministro 
Sousa Gomes a 27/1/77: 
«Os preços de alguns 
produtos terão de sofrer 
um reajustamento» (isto 
é aumentos) «antes da 
aprovação desse regime» 
(do cabaz de compras); 

b) O «Cabaz de 
Compras» foi significati- 
vamente esvaziado; 
estando inicialmente 
previsto como contendo 
cerca de 40 produtos, 

depois contendo 27, 
acaba por incluir apenas 
14 produtos... 

Por outro lado, nem 
sequer é integralmente 
garantido o abastecimento 
(antes se julga possível 
garantir), o que demonstra 
a incapacidade do 
Governo em deter 

o açambarcamento 

UM CABAZ 
ESVAZIADO 
ANTES DE 

CONSUMIDO... 

Inicialmente o Governo, 
após ter falado num Cabaz de 
Compras incluindo 40 pro- 
dutos, estacionou numa 
composição de 27 produtos, 

cujos preços portanto estariam 
congelados durante um ano. 
Paralelamente, e ainda como 
artigos considerados essen- 
ciais, foi anunciado um leque 
de produtos sujeitos a tabelas 
máximas de preços a esta- 
belecer desde já, mas que 
poderão ser revistos nò 
decorrer deste ano. 

Vejamos, no entanto, com 
o que o Conselho de Ministros 
brinda o povo trabalhador: com 
um Cabaz de Compras 
esvaziado em 50% dos 
produtos e com uma 
significativa alteração dos 
mesmos; quanto aos 
produtos sujeitos a tabelas 
de preços máximos, 
mantém-se o número de 11 
e modifica-se totalmente 
a sua composição: 

PRODUTOS DO CABAZ DE COMPRAS 

Previstos Definitivos 
Pão 
Massas alimentícias 
Farinhas (para culinária) 
Arroz (excepto agulha) 
Batata 
Feijão e grão de bico 
Açúcar 
Carne de bovino congelada 
Salsichas enlatadas 
Mortadela e fiambrina 
Pescada congelada 
Conservas de peixe 
Peixe seco (bacalhau) 
Ovos 
Leite fresco, em pó, etc. 
Farinhas lácteas 
Preparados para alimentação de 

crianças e produtos dietéticos 
Queijo flamengo 
Azeite 
óleos alimentares 
Margarinas 
Bolachas 
Gás da cidade e butano 
Petróleo iluminante 
Electricidade 
Sabão Offenbach 
Transportes colectivos urbanos 

Pão 
Massas alimentícias 
Farinha de trigo 

(para usos culinários) 
Arroz (excepto agulha) 

Açúcar 
Carne de bovino congelada 

Pescada congelada 

Leite normal, pasteurizado e em pó 

Óleos alimentares 
Margarinas 
Bolachas populares 
Gás da cidade o butano 

o 
Electricidade 
Sabão 

1 ^ 
PRODUTOS SUJEITOS A PREÇOS MÁXIMOS 

Previstos Definitivos 

Frutas (laranja e peros golden) • 
Tomate pelado e calda de tomate • 
Frango Frango 
Vinho comum • 
Cerveja • 
Refrigerantes • 
Sumos de frutas • 
Outros sabões • 
Pós de limpeza • 
Detergentes p/ máquinas de lavar • 
Sabonetes, pastas dentífrfeas e 

cremes de barbear • 
Bacalhau seco 
Carne de bovino verde 
Batata de consumo 
Azeite 

!OP" - Salsichas rrreb' 
Mortadela 

1 +0 v.-.sq .n .c l1 Dietéticos derivados do leite 
Leite em pó Instantâneo 
Ovos 
Queijo flamengo 

Portanto, o que se observa 
é que dos 14 produtos de que 
o Cabaz de Compras foi 
esvaziado, oito passaram 
a constar do quadro defi- 
nitivo de produtos sujeitos 
a tabelas de preços máximos 
enquanto cinco passaram 
a ficar sujeitos ao regime de 
'liberalização de preços, ou 
seja a preço livre; outra das 
novas medidas de 
«austeridade» do Governo 
PS. 

Quanto ao conjunto de 
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produtos sujeitos a preços 
máximos, inicialmente pre- 
visto, todos, com excepção 
do frango, passam a preço 
livre. Simultaneamente 
a maior parte dos produtos que 
ficam sujeitos a preços 
máximos mas podendo ser 
revistos em 1977, resultam do 
esvaziamento do Cabaz das 
Compras... 

UM CABAZ 
DE COMPRAS 

CUJOS PREÇOS 
AUMENTAM 

GRAVEMENTE 
ANTES 

DE SEREM 
CONGELADOS 

Tanto em relação aos 
preços dos produtos do 
«Cabaz de Compras», como 
relativamente aos do 
conjunto de produtos 
essenciais que ficarão su- 
jeitos a preços máximos, 
registaram-se gravosos 
aumentos antes do seu 
congelamento («Cabaz de 
Compras») e semicon- 
gelamento (produtos 
sujeitos a preços máximos). 

Vejamos o que se passou na 
realidade. 

Ora deste modo, 
aumentando previamente os 
produtos que compõem 
o «Cabaz ds Compras», este 
que havia sido quase total- 
mente esvaziado de 
conteúdo fica igualmente 
esvaziado de significado. 

Na prática, com 
a liberalização de preços que, 
como veremos, foi outra das 
decisões do Conselho de 
Ministros, e com os aumentos 
prévios dos produtos quer do 
«Cabaz», quer dos sujeitos 
a preços máximos, não só se 
come menos como se come 
mais caro... 

O primeiro-ministro disse 
que os aumentos seriam 
a longo prazo mas deram-se 
já. 

Por outro lado, quando no 
Comunicado do Conselho de 
^inistros, pretendendo jus- 
tificar os aumentos dos pro- 
dutos do Cabaz e dos outros 
artigos essenciais, se afirma 
que «estes mesmos preços 
foram fixados pela última 
vez, a maior parte dos quais 
em 1974 e Janeiro de 1975», 
está-se a tentar enganar as 
massas trabalhadoras. 

Eis alguns exemplos: os 
preços de bolachas, farinhas 
e margarinas foram aumen- 
tados após Janeiro de 1975; 
o gás da cidade e butano em 
Novembro passado; 
a pescada congelada foi 
aumentada, de facto, 
recentemente; o azeite foi 
aumentado em Novembro, já 
fora da campanha consti- 
tuindo uma outra burla aos 
pequenos e médios agricul- 
tores que haviam entregue 
0 azeite; as carnes foram 
aumentadas de facto, e na 
prática estão quase sujeitas 
a preço livre, dado o facto de, 
como medida iniciada no VI 
Governo Provisório e inten- 
sificada com o Governo PS, 
a Junta Nacional dos 
Produtos Pecuários 
ter visto extraordina- 
riamente restringido o seu 
controlo de preços nos 
matadouros, passando 
a maior parte das reses a ser 
c a n a I i z a das para 
matadouros particulares. 

f8 f ■ ; :-x.' : 
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O «CABAZ 
DE CtíMPRAS» 

NÀO INCLUI 
O MAIOR PESO 
DE DESPESAS 
FAMILIARES 

No comunicado do Conselho 
de Ministros, salienta-se que 
se assegura «contudo 
o controlo dos preços de maior 
peso nas despesas familiares 
cujo regime de preços 
máximos se mantém e será 
aplicado a significativo número 
de bens essenciais entre os 
quais se encontra o conjunto 
de produtos incluídos no 
"Cabaz de Compras"». 

Será então que, na óptica 
do Governo, se não incluem 
em despesas familiares as 
rendas de casa, o vestuário, 
o calçado, os transportes 
colectivos e urbanos, os 
medicamentos, o peixe 
fresco e a carne fresca? Será 
por via desta curiosa óptica 
que este conjunto de 
produtos e serviços fica 
sujeito a preços livres? 
Note-se que os transportes 
colectivos e urbanos que 
aumentaram recentemente 
mais de 20 %, poderão, neste 
regime de liberalização de 
preços, ser alterados 
a qualquer momento. Do 
mesmo modo quanto às 
rendas de casa, está para 
sair um decreto que 
estabelece o aumento de 

todas as rendas anteriores 
a 1 970, e aumentos 
periódicos de dois em dois 
anos. Acrescente-se que as 
rendas das casas alugadas 
após a saída do decreto ficam 
igualmente sujeitas a preço 
livre não podendo, 
teoricamente, exceder um 
terço do rendimento do 
inquilino: ou seja uma família 
que ganhe 10 000$00 terá 
teoricamente direito a uma 
casa com renda de cerca de 
3300$00. Mas como o aluguer 
é decidido por acordo entre as 
partes, o que acontecerá é que 
o senhorio alugará a casa ao 
candidato com maior 
rendimento familiar, pois, 
deste modo, poderá exigir uma 
renda muito mais elevada. 

Não ficam por aqui os 
aumentos: o preço da carta 
normal passa para 4$00 e as 
assinaturas telefónicas 
aumentam 100%: de 100800 
para 200800. 

Quanto aos demais produtos 
(entre os quais como vimos se 
incluem as rendas de casa, os 
transportes, o vestuário, 
calçado, produtos alimentares 
não incluídos no «Cabaz de 
Compras» nem no conjunto de 
essenciais) o Governo PS 
abre as portas à lei da selva: 
a liberalização total de 
preços, donde ã espe- 
culação, ao açambarca- 
mento, ao mercado negro. 
Isto alterando o actual regime 
de preços que estabelecia que 
os preços não podiam ser 
aumentados ao sabor da sede 
dos especuladores, estando 
sujeitos a homologação prévia. 

Por decisão do Governo PS, 
o controlo de preços passa. 
a proceder-se a posteriori: 
isto é, os preços são 
aumentados e a empresa pura 
e simplesmente informa 
o Governo de que aumentou os 
preços. Como se poderá então 
estabelecer o controlo, se nada 
impede a distribuição dos pro- 
dutos ao consumidor num 
curto prazo de tempo? 
Trata-se de mais uma 
maneira de lançar poeira nos 
olhos das massas 
trabalhadoras pois na 
realidade, não há condições 
para controlo. 

Todo este conjunto de 
medidas, que analisámos 
brevemente, não surge 
isoladamente: elas constituem 
a par das disposições tomadas 
pelo Conselho de Ministros 
a nível de exportações, inde- 
mnizações a capitalistas, 
crédito e política em relação 
a determinadas empresas, um 
caminho sabiamente 
delineado para acelerar 
a recuperação capitalista, uma 
maior abertura aos inves- 
timentos estrangeiros, 
o ressurgimento das multina- 
cionais, numa palavra, estas 
medidas inserem-se de facto 
numa lógica: a da lógica 
implacável de recuperação do 
capitalismo à custa de sacri- 
fícios tremendos das massas 
trabalhadoras. Estes 
objectivos tão claramente 
delineados pelo Governo PS 
não poderão, de modo algum, 
contar com o acordo ou 
a condescendência das 
massas trabalhadoras. 

UEC TOMA POSIÇÃO 

SOBRE 0 ACESSO 

À UNIVERSIDADE 
O problema do acesso 

à Universidade foi analisado pela 
União dos Estudantes Comunistas 
(UEC) no decorrer de um encontro 
com os jornalistas, onde estiveram 
presentes os camaradas João Leal 
e Eugênia Varela Gomes, 
membros da Comissão Executiva 
da Comissão Central; e Nuno 
Represas e Inês de Castro, da 
Direcção da Organização Regional 
de Lisboa do Ensino Superior 

Detendo-se em particular nos 
recentes despachos do MEIC, 
João Leal denunciou vigorosa- 
mente o objectivo da generaliza- 
ção do "numerus clausus", dos 
testes de aptidão, dos testes de 
maturidade e do ano propedêutico 
"Pretende-se com isto - afirmou 
- restringir a base social dos 
alunos para o Ensino Superior, 
através de medidas ainda mais 
rigorosas que as existentes antes 
do 25 de Abril". Segundo a UEC, 
a criação de um exame de aptidão 
no final de um ano de Serviço 
Cívico (extinto há um mês pelo 
MEIC) significa que só os 
estudantes que tenham 
possibilidades económicas para se 
prepararem exaustivamente até 
à data limite, poderão ter algum 
êxito. Prosseguindo, o camarada 
João Leal referiu que para 
"explicar" esta sua actuação, 

o MEIC serve-se de dois pretextos 
"a carência de instalações" 

e a necessidade de se melhorar 
o nível pedagógico do Ensino 
Superior" Contudo, trata-se de 
uma explicação nada convincente 
e que só serve para apontar 
a incapacidade e as deficiências do 
MEIC, que como se sabe continua 
a ser dirigido pela incompetência 
do dr. Sottomayor Cardia. Quanto 
ã carência de instalações e ao 
número deestudantes 
universitários, que o ministrd 

considera demasiados, a UEC 
sublinha que o MEIC não tomou 
medidas para a ampliação das 
instalações escolares univer- 
sitárias; não soube ou não quis 
aproveitar as salas das escolas 
que não têm ensino nocturno; não 
apoiou os esforços de certos 
Conselhos de Gestão em 
iniciativas que visavam 
a construção de instalações (salas, 
pavilhões, etc.): não promoveu 
a construção de instalações pré- 
-fabricadas (solução que poderia 
resolver em parte e rapidamente 
o problema). "Portugal precisa de 
mais estudantes universitários" 
- acentuou o camarada João Leal, 
ao referir que se cifra em 3 por 
cento a percentagem dos 
estudantes universitários em 
relação à população estudantil. De 
salientar que a média europeia 
é de 6 por cento... Sobre a segunda 
questão, seria afirmado que o 
exame de aptidão não melhora 
automaticamente o nivel 
pedagógico ". Após um ano de 
paragem, só os estudantes que 
têm possibilidades de pagar a um 
explicador ou a um colégio é que 
poderão estar convenientemente 
preparados para este exame 

Que actividade será a dos cerca 
de 22 mil estudantes inscritos 
no Serviço Cívico Estudantil? Que 
garantias oferece o ano 
propedêutico? Não serão os 
"numerus clausus" e os exames de 
aptidão e de maturidade métodos 
selectivos? 

O MEIC, principal responsável 
pela situação que se vive no En- 
sino, quer agora impor um sistema 
anacrónico que vigorou até Abril de 
1974, e que foi repudiado pela 
esmagadora maioria dos estudan- 
tes. Um sistema que quase já não 
existe (mesmo) na Europa capi- 
talista... 

Para onde vamos? 

COMÍCIO FASCISTA EM LISBOA: 

ÓDIO, VIOLÊNCIA, AMEAÇAS 

E A PRESENÇA DE GALVÃO DE MELO 

Umagravíssima provocação 
as liberdaçjes e à democracia, 
uma prova bem real de que os 
fascistas se organizam, um 
sintoma claro de que actuam 
na mais completa impunidade, 

. uma ameaça concreta de que 
se preparam para investir 
contra o novo Portugal 
democrático liberto do 
fascismo — eis as conclusões 
que todos os democratas 
e antifascistas devem tirar do 
comício nazi-fascista realizado 
na passada semana no 
Coliseu dos Recreios, 
abrilhantado com a presença 
do deputado do CDS Galvão 
de Melo, 

O grosseiro e primário 
anticomunismo que os 
oradores vomitaram com ódio 
no decorrer deste ignóbil 
acontecimento já não serviu 
para disfarçar — como por 
vezes ainda acontecia — os 
seus ataques ao 25 de Abril, às 
liberdades e à democracia. 

Fascinados pelos filmes de 
incitamento à guerra 
e à violência que 
o imperialismo exporta para 
Portugal — tipo «Vitória em 
Entebe» e outros — apoiados 
pela, por si afirmada, ajuda 
técnica dos sionistas de Israel, 
os oradores invocaram o seu 
desejo de implantarem um 
regime de terror em Portugal, 
uma ditadura fascista com 
o apoio do imperialismo e dos 
seus lacaios. 

Os fascistas que acorreram 
no sábado ao Coliseu 
divulgaram o seu «programa» 
— um programa de ódio, de 
guerra, de miséria, de violência 
— decidiram transformar-se 
em Movimento Nacionalista 

Português e escolheram o seu 
chefe: Galvão de Melo. 

No decorrer de tão insólita 
sessão não faltaram as 
saudações nazis, os 
incitamentos à violência 
e o desejo expresso de 
«reconquistar o ultramar»... 

O deputado do CDS — que 
ainda não há um mês produziu 
em plena Assembleia da 
República uma intervenção 
altamente provocatória — foi 
a estrela da noite e nem se 
coibiu de apelar ã violência 
e à desestabilização em vários 
sectores da vida portuguesa: 
nas escolas, nos quartéis e nas 
ruas. 

Três anos após o 25 de Abril, 
os fascistas actuam cada vez 
mais às claras, apesar das 
suas actividades serem 
expressamente proibidas pela, 
Constituição da República 
e firmemente repudiadas pela" 

esmagadora maioria do Povo 
português. 

Este, começa legitimamente 
a interrogar-se: para onde 
vamos? Porque é que as 
autoridades não actuam como 
devem? Como pode um 
membro de um órgão de 
soberania democraticamente 
eleito pelo Povo português 
participar impunemente em 
reuniões conspirativas de claro 
recorte fascista? 

O regime democrático está 
em perigo, os fascistas 
organizam-se para a palavra, 
para a acção e para a bomba. 
O momento impõe cada vez 
mais uma firme aliança de 
todas as forças e sectores 
democráticos e antifascistas, 
de modo a que a ofensiva 
reaccionária seja 
exemplarmente travada 
e anulada. 

Os insultos despejados 

contra órgãos é membros de 
órgãos de soberania não 
podem ficar impunes. Há que 
cumprir e fazer cumprir as leis 
do Portugal democrático, 

O comício fascista, que foi 
promovido por uma 
organização dita de 
retornados, constitui um balão 
de ensaio. A passividade das 
autoridades perante o ódio que 
dali foi despejado vai incitar 
todos os reaccionários 
e fascistas — sejam eles do 
MNP, do PAP, do MIRN ou do 
ELP — a prosseguirem a sua 
ofensiva. 

Quem quer que não actue 
perante ela, não lava daqui as 
suas mãos e tornar-se-á 
historicamente responsável 
pelas eventuais 
concretizações das ameaças 
negras que pairam sobre 
o nosso Povo. 

TAL COMO EM 11 DE MARCO DE 1975 
♦ ...P 

A UNIDADE £ INDISPENSÁVEL 

NO COMBATE A AMEAÇA FASCISTA 

O VIII Congresso do Partido 
Comunista Português foi um acon- 

tecimento histórico da vida do nosso 
país, com grande repercussão internacional. 

A sua contribuição para uma análise profunda do que tem sido a Revolução 
Portuguesa: as suas conclusões e decisões em relação ao caminho desta 
Revolução de acordo com os anseios do nosso povo, são características que 
tornaram o VIII Congresso do Partido Comunista Português um marco muito 
importante na história do PCP, na história do processo revolucionário a que o 
povo português meteu ombros em 25 de Abril de 1974. 

AUMENTOS JÁ VERIFICADOS NOS PRODUTOS 00 CABAZ 0 QUE JÁ SE SABE 
DE AUMENTOS DOS PREÇOS CONGELADOS 

Pão 

Massas 
alimentícias 

Bolachas 
populares 
Óleos 
alimentares 

Margarinas 

Leites 

. Carne de 
bovino cong. 
Pescada 
congelada 
Gás da cidade 
e butano 

Electricidade 

agora aumentado de 12$00 para 
16$00 o kg e a carcaça de $60 
para $80 (aumento de 33,5%) 

agora aumentadas de 13$00 
para 18$00 o kg (aumento de 
38%) 

agora aumentadas no conjunto 
cerca de 40% 

o óleo de soja passa agora de 
31 $50 para 36$00 o litro 
(aumento de 15%); o óleo de 
girassol de 35$50 para 40$00 
(aumento de 18%); o óleo de 
amendoim de 34$50 para 40$00 
(aumente de 19%) 

a Vaqueiro aumenta de 35$50 
para 39$50 o quilo (aumento de 
16%) e a Planta de 41 $60 para 
50$00 (aumente de 22%) 

mantem-se o preço do normal; 
o ultra-pasteurizado passa para 
12$00 e 13$00: o em pó para 
128$00 

a de 1 .a aumenta de 100$00 para 
180$00 o kg (aumento de 80%) 
aumentada anteriormente 

aumentados em Novembro 
último 

aumentada em Novembro último 

Frango aumenta de 44$50 para 58$30 
(aumento de 30%) 

Bacalhau aumenta para 160$00 o kg 
Bife aumenta de 100$00 para 

140$00 o kg (aumento de 40%) 

Batata foi aumentada em Dezembro de 
de consumo 7$50 para 9$00 

Queijo aumenta de 75$00 para 135$00 
flamengo o kg (aumento de 80%) 

Azeite aumentou em Dezembro 
Ovos aumentam para 24$90 o mínimo 

e 36$70 o máximo 
Mortadela deverá vir a fixar-se em 140$00 

o kg 

Salsichas aumentam de 18$50 para 20$00 
(aumento de 10%) 

Sabão aumenta de 5$60 para 6$90 o kg 
(aumento de 20%) 

Em 11 de Março de 1975 
(faz amanhã dois anos), 
a reacção e o fascismo 
desencadearam a sua 
segunda ofensiva em força 
contra a democracia e as 
liberdades alcançadas pelo 
Povo Português em 25 de 
Abril de 1974, Não só 
meio século de resistência 
e de luta contra a ditadura, 
contra a opressão. 

A intentona fascista de 11 
de Março, derrotada pelo 
poderoso movimento 
popular de massas unido 
e organizado em estreita 
aliança com os militares 
patriotas e com 
o Movimento das Forças 
Armadas, foi 
a demonstração evidente 
de que o fascismo conspira 
e age contra a democracia, 
de que o fascismo usa 
todos os meios, mesmo os 
mais cobardes e criminosos 
para alcançar os seus 
sinistros objectivos. 

Nos dias que 
antecederam o 11 de 
Março, o nosso Partido 
e outras forças 
progressistas alertaram as 
massas populares para 
a conspiração fascista que 
se planeava, A unidade de 
combate do Povo 
trabalhador e a sua firme 
determinação na luta pela 
defesa dos ideais 
democráticos e libertadores 
do 25 de Abril esmagaram 
a ofensiva reaccionária. 

A todos os locais chegou 
um grito de vitória: "A 
R E A CC A O NÃO 
PASSOU!'. 

A criminosa manobra 
fascista desencadeada 
e apoiada por fiéis 
serventuários do passado 
e pelo capital monopolista 
— foi um aviso, uma lição 
que se deve manter bem 
presente na memória de 
todos os antifascistas, de 
todos os democratas, de 
todos os trabalhadores, de 
todos quantos vêem na 
consolidação da 
democracia e das 
conquistas revolucionárias 
a mais importante tarefa 
actual para edificação do 
futuro e da felicidade do 
nosso Povo. 

Mas o 11 de Março 
é também um marco 
histórico no processo 
político iniciado em 25 de 
Abril de 1974, Não só 
porque demonstrou na 
prática e uma vez mais que 
a força das massas 
trabalhadoras unidas 
e organizadas em aliança 
com os militares patriotas 
é invencível, mas porque 
também assinalou um 
grande avanço da 
Revolução Portuguesa nos 
domínios políticos, sociais 
e económicos. Foi na 
sequência do 11 de Março 
que foi institucionalizado 

o Movimento das Forças 
Armad-as e foram 
decretadas as 
nacionalizações dos 
bancos e das empresas de 
seguros. 

Decorridos dois anos 
sobre a tentativa con- 
tra-revolucionária de 11 
de Março, os democratas, 
todos os homens 
e mulheres progressistas 
devem continuar vigilantes. 
Devem continuar 
a desenvolver todos os 
seus esforços de 
mobilização para 
o combate unitário contra 
as manobras reaccionárias, 
pela defesa militante do 25 
de Abril e da Constituição 
— lei fundamental do país. 

A unidade dos 
democratas 
ê indispensável à luta 
contra a ameaça fascista. 
Porque as forças 
reaccionárias voltam 
a conspirar. Porque os 
pides são postos em 
liberdade após jul- 
gamentos de farsa que os 
ilibam dos seus crimes. 
Porque os antigos 
serventuários da ditadura 
são reintegrados no 
aparelho de Estado e nas 
empresas. Porque 
a reacção continua 
a caluniar e a desestabili- 
zar . Porque estão em peri- 
go a democracia e a liber- 
dade em Portugal! 

AVENDA NOS CENTROS 
DE TRABALHO a distribuição 
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COOPERATIVAS FALAM AO «AVANTE!» 

SOBRE O CONGRESSO QUE COMEÇA AMANHÃ 

Começa amanhã o I Congresso em Liberdade das Cooperativas de 
Consumo. Nos dias 11,12 e 13, cooperativistas estarão reunidos no 
instituto Superior Técnico, em Lisboa, no que poderia ser uma grande 
e positiva discussão em tomo do movimento cooperativo português 
mas cujas deficiências de organização, incluindo um certo descuido 
quanto à mobilização das cooperativas a tempo e horas por parte da 
Comissão Organizadora, fazem deste encontro um passo, importante 
sem dúvida, para o futuro do cooperativismo português, mas não 
o Congresso que a tradição, a maturidade e a capacidade do 
movimento cooperativo em Portugal permitem legitimamente 
esperar. 

Mas ainda que este não seja 
o Congresso digno das 
capacidades e do papel que 
o movimento cooperativo pode 
e deve desempenhar na 
construção de uma nova 
sociedade e na mobilização das 
massas populares a diversas 
formas de participação, a sua 
realização é positiva na medida em 
que vem permitir o levantamento 
de problemas e o alerta dos 

cooperativistas para esses 
mesmos problemas. 

No sentido de contribuir para 
a discussão necessária em torno 
do I Congresso das Cooperativas 
de Consumo, ouvimos três 
cooperativistas que apresentaram 
o seu ponto de vista sobre algumas 
deficiências do Congresso 
acentuando sempre, no entanto, 
a necessidade de nele participar, 
tornando-o um passo importante 

para o futuro do cooperativismo 
entre nós. 

Diamantino Reis, da 
Cooperativa de Consumo dos 
Trabalhadores do Banco Nacional 
Ultramarino, abordou a questão do 
Regulamento do Congresso. 

«O regulamento, que deve ter 
sido elaborado pela Comissão 
Organizadora do Congresso, 
apresenta algumas deficiências, 
especialmente no que se refere ao 

OS EMIGRANTES EM FRANCA 

E A VISITA DO 1.° MINISTRO 
Os trabalhadores emigrantes em 

França, da mesma forma que nos 
outros países capitalistas onde se 
encontram compatriotas nossos, 
têm visto agudizar-se as suas 
condições de vida e trabalho, 
ameaçados pelo espectro do 
desemprego, consequência da 
crise que abala o sistema 
capitalista, sujeitos a viverem em 
habitações inadequadas e às mais 
duras e difíceis condições de 
trabalho, vitimas do sistema que 
o 1° Ministro de Portugal lhes 
aponta como um paraíso 

Ainda recentemente foi assinado 
um acordo entre os governos 
Português e Francês relativo 
à emigração e para o qual os 
principais interessados não foram 
ouvidos. O acordo contem muitas 
intenções de vago conteúdo 
e muito poucas soluções 
concretas, não correspondendo 
aos legitimes interesses dos 
trabalhadores emigrantes, 
manifestados por estes diversas 
vezes em resultado de amplas 
discussões como é o caso do 
Memorando da Comissão 
Consultiva dos Trabalhadores 
Portugueses em França 
(Comissão constituída por 
representantes de Associações 
e outras organizações de massas) 
e das conclusões aprovadas no 
Encontro da Emigração promovidó 
pela Intersindical em AgosS) 
último. 

Na discussão que precedeu 
«rrasBfrwrHTsr-iJeste'acordo foi 
afirmado grelos responsáveis 
govéfnaftiewaf^ portugueses que 
os trabalhadores emigrantes 
seriam ouvidos, o que de facto ns/b 
aconteceu de forma amp^a 
e representativa 

Assim o acordo, elaborado em 
gabinetes por «técnicos» da SEE 
que pouco mostraram conhecer 
dós problemas da emigração em 
França, não contemplou as 
questões de solução mais 
premente que o emigrante 
português enfrenta. 

Ao contrário do que tem vindo 
a afirmar o governo minoritário do 
Partido Socialista, os 
trabalhadores portugueses 
emigrados não são ouvidos para 
as decisões que lhes dizem 
respeito, como o provam a sua 
marginalização na discussão 
preparatória do acordo citado 
e mais recentemente os acon- 
tecimentos ocorridos aquando 
da estadia do Primeiro-Ministro 
Mário Soares em Paris, no inicio 
desta semana Relativo a estes 
úittimos acontecimentos, 
transcrevemos o seguinte 
çpmunicado, divulgado no dia 
8 pelas 28 Associações que lhe 

solicitaram audiência: 
Uma delegação de 

representantes de associações 
de trabalhadores portugueses 
emigrados em França deslocou- 
-se ao hotel Crillon a fim de 
enconlrar-se com o Primeiro- 
-Minístro de Portugal, que ao ter 
a presença do conselheiro so- 
cial da embaixada, o qual comu- 
nicou que o Primeiro-Ministro 
de Portugal, que ao ter 
conhecimento da ocupação das 
instalações dos serviços de 
apoio à emigração, se decidira 
a recebê-la. 

Acolhida brutalmente pela 
polícia francesa que arrastou os 
emigrantes para trás de umas 
barreiras instaladas no passeio 
fronteiro, a delegação exigiu 
a presença do conselheiro 
social da embaixada, o qual 
comunicou que o 1.° Ministro 
apenas recebia 10 emigrados 
e não os representantes de cada 
associação, como era vontade 
expressa de todos os presentes. 

Receando essa exigência, 
a delegação decidiu no entanto 
designar 10 elementos com 
o objectivo de não perdef 
a oportunidade de exprimir ao 
1.° Ministro o sentimento de 
descontentamento e protesto 
que aprovara durante 
a ocupação da ex-SEE. 

Na moção que se propunhaní 
entregar-lhe pessoalmente, 

. co n s i djej-a rs m.J.guaJ mente 
importante apresentar de viva 
vozalgunsasdas-mats urgentes 
reivindicações, bem como as 
suas apreensões quanto aos 
objectivos das forças da direita 

reaccionária e dos seus reflexos 
na emigração. 

Com o salão repleto de 
agentes do serviço de ordem da 
policia francesa, o 1." Ministro, 
arrancando a moção das mãos 
de um dos membros da 
delegação, recusou-se a ouvi-la 
ler e fez saber que não tinha 
tempo a perder para discutir com 
gente que não representava nada, 
que o Carnaval tinha terminado já, 
e que ia dar instruções ao seu 
embaixador e cônsules para 
também não perderem tempo com 
as Associações. 

Todas as tentativas dos 
membros da delegação para 
expôr os problemas da 
emigração foram interrompidas 
constantemente pelo 1.° 
Ministro que não cessava de 
repetir que já conhecia a música 
e que tinha mais que fazer do que 
discutir com a delegação. 

Foi com uma dessas 
declarações que, voltando 
costas aos emigrantes, deu por 
terminada a audiência que fora 
obrigado a aceitar pela acção 
unitária e persistente de 28 
associações, que desde as 10 
horas da manhã até cerca das 22 
horas lutaram por aquele 
encontro. 

A delegação dos 10, 
acoíhpanhada das dezenas de 
representantes das associações 
que ficaram à distância, 
contidas pela. polícia! francesa, 
aguardando a sua saída, reuniu- 
-se em seguida para rpdigir este 
comunicado à imprensa 
e a todas as Associações de 
Portugueses. 

processo de votação, aos temas 
indicados para discussão 
(deveriam ser mais do que cinco, 
deveria, por exemplo, inciuir-se um 
tema relativo aos trabalhadores 
das cooperativas de consumo), 
à questão da classificação, 
organização e discussão das 
próprias teses pela Comissão 
Organizadora, aos tempos de 
intervenção para esta mesma 
discussão, às conclusões a tirar de 
cada sessão, trabalho em que 
deverão participar os redactores 
das teses. E há ainda uma questão 
fundamental com que não 
concordamos: é a divergência de 
critério na votação no Plenário do 
Congresso e nas secções. Nas 
secções têm voto as cooperativas 
e os cooperativistas. Ora quando 
se vai para Plenário geral só têm 
voto as cooperativas. Há aqui 
portanto uma dualidade de 
processo. Por outro lado, em 3 dias 
de Congresso, de trabalho útil 
teremos apenas 7 horas. Não 
houve a ampla discussão 
necessária deste Regulamento, 
porque não foi divulgado 
largamente pelas cooperativas 
e a Comissão Organizadora não 
prevê que o Regulamento seja 
posto à aprovação no Congresso. 
Mas aqui há uma fuga processual, 
pois ele deveria até ter sido posto 
à discussão das cooperativas 
muito antes da realização do 
Congresso e aceites alterações. Já 
que assim não foi feito, uma 
condição básica agora 
é o Regulamento ser posto 
à votação, evidentemente no 
primeiro dia de trabalhos e se 
houver alguma proposta de 
alteração esta deverá ser admitida, 
analisada e votada » 

Da Cooperátiva Crédito 
e Consumo Confiança no Futuro 
falou-nos o cooperativista 
Almeida: 

«Os vários adiamentos desde 
Novembro, Dezembro, Janeiro, 
Fevereiro, e agora ultimamente 
para 11,12 e 13 de Março, provam 
o fraco grau de mobilização obtido 
pela Comissão Organizadora. Até 
25 de Fevereiro, havia 18 
inscrições das 120 cooperativas do 
distrito de Lisboa. Também o preço 
da Inscrição, 100$00, não contribui 
para incentivar a participação. 
A divulgação do Congresso foi, 
pois, muito fraca. As teses foram 
distribuídas com grande atraso, 
muitas das cooperativas não as 
receberam e portanto não as 
poderão discutir previamente com 
os cooperativistas de molde 
a assegurar uma participação mais 
positiva no Congresso. A semana 
passada, apenas haviam sido 
distribuídas quatro teses, e nos 
dias 7 e 8, foram distribuídas mais 
oito, num total de vinte e cinco 
teses. Muitas cooperativas lerão 
conheeii mento das teses 
posteriormente. As deficiências do 
aparelho técnico poderiam ter sido 
suprimidas: houve11 propostas 
à Comissão1 Organizadora para se 
servir dos aparelhos técnicos dos 
sindicatos^ pois as cooperativas 
não estão desligadas dos 

II FEIRA UNIVERSITÁRIA DO LIVRO 

Até ao próximo dia 16 em Lisboa, Porto o Coimbra 

Decorre até ao próximo dia 16 
em Lisboa, Porto e Coimbra a 1 a 

Feira Universitária do Livro, 
subordinada ao tema «A ciência 
e a cultura; um direito da 
juventude». Um direito ainda não 
conquistado e que só será 
conseguido - tal como refere 
a Comissão Organizadora da 1 a 

FUL, através de uma circular 
dirigida à Imprensa - «pela luta 
constante na imposição de formas 
novas e progressistas de 
comunicação cultural e cientifica 
entre a juventude; tanto mais 
necessárias quando se constata 
o grande vazio cultural existente 
com a quase nula realização de 
espectáculos culturais e de 

V ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO 

CONCELHIA DE BENAVENTE 
"■■Os comunistas devem ser os 

maiores defensores de uma ampla 
unidade, os mais abertos ao 
contacto e à acção comum com 
todos os outros trabalhadores» 
- salientou o camarada Blanqui 
Teixeira, membro da Comissão 
Política do Comité Central do 
nosso Partido, no decorrer da 1 a 

Assembleia da Organização 
Concelhia de Benavente do PCP, 
promovida no passado dia 5. 
Também presentes na mesa que 
orientou a sessão camaradas de 
outras Comissões Concelhias do 
distrito de Santarém e da 
Comissão Distrital e ainda um 
elemento da Direcção da 
Organização Regional do Oeste 
e Ribatejo (DOROR), Além dos 
copvidados, participaram nos 
trabalhos da Assembleia mais de 
duzentos membros da 
organização 

Depois de sublinhar que «por 
todo o lado se está a trabalhar 
esforçadamente para reforçar 
a organização do Partido, não só 
estruturando-a melhor edando-lhe 
possibilidades de contactar com 
todos os que ingressam no Partido, 
mas também alargando-a com um 
intenso recrutamento», 
o camarada Blanqui Teixeira, 
calorosamente aplaudido ao longo 
da sua intervenção, declarou: «O 
reforço da organização volta-se 
para o fortalecimento da nossa 
influência, para uma mais íntima 
ligação com as massas, para uma 
actividade capaz de atrair, de 
mobilizar,' amplas camadas 
populares para uma acção comum 
em defesa das conquistas 
democráticas» Referindo-se 
ainda à politica de unidade 
democrática preconizada pelo 
nosso Partido, frisou que 
«devemos afirmar bem alto que 
desejamos actuar com todos os 
que queiram defenderas históricas 
conquistas populares, com todos 
os que queiram defender os 
objectivos do processo 
democrático que estão 
consagrados na Constituição e que 

para uma abrem o caminho 
sociedade socialista» 

«Procedendo assim» - concluiu 
- «estamos a servir os 
trabalhadores, a servir todas as 
camadas populares, a servir 
o nosso Pais; estamos a contribuir, 
quanto nos é possível, para resistir 
aos ataques da reacção 
e à recuperação capitalista 
Procedendo assim criaremos as 
condições para a vitória da 
Revolução Portuguesa» 

ELEITA A 
NOVA COMISSÃO 

CONCELHIA 

No decorrer da sessão foi 
apresentado um relatório sobre 
a actividade da Comissão 
Concelhia cessante, tendo-se 
registado também diversas 
intervenções por camaradas 
ligados à informação 
e propaganda, aos fundos, a uma 
célula, aos sectores camponês, 
metalúrgico e da construção civil 
e ainda à organização das 
mulheres trabalhadoras e às 
freguesias. 

Depois de findo o primeiro ponto 
da Assembleia - a prestação de 
contas da actividadé desenvolvida 
-, durante o qual se fez uma 
recolha de fundos para 
a Campanha Nacional dos 50 mil 
contos (que rendeu mais de 4 mil - 
escudos), passou-se ao segundo 
ponto da ordem de trabalhos 
a eleição da nova Comissão 
Concelhia. 

Respondendo às necessidades 
actuais do Partido neste concelho, 
foi apresentada uma lista com vinte 
nomes para a Comissão, que viria 
a ser eleita por unanimidade 
e aclamação 

A noite, foi promovido um 
convívio-festa onde estiveram 
presentes muitos camaradas 
e amigos do nosso Partido e suas 
famílias. 

convívio, de colóquios, 
exposições, visitas de estudo, 
etc.». O mesmo comunicado 
sublinha ainda que «se a ciência 
e a cultura, como direito, o são 
antes de mais de todo o Povo, e se 
nós, como jovens, por ele lutamos, 
é porque a sociedade livre 
e democrática assim o impõe 
e permite como razão da sua 
própria sobrevivência. E ainda 
como direito que se conquista 
teremos que lutar pela 
democratização do «preço» da 
cultura e da ciência exigidas». 

De salientar que a 1 3 FUL, que 
se mantém aberta ao público todos 
os dias úteis das 12 às 21 e 30 na 
Cantina Velha da Cidade 
Universitária, em Lisboa, e nas 
Faculdades de Letras do Porto e de 
Coimbra, «vai tentar dar uma 
resposta mais ampla e completa 
aos problemas apresentados, e ser 
um contributo para a dinamização 
da vida cultural e recreativa da 
população universitária». 

A 1 .a Feira Universitária do Livro 
consta de uma exposição-venda 
de cerca de 2 mil títulos diferentes, 
«em grande parte escolhidos de 
acordo com a bibliografia das 
diversas faculdades». Os livros 
têm vindo a ser vendidos com 15 
por cento de desconto em relação 
ao preço de capa e os livros do dia 
com 25 por cento Além de 
constituir um factor de 
dinamização da vida cultural 
e recreativa da população 
universitária, através da promoção 
de colóquios, debates, passagem 
de filmes e espectáculos musicais, 
a 1 .a FUL conta com a participação 
de algumas das principais editoras 
nacionais e estrangeiras, podendo 
o visitante adquirir os livros 
fundamentais dos grandes autores 
clássicos e modernos, 
portugueses e estrangeiros 

OS TEMAS 
DOS COLÓQUIOS 

Entretanto, realizou-se ontem, 
na Cantina Velha da Cidade 
Universitária, um colóquio 
subordinado ao tema «Movimento 
Operário em Portugal». Estiveram 
presentes, entre outros, 
o camarada Dias Lourenço, 
membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP e director 
do «Avante!»; Piteira Santos, 
César Oliveira e Borges Coelho 

Ainda no âmbito da FUL, 
iniciativa que conta com o apoio da 
UEC, está prevista a realização 
dos seguintes colóquios: amanhã, 
às 18 horas, no teatro de bolso da 
cantina, subordinado ao tema «Da 
"Europa Connosco" à CEE», com 
Carlos Carvalhas, Mário Murteira, 
António Bica e Vasco Cal; sábado, 
às 16 horas, no recinto principal da 
feira, com o grupo «Trovante», 
Fernando Tordo e Paulo de 
Carvalho, que irão intervir sob 
o tema «Cantar também 
é Cultura»; dia 14 (segunda- 
-feira), às 16 horas, no teatro de 
bolso da cantina, sobre cinema de 
animação (será também 
projectada a película «A Juventude 
de Máximo»), e às 21 h., na 
Faculdade de Direito, subordinado 
ao tema «Legislação operária» 
(está prevista a participação de 
alguns camaradas do Grupo 
Parlamentar); dia 15, às 16.30, 
sobre «A Literatura Portuguesa 
que perspectivas», com José 
Gomes Ferreira, Urbano Tavares 
Rodrigues, Álvaro Pina, entre 
outros (Maria Tereza Horta 
também colaborará), seguindo-se 
um recital de poesia com Fernanda 
Lapa; dia 16 (último dia da Feira), 
sobre «A Paz e a luta anti-impe- 
rialista», com Silas Cerqueira 
e outros membros do CPPC 

CAMARADA CHILENO 

EM PORTUGAL 
De 28 de Fevereiro a 2 de 

Março, esteve em Portugal 
José Cademartóri, membro 
da Comissão Política do 
Comité Central do Partido 
Comunista do Chile. 
De visita ao Partido 
Comunista Português, José 
Cademartóri foi recebido 
por Sérgio Vilarigues, 
membro da Comissão 
Política e do Secretariado 
do CÇ do PCP. 

Último ministro da 
Economia do Governo de 
S al vador Allende, 
Presidente do Grupo 
Parlamentar do Partido, 
José Cademartóri foi preso 
logo depois do golpe de 
Setembro de 73. Enviado 

para o campo de 
concentração de Ires 
Alamos, foi libertado em 
Dezembro de 76, devido 
à luta do povo chileno e ao 
grande movimento de 
solidariedade internacional 
em favor dos patriotas e do 
povo do Chile, tendo sido 
expulso do seu pais pela 
Junta fascista. 
Ocamarada José 

Cademartóri foi recebido 
pelo Presidente da 
Assembleia da República, 
dr. Vasco da Gama 
Fernandes, numa 
audiência a que assistiram 
representantes dos grupos 
parlamentares do PS e do 
PCP. 

trabalhadores. Só em desespero 
de causa, a Comissão 
Organizadora começou a semana 
passada a recorrer ao aparelho 

•'técnico do Sindicato dos Têxteis. 
Estes atrasos na divulgação das 

'teses não parecem, no entanto, ser 
devidos à falta de fundos .. 

«Estas deficiências de 
mobilização enraizam-se em 
deficiências da organização da 
própria Comissão Organizadora 
que é constituída por número igual 
de delegados por distrito indepen- 
dentemente do número de 
cooperativas de cada distrito. As 
reuniões eram de 15 em 15 dias 
e com frequência ou os delegados 
não compareciam ou as decisões 
morriam nos próprios delegados. 
Daqui resultou que em muitas 
cooperativas não foram feitas 
assembleias e as cooperativas só 
souberam da realização do 
Congresso no momento em que 
lhes chegou a carta para se 
inscreverem.» 

Da Cooperativa Proelium de 
Queluz, falou-nos o cooperativista 

, Piçarra: 
«Em relação à forma como está 

organizado o Congresso tenho 
a dizer que as cooperativas se 
sentem prejudicadas na medida 
em que não obtêm resposta para 
as suas dúvidas quando consultam 
a Comissão Organizadora. Por 
outro lado, acontece um facto 
preocupante: qualquer pessoa que 
pertença a qualquer Comissão 
Organizadora de uma futura 
Cooperativa, pode participar no 
Congresso e votar enquanto as 
cooperativas só podem estar 
representadas, no máximo, por 
cinco elementos, um por secção 
O que quer dizer que se falhar um 
destes cinco, a cooperativa perde 
a posição na secção. Isto não nos 
parece justo para os militantes que 
dão o melhor do seu esforço e do 
seu entusiasmo ao desenvol- 
vimento do cooperativismo entre 
nós. Parece-nos que o justo seria 
que cada cooperativa pudesse 
estar representada por 10 
elementos. 

«No entanto, a realização do 

Congresso é positiva como 
reflexão, para apontar caminhos 
mas não para tomar resoluções 
que criem situações que mais tarde 
sejam difíceis de resolver pelas 
cooperativas que ainda neste 
momento não estão preparadas 
Aliás, a fraca mobilização, a não 
oportunidade de discussão ampla, 
impossibilitam que se tomem 
decisões rígidas que pecariam por 
não ter representatividade mas ser 
impostas apenas por meia dúzia 
em relação às muitas cooperativas 
de consumo existentes no Pais. 
O que deveremõà apontar é para 
a realização de um novo 
Congresso bem preparado, onde, 
as cooperativas tomariam 
decisões mais definidas Quanto 
ao esquema apresentado de 
Uniões e Federação, não pode 
fugir-se dele. Mas neste momento, 
por tudo o que foi dito, só poderá 
avançar para a formação de um 
Secretariado representativo a nivel 
nacional, que impulsionará 
e coordenará o trabalho do 
movimento cooperativo. De modo 
a que se prepare então 
o Congresso representativo da 
consciência dos problemas e da 
capacidade das cooperativas e em 
cuja organização elas participem 
activamente.» 

Os cooperativistas com quem 
falámos também se referiram ao 
facto negativo de a organização ter 
estado demasiado centralizada na 
pessoa e feitos do senhor' 
Hermann Lamm, que embora 
apresentado pela Comissão 
Organizadora como um grande 
cooperativista que tentou 
impulsionar o cooperativismo na 
índia, Moçambique, Venezuela 
e Argentina (nestes dois últimos 
paises com êxito), não terá 
a experiência de cooperativismo 
tão duramente forjada pelas 
cooperativas portuguesas antes 
e durante o fascismo, enraizadas 
na realidade que lhes é própria, 
conhecendo profundamente quais 
os problemas com que se debatem 
e por isso mesmo muito mais 
capazes de os resolver do que um 
elemento estranho 

UM RESERVATARIO 

QUE APOIA 

A REFORMA AGRÁRIA 

Experiência nova para os 

trabalhadores e incómoda para 

o MAP: reservatório disposto 

a aceitar uma terra que não ponha em 

causa a viabilidade económica da 

UCP 
Que um reservatário se 

revele disposto a respeitar 
o processo da Reforma Agrária 
é experiência invulgar para os 
trabalhadores das UCP 
e bastante incómoda para 
o MAP, que tem vindo a utilizar 
o reservatários, quer sejam 
proprietários expropriados, 
rendeiros, seareiros, guardas, 
comerciantes, etc, como 
instrumentos de sabotagem 
das formas colectivas de 
exploração da terra. No 
entanto, esta experiência 
aconteceu. E vale a pena dela 
dar notícia, ainda que não com 
o objectivo de semear ilusões 
acerca das disposições dos 
reservatários, cuja maioria 
esmagadora, quer por origem, 
quer por oportunismo, opõe 
à Reforma Agrária, como 
a todas as grandes conquistas 
democráticas, a mais feroz 
resistência. 

Os trabalhadores da UCP 
«Muralha de Aço», todavia, 
encontraram pela frente um 
reservatário que longe de 
condescender com qualquer 
área que o CRRA de Beja lhe 
venha a atribuir 
independentemente desta pôs 
ou não em riscos a viabilidade 
económica da UCP, está 
disposto a «aceitar de bom 
grado uma área com condições 
equivalentes à daquela que lhe 
venha a ser atribuída, em 
virtude de desejar e pensar que 
esta seria a forma mais 

concreta de apoiar o processo 
da Reforma Agrária». 

Pela primeira vez assistimos 
a um acordo entre 
trabalhadores de uma UCP 
e um reservatário. Pode 
o CRRA de Beja, fiel à táctica 
do MAP conceder àquele uma 
reserva qualquer no seio da 
«Muralha de Aço» 
O reservatário comprometeu- 
-se a devolvê-la à UCP 
aceitando antes uma outra 
equivalente mas cuja 
atribuição resulte como uma 
«solução do agrado de todos». 

O caso deste reservatário 
constitui um exemplo para 
outros, rendeiros e seareiros 
que, tendo sob o domínio do 
latifundiário «comido o pão que 
o diabo amassou», esquecem 
depressa a sua origem de 
classe de camponeses pobres, 
esquecem depressa 
a opressão económica e social 
que os vitimou, aceitando de 
bom grado o que o MAP lhes 
oferece hoje para destruir as 
UCP, para amanhã arruinar as 
pequenas propriedades a favor 
de novo domínio latifundista 

Um exemplo a reter ainda 
porque demonstra que mesmo 
nas condições mais difíceis 
e adversas é possível, em 
determinadas circunstâncias, 
enriquecer a aliança, baseada 
em interesses económicos, 
políticos e sociais entre os 
operários agrícolas 
e o campesinato. 

Em defesa da Reforma Agrária 

A MAIOR MANIFESTAÇÃO DE SEMPRE 

NAS RUAS DE PORTALEGRE 

tymte mil pessoas afirmaram a determinação do povo trabalhador 

em não permitir a recuperação pelos latifundiários das conquistas 

dos assalariados agrícolas e pequenos e 
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Trabalhadores agrícolas 
ombro a ombro com 
trabalhadores de outros 
sectores e apoiados pelas 
suas organizações de classe, 
os sindicatos 
e a Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses- 
-1 ntersindical Nacional 
participaram no passado 
domingo na maio 
manifestação de que 
memória na cidade de 
Portalegre. Convocada pelo 
Secretariado Distrital das UCP 
e Cooperativas Agrícolas de 
Portalegre e com a adesão de 
diversas Comissões de 
Trabalhadores, Comissões de 
Moradores e sindicatos, 
a manifestação teve como 
palavras de ordem, 
seguintes: «Em defesa 
Reforma Agrária; para barrar 
o caminho ao fascismo; contra 
o desemprego e a repressão; 
Crédito Agrícola para as UCP, 
Cooperativas Agrícolas 
e Pequenos e Médios 
Agricultores; pe 
expropriação dos 700 
hectares de terra e a sua 
entrega a quem a trabalha; 
contra a política reaccionária 
de Barreto e Portas». 

as 
da 

a 
mil 
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Na concentração do Rossio, 

presidida por representantes 
do Secretariado Distrital das 
UCP, União dos Sindicatos de 
Portalegre, Liga dos Pequenos 
e Médios Agricultores, 
comissões de moradores 
e comissões de trabalhadores, 
foram aprovadas diversas 
moções relativas a problemas 
primordiais da Reforma 
Agrária. Numa destas moções, 
vibrantemente aplaudidas pela 
multidão de cerca de 20 mil 
pessoas, exige-se: 

«Que se ponha fim à entrega 
escandalosa de subsídios de 
8500500 a grandes agrários, 
num país em que 500 mil 
portugueses estão 
desempregados e cerca de 
800 mil reformados recebem 
pensões de miséria. Que os 20 
milhões de contos que 
o secretário Portas, o ministro 
Barreto e o Governo por 
exigência da reacção... e do 
imperialismo, se preparam 
para entregar aos agrários, 
sejam utilizados na criação de 
novos postos de trabalho na 
Reforma Agrária e noutros 
sectores». 

Noutra moção, exige-se 
a suspensão das reservas que 

GRANDE MOBILIZAÇÃO 

NO CENTRO E NO NORTE 

EM DEFESA DA LEI 

00 ARRENDAMENTO RURAL 
Segundo informação do MARN, o Secretário de Estado do 

Fomento Agrário estaria a projectar para breve diversas 
alterações à Lei do Arrendamento Rural. 

Contra tais alterações assistimos a uma mobilização 
extraordinária de rendeiros do Norte e Centro do país, conforme já 
largamente temos referido nas páginas do «Avante!». 
Organizados no seu movimento, o MARN, trabalhadores têm-se 
reunido em freguesias, aldeias e lugares para manifestarem o seu 
protesto veemente contra as alterações à Lei, que só pretendem 
ressuscitar a exploração dos agricultores rendeiros. 
Nomeadamente no Centro esta mobilização tem-se revelado 
muito intensa. Só no mês de Fevereiro realizaram-se dezenas de 
reuniões no distrito de Aveiro (em Carregosa e Vila da Feira), no 
distrito de Castelo Branco, no distrito de Viseu (em Lamego é S. 
Cosmado-Armamar), no distrito da Guarda, e no distrito de 
Coimbra (em Coimbra, Condeixa, Eira-Pedrinha, Lousã). 
Nomeadamente das reuniões de Condeixa e de Coimbra 
resultaram moções que foram enviadas aos órgãos de poder, 
tendo-se decidido pedir audiências ao Conselho da Revolução 
e à Comissão de Agricultura da Assembleia Nacional. 

Em todas as reuniões tem-se manifestado unanimemente 
a vontade dos agricultores rendeiros em defender «a sua lei» 
lutando por: 

— Contrato obrigatório para todos os senhorios; 
— Proibição da parceria agrícola, para que não sejamos 

obrigados a dar metade ou mais da produção; 
— Rendas justas e pensões para os senhorios pobres 

para que não caia sobre nós o sustento do senhorio; 
— Comissões Arbitrais, com pessoas que garantam 

o cumprimento da lei. 
Mobilizando os agricultores rendeiros para a luta contra as 

alterações à Lei do Arrendamento Rural, o MARN insiste na 
necessidade dos «rendeiros estarem unidos como os dedos da 
mão. É necessário fazermos ouvir a nossa voz, a voz de quem 
tem uma vida dura». 

estão a ser atribuídas de formã 
ilegal, passando-se a discutir 
com as UCP caso por caso, 
e reclama-se o recomeço das 
expropriações, «entregando 
a terra às UCP, cooperativas, 
trabalhadores 
desempregados, rendeiros 
e seareiros», Exige-se ainda 
que cesse, desde já, 
o incentivo às desanexações 
e outras formas de divisão dos 
trabalhadores; que sejam 
concedidos créditos às UCP 
a que foram cortados, 
nomeadamente às dos con- 
celhos de Ponte de Sor e Ga- 
vião e à «Nascer do Sol» em 
Elvas e que se estabeleça uma 
política de crédito, de acordo 
com as necessidades de uma 
agricultura que se quer mo- 
dernizada e mais próspera», 
concedidos de Ponte de Sor 
e Gavião e à «Nascer do Sol» 
em Elvas e que se estableça 
uma política de crédito, de 
acordo com as necessidades 
de uma agricultura que se quer 
modernizada e mais 
próspera». 

Relativamente aos 
pequenos e médios 
agricultores, aprovou-se uma 
moção em que se reivindica: 

«Que o Governo tome 
medidas para resolver os 
problemas mais urgentes dos 
pequenos e médios 
agricultores (crédito, 
comercialização, máquinas, 
apoio técnico, etc.); que sejam 
expropriaefas e entregues aos 
pequenos e médios 
agricultores os 500 mil 

k-, \ 
''hectares de terrà^álhda nas 
mãos dos agrários»,) 
considerando-se qi]§ osj 
pequenos e médios' 
agricultores têm o direito de; 
livremente decidirem comoj 
exploram as terras enf 
questão. 

Intervindo no comicioi 
realizado, um membro do; 
Secretariado das UCP de; 
Portalegre expressouj 
o impulso que levara a tãoj 
grande concentração,; 
afirmando: «Viemos aqui parai 
dizer que queremos trabalhar; 
e que queremos mais terra».; 
O representante da' 
Confederação Geral dos 
T rabalhadores, 
Portugueses-i ntersindical 
Nacional dirigindo.- se 
à multidão,, acentuou 
a importância da luta pelos 
contratos colectivos de 
trabalho e (condenou 
vivamente £ política 
governamental em relação 
à Reforma Agrária e às 
empresas intervencionadas 

À semelhança das 
manifestações congéneres 
realizadas recentemente em 
distritos da zona de 
intervenção da Reforma 
Agrária, a concentração de 
Portalegre revelou uma grande 
capacidade mobilizadora 
e a determinação das massas 
trabalhadoras dos campos, 
acompanhadas pela 
solidariedade dos 
trabalhadores de outros 
sectores. 

«NÃO» À RANÇA PRIVADA 
A completa reestruturação do 

sistema bancário, o controlo 
efectivo da actividade dos bancos 
pelas respectivas Comissões de 
Trabalhadores, o "não" à banca 
privada e o desenvolvimento do 
controlo operário são as principais 
conclusões extraídas de um 
documento do Organismo dos 
Trabalhadores Bancários de 
Lisboa do PCP sobre as 
anunciadas fusões de bancos e do 
Seminário Sobre Reestruturação 
da Banca, que decorreu no último 
fim-de-semana na Associação 
Comercial Portuguesa, com 
a participação separada de 
trabalhadores bancários e de 
representantes dos partidos com 
assento na Assembleia da 
República. 

À definição da banca como 
sector nacionalizado, afastando 
totalmente a hipótese da criação 
de bancos privados, apenas se 
opôs o representante do CDS 
Segundo o "Diário de Lisboa", 
o representante do PSD remeteii 
para a responsabilidade das 
cúpulas e não do partido 
a recuperação da banca privada 
admitida por Sá Carneiro 
O representante do PCP reafirmou 
a prioridade do "avanço imediato 
das fusões", ao mesmo tempo que 
se define uma política de créditos, 
atendendo aos vários sectores da 

actividade nacional, e se criam 
serviços comuns aos diversos 
bancos, para se conseguir uma 
redução dos custos. O delegado do. 
PS considerou imprescindível que 
se proíba a criação de estruturas; 
paralelas de concessão de crédito 
e frisou a necessidade da 
nacionalização "imediata das 
delegações bancáriàs no 
estrangeiro". 

CANTO LIVRE 
Nas instalações dó: 

Independente Futebol Clube 
Torrense, da Torre da Marinha, 
realiza-se amanhã, dia 11, pelas' 
21 e 30, o Primeiro Festival de; 
Canto Livre Amador do Concclhc 
do Seixal. 

Fazem parte do júri Urbano 
Tavares Rodrigues e José Jorge 
Letria. 

UJC DE SETÚBAL 
A UJC de Setúbal comunica que! 

devido a um atraso de orderrt 
técnica, o sorteio da rifa distritali 
que estava para ser realizado no 
passado dia 3, foi adiado para 3 de 
Abril. 



nternacionai 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
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INTERNACIONAL 

AS FRUSTRADAS 

ESPERANÇAS 

DO ANT1COMUNISMO 

O comunicado final da reunião de Madrid entre os 
secretários-gerais dos Partidos Comunistas de França, 
Itália e Espanha, constituiu uma profunda decepção para 
a reacção internacional. 

Sabe-se que uma táctica fundamental do imperialismo, 
neste momento, é o fomentar da divisão no movimento 
operário, entre as forças progressistas, no seio dos países 
socialistas, e muito em particular entre partidos 
comunistas. 

A pretensa teoria do "eurocomunismo" surge como 
particularmente atraente, dentro dessa táctica. Por isso 
tanto se tem insistido no termo, tanto se tem repisado 
a necessidade de independência face ao movimento 
comunista internacional, face à comunidade socialista, 
e face à sua vanguarda histórica — a União Soviética. Por 
isso, toda a imprensa reaccionária, a "pluralista" inclusive, 
colocou a reunião de Madrid sob os cabeçalhos do 
eurocomunismo' E alimentou esperanças, nomeada- 

mente quanto a uma ansiada condenação dos partidos 
comunistas no poder. 

Tal não aconteceu. 
O comunicado final de Madrid tem como nota saliente 

a solidariedade para com o PCE, as forças democráticas 
e o povo espanhol, na sua luta por uma plena 
democratização. Ataca duramente "as provocações 
e crimes do terrorismo fascista, que pretendem entravar 
a marcha dos povos em direcção à democracia", reafirma 
o seu apoio à legalização do PCE e a sua solidariedade 
com os que se batem em Espanha pela libertação de há 
muito prometida e sempre adiada dos presos políticos. 

O comunicado final de Madrid defende para França, 
Itália e Espanha a necessidade de "o mais amplo acordo 
possível das forças políticas e sociais dispostas a contribuir 
para uma política de progresso e de renovação". Ou seja, 
defende a política de unidade de todas as forças 
progressistas, contra o sistema capitalista em crise, rumo 
ao socialismo. 

No plano internacional, defende-se o espírito da 
Conferência dos Partidos Comunistas e Operários da 
Europa, realizada em Berlim, de "solidariedade interna- 
cionalista e amizade na base da independência de cada 
partido, da igualdade de direitos, do respeito da livre 
escolha dás vias e soiuções originais que contribuam para 
a construção de sociedades socialistas e quç correspon- 
dam às condições de cada país". Destaca a importância do 
desanuviamento da coexistência pacífica, das decisões de 
Helsínquia, da futura reunião de Belgrado. 

O imperialismo esperava algo de muito diferente. 
Os títulos e comentários da imprensa capitalista, 

nomeadamente a dp nosso país, mostram claramente 
o que era esperado, ou melhor, desejado: uma 
condenação do socialismo realmente existente; uma acha 
mais para a campanha caluniosa no que respeita às 
liberdades humanas nos países socialistas. Esperavam, 
mesmo, os anticomunistas mais optimistas 
a concretização daquilo que há muito andam a fomentar: 
uma cisão no seio do movimento comunista internacional, 

A esperança frustrada foi transformada em "limitações 
do eurocomunismo". E os que ainda ontem incensavam 
o "comunismo democrático", declaram agora sem 

^ambiguidades que, afinal, os comunistas são todos 
iguais... O que não deixa de ser um mérito da reunião de 
Madrid, deixar claro que as mesmas forças que se 
esforçam por dividir comunistas, lançar camaradas contra 
camaradas, acabam por reconhecer a unidade teórica do 
marxismo-leninismo, ainda que para o atacar globalmente. 
Em más mãos se mete quem escuta os cantos de sereia do 
revisionismo. 

Agora a reacção renova ataques contra a unidade de 
esquerda, aponta-a como o papão, fala do "caos", de 
"despotismo", de "processos dramáticos". Se não obtém 
a estrondosa vitória de uma divisão entre comunistas, ao 
menos tenta-a entre as forças de esquerda. Se não 
consegue posições de direita, por parte da esquerda, 
esforça-se por isolá-la o mais possível. 

Esta a lógica da direita. Corresponde integralmente 
aos seus objectivos. Impõe uma redobrada vigilância 
a todas as forças progressistas. Impõe a resposta firme da 
unidade. A mais temida pela reacção. A única válida. 
E necessária. 

v: 

* 

a V>:' 

a 

a 

.•iíi 

-...:. 

. B». í ■ 

; í PAÍSES SOCIALISTAS: 

AS ESTATÍSTICAS DO PROGRESSO 

Africa do Sul: o terror racista aproxima-se do fim 

RACISMO 

DO MUNDO CAPITALISTA 

A deformação da realidade dos 
países socialistas é uma constante 
da propaganda burguesa. É um 
elemento importante da defesa do 
sistema. Há entretanto um campo 
em que a calúnia tem mais 
dificuldade em firmar-se, por se 
tratar de um terreno especialmente 
escorregadio — o campo dos 
números, das estatísticas, dos 
dados económicos. 

É evidente que também aí 
é possível falsificar e distorcer. 
O capitalismo tem verdadeiros 
mestres na matéria. São 
conhecidas as divagações 
venenosas da imprensa 
reaccionária sobre as pretensas 
faltas de pão para os soviéticos, ou 
os desaires na agricultura. E ainda 
mais conhecida a ginástica a que 
se entregam as estatísticas do 
mundo do capital para apresentar 
dados menos catastróficos da 
realidade da crise em que está 
mergulhado. Mas há elementos 
que só o silêncio pode ocultar. Há 
números que nunca o sistema 
capitalista poderia apresentar. 

Os balanços feitos pelos países 
capitalistas desenvolvidos da 
situação económica e social 
presente, apresentam-se com 
cores bem negras, em que se 
salientam os números relativos ao 

UBERDADE» 

O fenómeno do racismo está indissoluvelmente 
ligado ao sistema capitalista, à política nacional 
e internacional do imperialismo. É utilizado como arma 
da mais acentuada exploração de certos povos 
e países. 

Trata-se de uma realidade 
particularmente aguda na 
Rodésia e na África do Sul. 
Uma realidade condenada 
internacionalmente, e que 
sobrevive ainda graças ao 
hipócrita apoio, sempre, 
desmentindo aliás, por parte 
dos países capitalistas 
desenvolvidos, dos Estados 
Unidos, da NATO. 

Recentemente, a 28.a 

sessão do Conselho de 
Ministros da Organização de 
Unidade Africana (OUA), em 
reunião que decorreu sob 
o sinal da solidariedade anti- 
-imperialista, foi novamente 
condenada a sinistra aliança 
entre Israel e os regimes 
racistas da África do Sul e da 
Rodésia, verdadeiro desafio 
à África indendepente. 
A Comissão dos Djreitos do 
Homem (ONU) prossegue em 
Genebra o exame da violação 
dos direitos do homem na 
África do Sul, na Namíbia e na 
Rodésia. Como foi aí 
destacado, o apoio dos países 
ocidentais, em particular dos 
Estados Unidos, aos regimes 
racistas de Vorster e Smith, 
reforça o sistema de apartheid 
e de discriminação racial. 
Fornecendo auxílio militar 
a esses países, a NATO 
fornece objectivamente~ 
o apoio repressivo contra 

o movimento de libertação 
nacional dos povos africanos. 

NOS EUA E NA EUROPA 
TRABALHADORES 

CONTRA O RACISMO 

Nem só nas reuniões 
internacionais se organiza 
o protesto contra a ignomínia 
do racismo. Não só os países 
socialistas e outros povos que 
seguem já uma via 
progressista se erguem contra 
o apartheid. Também os 
trabalhadores dos países cujos 
Governos são o apoio de tal 
prática vergonhosa lutam 
contra ela. 

Mais de 3 mil pessoas 
participaram numa 
manifestação recentemente 
realizada em Anvers, na 
Bélgica, de protesto contra 
o apartheid na África do Sul. 

Nos Estados Unidos, 
o protesto organizado contra 
a discriminação de raças, 
assume um particular 
significado. 

Os meios sindicais dos 
Estados Unidos condenam os 
crimes cometidos pelo regime 
racista da RSA e a violação dos 
direitos cívicos dos habitantes 
autóctones do país. Patrick 
Gorman, presidente do 

VIVER E CADA VEZ MAIS DIRCIL 

POR TODO 0 MUNDO 00 CAPITAL 

Viver, ou simplesmente 
sobreviver, torna-se um 
problema cada vez mais 
sério para as famílias do 
mundo capitalista, uma 
batalha de difícil 
equilíbrio entre o salário 
decrescente em relação 
ao custo de vida. Tanto 
mais que esse precário 
equilíbrio está sempre 
ameaçado da brutal 
ruptura pelo desemprego. 
Isto quando alguma vez 
estabelecido. 

O nível de vida da maioria das 
famílias inglesas, por exemplo, 
deteriorou-se desde que, há 'rês 
anos, foi concluído um "contrato 
social ", contra o qual hoje se 
erguem os sindicatos, e de que 
resultou o congelamento dos 
salários e a alta de preços. No 
termo de tal "contrato social", 
o crescimento anual do salário dos 
operários e empregados não deve 
ultrapassar os 4,5% Ora durante 
o ano passado os preços 
aumentaram em média 16,7% 
e continuam a subir, sobretudo no 
que respeita a produtos 
alimentares, combustíveis 
e transportes As rendas de casa 
dos britânicos subiram 10 a 20 por 
cento em relação ao nível do ano 
anterior, as máquinas de lavar 
encareceram 1,5 vezes durante os 
últimos três anos, e os automóveis, 
no mesmo período, aumentaram 
80-100% 

A PRAGA 
DO DESEMPREGO 

No Japão, as despesas mensais 
de uma família ultrapassam todos 
os anos 17 mil yens em relação ao 
mês correspondente do ano 
anterior O crescimento das 
despesas familiares deve-se, 
principalmente, à alta de preços 
dos produtos alimentares e ao 
aumento das tarifas dos serviços 
correntes. 

Se a alta do custo de vida toma 
proporções verdadeiramente 
aflitivas para a grande maioria de 
famílias no mundo capitalista, 
o alastramento crescente do 
desemprego assume um carácter 
dramático. Os serviços estatísticos 
da CEE verificaram que a taxa de 
desemprego nos países da 
comunidade é a maior até agora 
registada O desemprego atinge, 
nesta zona do mundo, 5,6% da 
população activa, ou seja, 5,9 
milhões de pessoas. Isto passa-se 
justamente no ano do 20 ° 
aniversário da CEE, que ocorre em 
Março. Um significativo 
aniversário 

Claro está que os dirigentes dos 
países da CEE tentam apresentar 
a situação com as cores mais 
risonhas possíveis O que se está 
a tornar um tanto ou quanto dificil. 
Numa entrevista concedida 
ultimamente à revista da RFA 
"Stern", o chanceler Heimut 

Schmidt, respondendo a uma 
pergunta sobre a possibilidade de 
reduzir o desemprego dentro do 
sistema económico capitalista, 
afirmou não se tratar de uma 
questão de sistema, pois 
a economia de mercado estaria em 
condições de resolver esse 
problema. Caso para perguntar 
porque ainda o não fizeram, tanto 
mais que já lhes sobrou (empo, 
e não se vê a situação a melhorar, 
antes se agrava. 

E agrava-se de forma deveras 
significativa. 

1/3 dos desempregados 
é constituída por pessoas com 
menos de 25 anos. Na Bélgica e na 
França, metade dos 
desempregados são mulheres. Por 
outro lado, e istoé particularmente 
grave, os progressos técnicos 
e científicos na produção industrial, 
em lugar de contribuírem para 
o aparecimento de novos 
contingentes de mão-de-obra, 
como se verifica nos países 
socialistas, são utilizados para 
o aumento do "desemprego 
tecnológico", que atinge operários 
especializados, técnicos 
e engenheiros. Assim, de acordo 
com os resultados dum recente 

inquérito sobre duas mil empresas 
industriais francesas, os ritmos de 
crescimento do desemprego entre 
os engenheiros e os técnicos em 
1976 ultrapassaram largamente 
a média nacional atingindo os 
10,5% 

LUTAS 
CONTRA O SISTEMA 

CAPITALISTA 
Porque a despeito das teorias 

empoladas sobre liberdade, 
democracia e bem estar, 
a realidade da vida no mundo 
capitalista torna-se cada vez mais 
difícil e dolòrosa, são cada vez 
mais intensos e abarcando um 
número crescente de pessoas os 
movimentos de luta contra 
a política dos monopólios e dos 
seus governos. 

Na Europa capitalista, e em 
particular na Bélgica, essa luta 
assume agora uma notável 
envergadura. A Frente Sindical, 
representando mais de 80% dos 
trabalhadores belgas, está a levar 
à prática uma série de greves como 
protesto contra a subida do custo 
de vida e contra o desemprego. 
Neste contexto, abriu-se uma crise 
no seio do Governo, sendo 
possível que se venham a realizar 
eleições gerais antecipadas 

O clima de luta é uma constante 
em todo o mundo capitalista, 
mesmo em países vulgarmente 
apresentados como exemplo do 
carácter ""parasidíaco" dos 
governos de várias nuances 
social-democratas, ao serviço do 
capital, ou noutros em que, por 
circunstâncias várias, a lula 
é particularmente difícil. 

Na Suíça, apesar do "tratado 
sobre o mundo do trabalhoque 
limita a luta reivindicativa dos 
trabalhadores, o operariado 
organizou, em 76, 26 greves, 
paralisações, manifestações 
e outras acções de massas. Estas 
manifestações abrangeram 492 
empresas industriais do país. Mais 
de 4 mil operários da indústria de 
borracha e de couro finlandesa 
fizeram greve, por novos contratos 
de trabalho, a elevação de salários 

e a melhoria das condições de 
trabalho. 

A CRISE 
TAMBÉM 

NO ENSINO 
O "desemprego tecnológico" , 

a percentagem de jovens, muitos 
com cursos superiores, que não 
encontra qualquer trabalho, a lei da 
sociedade capitalista de 
maximização do lucro, ajudam 
a compreender o desinteresse da 
sociedade capitalista pelo ensino, 
o agravamento incomportável dos 
seus custos. 

Hoje, no século da revolução 
científico-técnica, nos Estados 
Unidos da América (e isto de 
acordo com dados oficiais), 
existem 23 milhões de americanos 
com idade superior a 16 anos, 
analfabetos. 

Entretanto, 100000 estudantes 
ingleses lutam contra os 
anunciados aumentos das 
propinas. Vinte e nove colégios 
e universidades tiveram 
ocupações, formação de piquetes 
e greves, num movimento de 
protesto organizado pela União 
Nacional de Estudantes. 

Na Universidade de Roma, 
reaberta após um período de 
encerramento no seguimento de 
desordens provocadas pelos 
fascistas, os estudantes ocuparam 
as instalações e anunciaram 
a organização de uma Assembleia 
da Juventude Estudantil, para 
examinar a grave crise do sistema 
do ensino no pais e o problema do 
desemprego que atinge os que 
terminam os cursos superiores. 

Em Tóquio, a partir de 1 de Abril, 
inicio do ano escolar no Japão, 
o custo dos estudos aumentará 19 
por cento. 

Um sistema que se choca com 

Sindicato Unificado dos 
Operários da Indústria de 
Conserva de Carne e de 
Matadouros da América do 
Norte, enviou ao ministro da 
Justiça da RSA, em nome dos 
550 mil membros do Sindicato, 
uma mensagem de protesto. 
Leonard Woodcock, 
presidente do Sindicato 
Unificado dos Operários da 
Indústria Automóvel, 
Aeroespacial e das 
Construções Mecânicas 
Agrícolas, um dos maiores 
sindicatos sectoriais dos 
Estados Unidos, declarou que 
a sua central apoia sem 
reservas a decisão das 
Centrais Sindicais 
Internacionais de boicotar 
o descarregamento 
e carregamento de navios sul- 
-africanos, de não dar apoio 
técnico aos aviões da RSA. 
A revista sindical «Btcher 
Workmen» apela aos 
sindicatos americanos para 
desenvolverem um maior 
movimento de solidariedade 
para com os trabalhadores sul- 
-africanos que lutam contra 
o sistema desumano do 
«apartheid» e a opressão 
racial. Sistema apoiado muito 
em particular nas mais de 72 
companhias americanas 
instaladas na RSA para 
enriquecer com a super- 
-exploração dos operários 
negros, e empenhadas em que 
essa exploração prossiga. 

O RACISMO 
IMPLANTADO 

NOS EUA 

África do Sul e Rodésia são 
casos hoje particularmente 
focados, onde a brutalidade 
repressiva é especialmente 
cruel e massiva, onde a luta 
contra o racismo se liga 
harmoniosamente como parte 
integrante da luta pela 
libertação nacional e até de 
todo o continente africano. 

Mas hão é só nas suas semi- 
-colónias, nas terras 
exploradas pelas 
multinacionais com sede em 
Washington que os EUA 
utilizam e praticam o racismo. 
Isso começa no interior das 
suas próprias fronteiras, em 
relação a todas as minorias 
nacionais no país. 

O facto surge gritante em 
relação aos negros, 
e expressa-se, por exemplo, 
na sua elevadíssima 
percentagem nas prisões dos 
vários Estados. E tem a sua 
sequência nos chicanos 
(americanos de origem 
mexicana), nos índios, nos 
portorriquenhos. Em todas as 
minorias nacionais. 

•Assim, por exemplo, no que 
respeita aos chicanos, 
é sintomática a sua 
representação em órgãos de 
poder. Na Califórnia, onde 
existem 21 milhões de 
habitantes, os chicanos são 
a minoria mais numerosa 
— 16% da população. A sua 
representação na Assembleia 
Legislativa deste Estado é pura 
e simplesmente ridícula: 
2 lugares no Senado e 4 na 
Câmara Baixa, que conta com 
80 membros. Isto significa que 
os americanos de origem 
mexicana têm apenas 2% de 
legisladorèá cálifernianos. 

O papel dos chicanos nos 
órgãos legislativos locais 
é ainda menos importante. Não 
estão representados no 
Conselho Municipal de Los 
Angeles, onde constituem 
20% da população. Na lista de 
300 pessoas que existem na 
direcção de vários distritos da 
Califórnia, apenas se encontra 
urna dezena de nomes 
espanhóis. 

Quanto à situação dos 
índios, é trágica. As miseráveis 
condições de vida, a fome, as 
doenças, condenam-nos de 
facto a um lento genocídio. 
Prática que também é uma das 
especialidades do 
imperialismo. Pela fome, pela 
guerra, ou pela esterilização. 

Os índios, agrupados em 
cerca de 270 tribos, estão 
instalados em reservas, 
privados de qualquer defesa 
jurídica, de direitos sociais 
e económicos, sem falar já de 
direitos políticos. A sua vida 
resume-se a uma luta diária 
pela sobrevivência. A taxa de 
desemprego entre a população 
adulta, mesmo nos anos mais 
florescentes da economia 
americana, nunca desceu 
abaixo dos 70%. Actualmente 
ronda os 90%. 

Frutos dramáticos da política 
interna e externa da «livre» 
América. 

desemprego, à inflação, às 
falências, aos retrocessos no ritmo 
de desenvolvimento económico. 

Também no mundo socialista 
foram feitos balanços idênticos. Os 
resultados de tais balanços são 
o oposto dos que se verificaram no 
mundo capitalista. São resultados 
que abrem as portas ao futuro. Em 
que se fala de programas na 
economia. De melhoria no ensino, 
na saúde, no bem estar da 
população. Vejamos apenas 
o exemplo de dois países. 

CHECOSLOVÁQUIA 
Em Dezembro de 1976 

o governo da República Socialista 
da Checoslováquia (RSCh) 
apresentou - se perante 
a Assembleia Federal 
Checoslovaca. O presidente do 
Governo, Lubomir Strougal, 
pronunciou a declaração do 
programa para o novo período de 
funções do Governo — 1976/81. 

A declaração realça que 
o programa do Governo da RSCh 
parte consequentemente das 
conclusões do XV Congresso do 
Partido Comunista da 
Checoslováquia, com as quais se 
identificou toda a Frente Nacional 
(aliança dos partidos políticos 
e organizações sociais). O objec- 
tivo fundamental é continuar na 
construção da sociedade socialista 
desenvolvida, na criação das 
condições para uma vida mais 
feliz, alegre e rica dos cidadãos 
checoslovacos 

Na esfera do aumento do nível 
de vida, a atenção principal está 
orientada para as receitas dos 
trabalhadora». No ano de 1980 
o salário médio dos trabalhadores 
na economia nacional 
checoslovaca ultrapassará a soma 
de 2700 coroas, o que em relação 
ao inicio deste plano quinquenal 
(1976/80) representa o aumento 
de 350/370 coroas. O Governo 
regulará o aumento dos salários 
para que correspondam melhor ao 
princípio socialista das remunera- 
ções, para que estimulem 
o trabalho de qualidade 
e a economia. Durante este 
quinquénio serão construídos na 
RSCh cerca de 640 000 novos 
apartamentos. 

Para poder satisfazer os planos 
para o aumento do nível de vida 
e para fortalecer a base material- 
-técnica da sociedade socialista, 
a economia checoslovaca tem que 
desenvolver-se com a máxima 
eficiência. Em relação ao ano de 
1975, a renda nacional no ano de 
1980 aumentará em mais de 27%, 
a produção industrial aumentará 
pelo menos 33%, a construção 
36% e a produção agrícola entre 
14-15%. O programa do Governo 
pressupõe que na construção de 
obras capitais serão investidas, 
neste plano quinquenal, 
aproximadamente 800 milhões de 

coroas, o que representa pratica- 
mente um terço da renda nacional 
distribuída. 

REPÚBLICA 
DEMOCRÁTICA 

ALEMÃ 
A realização do plano de 

desenvolvimento económico de 
1 976, levou aos seguintes 
resultados: 
• A contribuição da indústria e da 
construção para a renda nacional 
foi superior às previsões do plano, 
respectivamente de 5,9 e 5,3 por 
cento. No que respeita à agricul- 
tura, e na sequência de uma grave 
seca e do déficit de rendimentos 
que daí resultou, a agricultura não 
pôde dar a sua contribuição 
integral para o rendimento 
nacional. Globalmente, 
o acréscimo de rendimento 
nacional foi de 3,7 por cento, 
• A produção industrial aumentou, 
de uma forma geral, 5,9%; o cres- 
cimento foi de 6,6% nos sectores 
dependentes de ministérios espe- 
cializados. Nestes sectores, 
a produção foi superior em 1,5 
milhar de marcos às previsões. 
• Nos sectores ligados a minis- 
térios especializados, a produti- 
vidade do trabalho cresceu 6%; 
o aumento da produção deve-se, 
em 90% a uma maior produ- 
tividade. A produção de merca- 
dorias aumentou 30%. 
• As tarefas referentes ao desen- 
volvimento das ciências e das 
técnicas foram cumpridas 
e mesmo ultrapassadas, 
• Os investimentos aumentaram 
consideravelmente. Em relação 
a 1975, aumentaram 6,8%, Se lhe 
juntarmos as realizações comuns 
nos outros países do CAME, 
o aumento é de 8%. 
® A construção de casas 
aumentou em 6,8%. 
• O volume de transportes de 
mercadorias foi superior em 10% 
ao ano precedente. O número de 
viagens aumentou de 89 milhões. 
• O comércio externo aumentou 
em 14%. 
• A habitação de 450 000 pessoas 
foi melhorada, graças à construção 
ou modernização de 150 617 
apartamentos, em que se incluem 
103 091 novas construções. Pela 
primeira vez em 1976, mais de cem 
mil apartamentos foram termi- 
nados. 
• O salário mínimo passou de 350 
para 400 marcos, os salários 
inferiores a 500 marcos foram 
aumentados de uma forma diferen- 
ciada — um total de 1 400 000 
trabalhadores beneficiaram destas 
medidas. Foram aumentadas as 
reformas de 3,4 milhões de 
pessoas; foi prolongado o período 
de férias de parto, hoje as mães da 
RDA têm a possibilidade de ter um 
período pago até a criança ter um 
ano, a partir do 2 ° filho. 

bim&i 

PODER POPULAR NA LÍBIA 
. A Líbia está neste momento 

a estruturar, a nível nacional, 
toda uma organização que 
deverá apoiar a implantação 
de uma democracia popular 
directa, como acentuou 
o coronel Muammar Gaddafi, 
declarando também ser essa 
a forma mais eficaz para 
terminar com todos os erros do 
passado e todos os abusos de 
autoridade, 

O Congresso Geral do Povo, 
órgão máximo de decisão 
popular, aprovou a criação de 
novas estruturas governativas. 
Foi criado um secretariado 
geral do Congresso e eleito um 
Comité Popular, constituído 
por 26 elementos, nomeados 
secretários para os diversos 
assuntos. 

O Congresso Geral do Povo, 
a que assistiram diversas 
representações estrangeiras, 
entre as quais uma delegação 
de Cuba, chefiada pelo 
camarada Fidel Castro, foi 
preparado através de reuniões 
das diversas organizações 
populares locais, reuniões que 
se processaram ao longo de 
dois meses. Estas 
organizações serão agora 
transformadas em 
assembleias populares, e já 

vêm funcionando desde há um 
certo tempo. 

Organizando-se para seguir 
uma via progressista, o povo 
líbio estrutura também uma 
defesa necessária face 
a previsíveis provocações da 
reacção, dentro e fora do país. 
Assim, o quarto e último ponto 
da declaração final do 
Congresso estabelece que "a 
defesa da pátria é 
responsabilidade de todo 
o cidadão, homem ou mulher. 
O povo será treinado e armado 
através de instrução militar 
generalizada". A zona 
geográfico-política onde se 
localiza o país, impõe este 
problema com uma particular 
acuidade, e a correspondente 
vigilância do seu povo. Tanto 
mais que são visíveis o^-. 
esforços, e mesmo desde já ao 
nível de concretização prática, 
do estabelecimento de uma 
aliança anticomunista no Norte 
de África, que virá a dificultar 
a solução dos problemas 
árabes. Neste contexto, o novo 
passo dado pela Líbia, 
demonstra mais uma vez que, 
mesmo onde o imperialismo 
joga forte e tenta manter 
e reforçar boas posições, os 
povos abrem novos caminhos 
para o progresso social. 

OS LIMITES INIMAGINÁVEIS DA FALSIFICACAO RACISTA 

■frip' 
de massas, e os rest^jnge e limita, 
um sistema que gera 
o desemprego e a pioria de 
condições de vida — nada mais 
pode fazer do que entregar a sua 
defesa à falsificação 
propagandistica e à repressão 
E é isso mesmo que faz 

— É verdade que os nazis não 
exterminaram os judeus? Ouvi 
dizer que não havia nenhumas 
câmaras de gás nos campos de 
concentração... 

— A tua mãe foi morta em 
Osventsím. Morreu quase toda 
a nossa família. Mas porque 
é que fazes essas perguntas 
absurdas? 

— Na aula de história leram 
excertos do livro «Será que 
morreram 6 milhões?»... 

Eis o diálogo entre uma aluna 
duma escola londrina e a sua mãe, 
que sobreviveu a um campo de 
concentração. Porque será que se 
fazem hoje perguntas destas, 
dezenas de anos apenas depois do 
processo de Nuremberga, quando 
todo o mundo ficou a conhecer 
o aniquilamento maciço, nos 
campos de concentração 
hitleríanos, de pessoas de várias 
nacionalidades, incluindo os 
hebreus? É porque «milhares de 
exemplares do livro racista «Será 
que morreram 6 milhões?», 
escreve o «Oserver», foram 
distribuídos nas escolas britânicas, 
e há testemunhas de que foram 
utilizados nas aulas de história. » 
Pacotes contendo a referida obra 
são enviados às bibliotecas 
escolares, aos professores de 
história, aos directores das 
escolas. 

Neste modelo de mentira, 
afirma-se: o «Diário de Anne 
Frank» é um documento falso, 
e o extermínio maciço de hebreus 
nos campos de concentração é um 

mito, inventado após a guerra. 
O livro tem ainda quadros com 
a legenda: «1945. Prisioneiros 
saudáveis e alegres abandonam 
Dachau». O autor do livro é um tal 
«Richard Harwwod, professor da 
Universidade de Londres. «Mas 
não se conhece tal professor da 
Universidade de Londres. Na 
verdade o livro é editado pela 
organização racista «frente 
nacional», criado por Richard 
Wirall, um dos ideólogos da 
«frente». 

«Será que morreram 
6 milhões?» não é propriamente 
uma raridade bibliográfica. A obra 
saiu com uma tiragem de best- 
-seller, 750 milhares de 
exemplares em inglês. Foi também 
traduzida para holandês e alemão, 
e teve, segundo se escreve, uma 
grande saída na república Federal 
Alemã. Quem pagou a sua edição? 
A pergunta tem razão de ser, pois 
o preço de cada exemplar 
é elevado, mas a maior parte dos 
exemplares é distribuída de graça. 
Robert Biclair, um ex-membro da 
«frente nacional» que tomou parte 
na publicação do livro, afirma que 
todos os prejuízos foram cobertos 
por «um grupo de patriotas». 
Quando disseram a Biclair que os 
pais dos alunos protestaram contra 
a utilização deste livro nas escolas, 
respondeu: «Pois eu gosto de ouvir 
os hebreus berrar...» 

Biclair afirma que rompeu com 
a «frente nacional» porque 
a ultrapassou ideologicamente. 
«Não passam todos duns 

politiqueiros, diz ele bos seus 
antigos colegas. Uma variante dos 
conservadores à velha moda». 
Não há dúvida de que bate os seus 
camaradas em matéria de 
extremismo. 

Existe na Inglaterra uma 
organização fascista montada 
segundo os princípios da SS, 
a «coluna 88». O seu fim é criar 
quadros bem treinados 
e qualificados para um tuturo 
partido nacional socialista, 
É sabido que a «coluna 88» recruta 
os seus membros nas 
organizações de ultra-direita, 
incluindo a «frente nacional». 

E é aí mesmo que está a lógica 
da coisa. Os activistas da «frente» 
consideram que todos os males da 
Inglaterra resultam da 
preponderância dos indivíduos «de 
cor» e dos judeus, estão 
convencidos e convencem outros 
de que as ideias nazis são ainda 
perfeitamente válidas no presente. 
Quando em Leister os adversários 
da «frente» colaram, aquando da 
campanha eleitoral, retratos de 
Hitler com a sarcástica legenda 
«candidato da «frente nacional», os 
racistas não se preocuparam em 
os arranòar das paredes. Não se 
mostraram nada ofendidos, antes 
adulados. Graham Yusteis, chefe 
da secção local da «frente» afirmou 
nessa altura: «Se Hitler fosse 
realmente nosso candidato, era 
por ele que votavam...» 

Acerca dos indivíduos «de cor», 
Martin Webster, o mais próximo 
colaborador do presidente da 

«frente nacional». Tindoll, disse: «é 
necessário deportá-los, mandá-los 
para debaixo das palmeiras. John 
Tindoll não esconde que «se 
chegar ao poder», o seu partido 
acabaria com a «influência 
hebraica», . 

O livro da «frente nacional», que 
vem ilustrar esta realidade, não 
poderá, evidentemente, rever 
a história. A questão está na 
tentativa, infelizmente não inédita, 
de ultrajar as vitimas do fascismo. 
O escândalo está em que a história 
da edição de «Será que morreram 
6 milhões?» se não tenha tornado 
a história de um escândalo. No 
fundo, ela passou despercebida. 
Apenas lhe foram dedicadas 
algumas observações no 
«Observer». Toda a imprensa, 
grande e pequena, nacional 
e provincial, ficou em silêncio. 

Como também não houve 
inquéritos parlamentares sobre os 
generosos «patriotas», que 
investiram gratuitamente dinheiro 
na edição do livro. 

E a «frente nacional» continua 
a preparar-se para as próximas 
eleições, gritando palavras de 
ordem racistas 

E desconhece-se que alguém 
tenha sido encarregado duma 
investigação das actividades da 
«coluna 88». 

A propaganda do racismo 
continua assim a ser uma 
ocupação plenamente legal na 
Inglaterra.. 

Esta uma «liberdade» que 
o mundo capitalista continua 
a tolerar. E a defender 
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8 DE MARÇO: MDM MOBILIZA 

À LUTA CONTRA 0 CUSTO DE VIDA 

PELA PAZ EA DEMOCRACIA SOCIAL 

8 de Março de 1977: as comemorações de maior amplitude já 

verificadas no país e contactos com os núcleos de emigrantes na 

RFA e em França revelam uma crescente implantação do MDM 

e a sua projecção na luta pelos interesses das mulheres 

trabalhadoras 

A luta contra o fascismo, 
contra o aumento do custo de 
vida, pela concretização dos 
direitos da mulher, pela paz, 
amizade e solidariedade das 
mulheres de todo o mundo, 
constituem os objectivos 
centrais da Jornada 
Comemorativa do 8 de Março 
que o MDM promove por todo 
o País até ao próximo dia 18, 
com o apoio de diversos 
sindicatos, uniões sindicais 
e outras organizações 
democráticas e populares. 

Este prograpia, que assume 
maior projecção nos distritos 
de Lisboa, Setúbal, Porto, 
Coimbra, Aveiro, Guarda, 
Leiria, Santarém, Beja, Évora 
e Faro, deveria ter-se iniciado 
no passado dia 5, em Aveiro, 
com a realizaçãç de uma 
jornada de solidariedade com 
os povos de Angola, 
Moçambique, Guiné e Cabo 
Verde promovida pelo MDM 
e pela Associação de Amizade 
Portugal-Moçambique. Uma 
brutal intervenção de cerca de 
150 elementos reaccionários, 
recrutados fundamentalmente 
entre estratos de retornados, 
impediu a realização deste 
encontro no qual interviriam 
Neto Brandão (ex-governador 
civil de Aveiro) e Carlos Candal 
(deputado do PS e membro do 
Conselho Português para 
a Paz e a Cooperação). As 
comemorações foram portanto 
adiadas, exigindo-se às autori- 
dades garantias para a sua 
realização. O dia 6 de Março 
marcou, portanto, o início das 
iniciativas em diversos pontos 
do País, concretizando-se 
assim um programa que teve 
como ponto de destaque 
a realização de uma sessão 
solene, anteontem, no Teatro 
Vascor Sanlana, em Lisboa, 
sob o terna «A Luta de 
Resistência das Mulheres 
Portugueses: com as Mulheres 
de todo o mundo dizemos não 
ao fascismo", e que culminará 
com uma grande-feira contra 
a alta do custo de vida, 
a resiizar no próximo dia 13, 
domingo, no Parque Eduardo 
VII, às 15 horas, na qual haverá 
venda de produtos da Reforma 
Agrária e muitas atracções 
para crianças e adultos. 

Noutros distritos, as 
comemorações têm 
mobilizado Jargas massas de 
trabalhadores, destacando-se 
a participação popular num 
colóquio sobre a Reforma 
Agrária, realizado no dia 8, em 
Almada, orientado por Mar- 
garida Tengarrinha, do CC do 
PCP, e por elementos de 
Sindicatos dos Trabalhadores 
Agrícolas, a distribuição de um 
manifesto à população 
e a realização de uma sessão 
contra o aumento do custo de 

vida no Porto. De salientar, 
ainda, várias realizações 
efectuadas no distrito de Leiria, 
em Alcobaça, Vieira de Leiria, 
Leiria, Marinha Grande 
e Caldas da Rainha. 

Como elemento significativo 
da maior implantação do MDM 
aparece-nos, este ano, pela 

a mulher trabalhadora no 
Pragal-Almada; Canto Livre 
em Sesimbra; sessão sobre 
o Médio Oriente 
e o «apartheid» em Alhos 
Vedros. 

DIA 12: Em Oeiras — Feira 
contra o Aumento do Custo de 
Vida (às 9 horas), no Jardim de 

■f • 

«Nós, que )á conhecemos na carne a ditadura 
fascista e que hoje vivendo em democracia não 
queremos tomar ao passado, façamos deste 8 de 
Março de 1977, uma firme jornada de luta contra 
aqueles que neste momento novamente atacam 
o nosso povo, com o fim de repor a opressão no nosso 
país.» 

«Digamos não 

Aos despedimentos colectivos sem justa causa, 
dos quais são as mulheres as principais vítimas 

Ao aumento vertiginoso do custo de vida, que 
atinge principalmente as classes trabalhadoras, 
sobretudo as mulheres que têm de pôr na mesa duas 
refeições diárias.» 

«E exijamos: 
Salário igual para trabalho igual; 
Igual acesso a todos os. postos de trabalho 

e a todos os cargos; 
Infantários, creches, lares para a 3." Idade; 
Cantinas e lavandarias colectivas; 
Façamos, pois, deste 8 de Março de 1977, um dia de 

solidariedade para com as mulheres de todos os 
povos, que ainda hoje continuam a conhecer 
a opressão, a exploração, a tortura, a prisão e a fome». 

MDM 
Movimento Democrático de Mulheres 

primeira vez, a extensão das 
comemorações do 8 de Março 
a núcleos de emigrantes, reali- 
zando-se diversas jornadas na 
RFA (em Hamburgo, 
Osnabruck, Dortmund, 
Colónia, Frankforte, 
Estugarda) e em França (em 
Champigny, Massy, Fontenay, 
Montreil e Paris). 

Além' das "actividades já 
realizadas, o programa inclui 
ainda: 

DIA 10 — Às 21.30 h.: Em 
Lisboa — sessão na Rua 
Coelho Rocha (sede do MDP), 
em Campo de Ourique; no 
distrito de Setúbal — sessão 
com filme e Canto Livre na 
Costa da Caparica; sessão de 
esclarecimento sobre 
o «apartheid» e a situação no 
Médio Oriente, na Sociedade 
Recreativa Democrática «Os 
Franceses». 

DIA 11 — ÀS 21.30 h.: Em 
Lisboa — sessão promovida 
pela Comissão de Moradores 
com o apoio do MDM na 
freguesia do Sagrado Coração 
de Jesus; sessão de esclare- 
cimento na Sociedade de 
Laveiras sobre o aumento do 
custo de vida, com a presença 
de Pitacas Antunes, e sobre 
o Dia Internacional da Mulher, 
em Oeiras; sessão sobre 

Oeiras (de manhã, venda de 
produtos da Reforma Agrária, 
de tarde, actividades infantis, 
sessão de esclarecimento); às 
2130: sessão de esclare- 
cimento em Vila Franca, nos 
Bambeiros, realizada pelo 
MDM, comissões de mora- 
dores e dono» do oesa; sessão 

   qo oor i 

de esclarecimento na 
Azambuja; sessão com peça 
infantil no Teatro Ateia, Laran- 
jeiro, Cova da Piedade; 
festa-comício no Barreiro; 
sessão sobre o custo de vida, 
em Sesimbra; grande sessão 
comemorativa, em Évora. 

DIA 13 — Às 15 horas: Em 
Lisboa — Feira Contra a Alta 
do Custo de Vida, no Parque 
Eduardo VII; venda de 
produtos da Reforma Agrária, 
bancas, serviço de bar. 
fantoches e diversas atrac- 
-ções; em Oeiras, Feira Contra 
o Aumento do Custo de Vida: 
venda de produtos da Reforma 
Agrária, actividades infantis, 
sessão de esclarecimento, no 
Jardim de Oeiras; em Almada, 
às 21.30 horas, sessão de 
esclarecimento sobre a Mulher 
e a Constituição, com Alda 
Nogueira, membro do CC do 
PCP; sessão sobre a situação 
da mulher portuguesa com 
filme, no Zambujal-Sesimbra; 
sessão sobre o custo de vida, 
organização conjunta do MDM 
e da União dos Sindicatos de 
Leiria, em S. João da Madeira; 
em Coimbra, Encontro 
Regional Norte e Centro do 
MDM com representantes dos 
distritos de Aveiro, Castelo 
Branco, Coimbra e Leiria. 

DIA 14 - Às 21.30: Em 
Almada, Quinta da Lomba 
— sessão de esclarecimento 
sobre a Mulher em Cuba com 
passagem de slides. 

DIA 18 - Às 21.30: Em Algés 
— sessão de cinema 
e exposição de fotografias. 

De forma a assegurar uma 
ampla participação das 
mulheres, o MDM tentou que 
em todás as sessões funcione 
um serviço de guarda às 
crianças. —— 

CONTRA DESPEDIMENTOS 

NOS SUPERMERCADOS 
Cerca de 800 trabalhadores do 

Pão de Açúcar e da Nutripol ficarão 
sob a ameaça do despedimento, 
se se concretizarem as medidas 
preconizadas pelo Governo do PS, 
nomeadamente através das 
chamadas "reduções aos níveis 
das diversas componentes de 
custos, designadamente 
salariais". 

Reunidas para analisar 
o despacho conjunto dos ministros 
do Comércio e Turismo e das 
Finanças sobre a desintervenção 
do Estado no grupo Pão de Açúcar, 
nos Supermercados A.C. Santos, 
na Nutripol e na Boa Ajuda 
Modelar, noventa por cento das 
Comissões de Trabalhadores do 
Pão de Açúcar decidiram por 
unanimidade: "Repudiar, na 
generalidade, o conteúdo daquele 

COMERCIANTES APOIAM TRABALHADORES 

«Nós, pequenos comer- 
ciantes, que trabalhamos dura- 
mente, estamos ao lado dos 
trabalhadores na defesa das 
suas conquistas que também 
são nossas», refere um 
comunicado distribuído há dias 
no Porto por pequenos 
comerciantes dos sectores 
alimentar, sapatarias, 
modas e mistos, apoiando 

a luta dos empregados do 
comércio pelo direito à semana 
inglesa e ao descanso ao 
domingo. 

Por seu lado, o presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores 
do Comércio daquela cidade, 
ao usar da palavra durante 
uma concentração, acentuou 
que, ao contrário das 
afirmações do Ministério do 

A LUTA PELO CCTV 

NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Salvo alguns reajustamentos, os 
salários dos 200 mii trabalhadores 
da construção civil há perto de três 
anos que não são revistos 
Lutando pelo Contrato Colectivo 
Vertical desde 15 de Maio de 1975, 
nunca receberam qualquer 
proposta do patronato. Este nem 
chegou tão-pouco a sentar-se 
ã mesa das negociações 
A situação criada e as promessas 
por cumprir, levaram os 
trabalhadores organizados nos 
seus Sindicatos a uma paralisação 
de trabalho, na parte da tarde do 
dia 3 do corrente Segundo 
a Comissão Negociadora Sindical, 
foram os seguintes os objectivos 
da paralisação: «Pela imediata 
entrada em vigor das tabelas 
salariais; pela negociação do 
clausulado com o patronato; contra 
a sabotagem patronal ao contrato; 
contra os despedimentos». 

Com essa jornada de luta 
conseguiu-se mais uma promessa 
a da próxima publicação e entrada 
em vigor das novas tabelas 
salariais para todo o sector. Cabe 
agora ao Governo cumprir 
o prometido, pois essas tabelas já 
estão aprovadas desde 2 de 

Setembro do ano findo 
Nos plenários realizados por 

todo o Pais para aprovação da 
jornada de luta foi intensa a adesão 
dos trabalhadores. Além das 
percentagens muito significativas 
atingidas em Lisboa, Porto 
e Coimbra, onde a maioria das 
grandes e médias empresas 
paralisaram totalmente, temos 
o exemplo de Guimarães, onde 
a preparação da jornada se fez 
num plenário com mais de 1000 
trabalhadores presentes, decerto 
a maior reunião deste sector desde 
sempre realizada no distrito. 

Saudando «os trabalhadores da 
construção civil pelo alto exemplo 
de consciência de classe, 
combatividade, organização 
e espirito unitário agora 
demonstrado», 
a CGTP-Intersindical Nacional 
aponta, num comunicado, «mais 
esta prova concreta de que a luta 
dos trabalhadores conra 
o congelamento da contratação 
colectiva e pela defesa do seu 
poder de compra é uma luta 
legitima, claramente inserida no 
espírito do 25 de Abril e na 
Constituição» 

Comércio e Turismo, as 
alterações dos horários não 
iriam beneficiar a população 
nem criar postos de trabalho. 
A nova legislação apenas irá 
privilegiar o grande patronato 
comercial, não acautelando os 
interesses dos trabalhadores 
e dos pequenos e médios 
comerciantes, sem condições 
«para aguentar a concorrência 
que lhes seria imposta pelas 
grandes cadeias comerciais» 
e sem «capacidade para criar 
novos turnos ou admitir novos 
trabalhadores». 

Disposto a analisar com 
o Governo todos os aspectos 
do problema, que é complexo, 
o Sindicato refere, por outro 
lado, que 75 por cento dos 
trabalhadores do comércio no 
Porto são mulheres, que não 
estão em condições de 
suportar as projectadas 
alterações ao horário de 
trabalho. O problema, segundo 
o mesmo Sindicato, deve ainda 
ser analisado juntamente com 
comissões de trabalhadores, 
de moradores, sindicatos 
e outras organizações do 
movimento operário e popular. 

Em Lisboa, por iniciativa do 
Grupo Promotor da 
Assembleia Geral formado por 
trabalhadores do Sindicato 
desta cidade, decorreu 
recentemente uma jornada de 
luta e de esclarecimento 
alargada a todo o distrito. 
Encerrada com um plenário 
com a presença de todos os 
participantes, a jornada 
constou de várias sessões de 
esclarecimento e de uma 
recolha de assinaturas de 
sócios do Sindicato apoiando 
a convocação de uma 
assembleia extraordinária. 

despacho conjunto; reafirmar as 
posições assumidas nas moções 
aprovadas por unanimidade por 
este mesmo plenário de 
Comissões, em 29/12/76 e em 
23/2/77; exigir que a solução que 
venha a ser adoptada para as 
empresas consigne obrigatoria- 
mente a salvaguarda de todos os 
postos de trabalho com garantia de 
salário justo; exigir que o Governo, 
antes de tomar qualquer decisão 
sobre o seu futuro, consulte os 
trabalhadores, através da sua 
estrutura organizada na empresa, 
o que é legítimo; afirmar que estão 
dispostos a participar na procura 
de possíveis soluções para 
a melhor viabilidade do prossegui- 
mento da actividade das 
empresas; exigir o respeito 
e o cumprimento da Constituição 
da República Portuguesa: 
mandatar a Comissão 
Coordenadora dos Trabalhadores 
(CCT) para fazer chegar esta 
moção aos órgãos do poder e aos 
órgãos de comunicação social" 

O documento foi subscrito por 
vários sindicatos do sector e pela 
Federação Nacional dos 
Sindicatos do Comércio 
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O Dia tnternacional da Muihor, em Portugal, foi uma jornada de luta contra o custo de vida 

A C6TP- IN reafirma 
f 

OS INTERESSES DOS TRABALHADORES 

SÃO OS INTERESSES NACIONAIS 

"As recentes medidas económicas e sociais, traduzindo 
graves cedências à direita reaccionária e ao imperialismo, 
põem em perigo a defesa da democracia, tornando mais 
ameaçador o perigo do regresso ao fascismo", refere 
a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses 
— Intersindical Nacional, num importante documento 
aprovado no seu primeiro Plenário, depois do Congresso de 
Todos os Sindicatos. 

Sob c título "Aos Trabalhadores Portugueses", 
o Manifesto recorda a análise constante dos principais 
documentos aprovados naquele Congresso, aos níveis 
político, económico e social, e acrescenta: 

"O Governo terá de assumir inteira responsabilidade peio 
agravamento das tensões sociais a que essas medidas 
inevitavelmente darão lugar. Os trabalhadores — sublinha 
a CGTP-IN — continuarão a lutar firmemente pela defesa dos 
seus direitos e interesses comuns, que se identificam com os 
interesses nacionais consignados no texto constitucional". 

Numa conferência de 
Imprensa convocada para 
divulgar as decisões do 
Plenário, a CGTP-IN apontou 
como exemplos das medidas 
que afectarão a vida dos 
trabalhadores: a alteração do 
regime geral de preços, 
permitindo aumentos mais 
rápidos e constantes, por 
decisão do patronato, em 
produtos que até agora 
necessitavam de justificação 
e autorização prévia dos 
organismos governamentais; 
a fixação de um mini-cabaz de 
compras, insuficiente para as 
necessidades dos 
trabalhadores e do qual consta 
um conjunto de produtos que 
abrange apenas 11,5% das 
despesas familiares da maioria 
dos trabalhadores; o aumento 
de 20% do imposto de 
transacções, que incide sobre 
centenas de produtos e será 
pago por todas as pessoas in- 
dependentemente dos seus 
rendimentos: a modificação 
autoritária dos horários dos 
trabalhadores do comércio; 
e o aumento das tarifas 
telefónicas e postais. 

Embora algumas das 
medidas do Governo possam 
ter reflexos positivos na difícil 
situação que o País atravessa, 
a CGTP-Intersindical Nacional 
assinala que os interesses do 
capital privado nacional 
e internacional são os mais 
favorecidos, nomeadamente 
através da decisão de 
indemnizar os grandes 
capitalistas sabotadores, das 

facilidades adicionais 
concedidas para pagamento 
de impostos, da possibilidade 
de reavaliação dos activos das 
empresas privadas e da 
proposta de lei sobre 
a autogestão. 

Ao mesmo tempo que se 

nacional, designadamente 
o défice externo 
e a necessidade de aumentar 
a produção e os postos de 
trabalho. 

OS PRIMEIROS 
INTERESSADOS 

A CGTP-Intersindical 
Nacional recorda, como 
sempre tem afirmado e como 
o recente Congresso de Todos 
os Sindicatos bem 
o comprovou, que os 
trabalhadores organizados 
estão dispostos a discutir em 
conjunto com o Governo as 
formas de contribuírem 
activamente para 
a recuperação económica 
desejável e necessária. Nesse 
sentido não têm faltado as 
propostas concretas 
apresentadas nas empresas 
e em sectores de actividade, 
nomeadamente pelos 

GRANDES ACCÕES DE MASSAS 

Para exprimir claramente as 
posições dos trababalhadores 
impõe-se desde já, segundo 
o Plenário da CGTP-IN: 

a) A convocação de ple- 
nários distritais para analisar 
a situação actual, as medidas 
tomadas peto Governo 
e coordenar as lutas em 
curso. Nestes plenários 
devem ser aprovados 
comunicados subscritos 
pelos sindicatos presentes 
e amplamente divulgados, 
inclusive pelos órgãos de 
comunicação; 

b) A convocação de 
plenários de delegados 
sindicais para analisar 
a situação e estabelecer um 
piano de reuniões e de 
mobilização dos traba- 
lhadores a nível das 
empresas; 

c) A realização de 
reuniões nas empresas, 
desenvolvendo a acção de 
esclarecimento de todos os 
trabalhadores, conduzidas 
pelos dirigentes e de legados 
sindicais com base no 
Manifesto aprovado no 
Plenário da 
CGTP-Intersindical 
efectuado em 1.3.77. Este 
amplo e massivo trabalho de 
esclarecimento tem em vista 
contribuir para 
a consciencialização de 
todos os trabalhadores, na 
base dos problemas 
concretos que os afectam, 
e combater as tentativas das 
forças fascistas de canalizar 
a favor da direita o justo 
descontentamento popular, 
nomeadamente, das 
mulheres trabalhadoras. 

decretam limites à revisão dos 
salários, a desvalorização do 
escudo vem contribuir, só por 
si e no mínimo, para um 
aumento de 5 a 7% nos preços 
internos. Em contrapartida, 
a desvalorização não irá 
resolver os problemas mais 
imediatos e dei urgente 
resolução para a economia 

trabalhadores dos têxteis, 
construção civil, 
metalomecânica, agricultura' 
e pescas. Mas os 
trabalhadores não estão 
dispostos a prescindir de 
garantias para o futuro. Não 
estão dispostos a sacrifícios 
para benefício da recuperação 
capitalista. Precisam de 

garantias de que serão eles os 
principais beneficiários do seu 
esforço, que é o verdadeiro 
esforço nacional, para defesa 
dos verdadeiros interesses 
nacionais. 

"É preciso que se com- 
preenda - assinala a 
CGTP-IN - que os tra- 
balhadores portugueses são 
os primeiros interessados 
na resolução dos gra- 
ves problemas do País e 
que, para isso, estão 
dispostos a contribuir para 
evitar o descalabro económico 
que poderá favorecer 
o regresso ao fascismo 
e comprometer a construção 
do socialismo no nosso País. 
Apelando para o diálogo franco 
e aberto com o Governo, 
a Central acrescenta que a luta 
dos trabalhadores por 
objectivos justos e realistas 
é um factor positivo para 
a modificação da politica em 
eurso, para que melhoreonWei 
de vida da população em geral 
e para que os problemas não 
se agravem adiando a sua 
resolução. 

Assim, o Plenário da 
CGTP-IN decidiu que "deve 
ser reforçada ainda mais a luta 
nas empresas e nos sectores", 
nomeadamente pelos 
objectivos mais imediatos, 
a saber: 

a) A suspensão do 
Decreto-Leí n." 49-A/77 que 
congela a contratação 
colectiva e os salários, peia 
saída imediata dos CCT, pela 
entrada em vigor dos CCT na 
data do fim da vigência dos 
anteriores, pelo reforço da 
solidariedade com os 
sectores em luta; 

b) Contra a entrega das 
empresas intervencionadas 
ao patronato sabotador, pelo 
fim da ofensiva contra os 
trabalhadores agrícolas na 
zona da Reforma Agrária; 

c) Contra o desemprego 
e os despedimentos; 

d) Peio direito de antena da 
RTP e na Radiodifusão, 
como manda a Constituição, 
permitindo reforçar 
a intervenção 
e o esclarecimento dos 
trabalhadores pelo 
Movimento Sindical. 

TRÉGUA E AP^1EJ\0ÃG A VERDADE DOS NÚMEROS 

NA LUTA DOS TÊXTEIS 

Em reuniões efectuadas por 
todo o país, no último fim-de- 
-semana, os trabalhadores têxteis 
decidiram suspender por três dias 
as paralisações de trabalho 
.- forma de luta adoptada para 
a obtenção do Contrato Colectivo 
de Trabalho Vertical (CCTV), cujas 
negociações têm sido boicotadas 
pelo patronato. 

Dependente de ratificação, ficou 
entretanto prevista para hoje 
e para amanhã a paralisação total, 
se continuarem sem resultado as 
conversações com a comissão 
negociadora patronal por parte do 
Ministério do Trabalho, que reunirá 
também, separadamente, com 
a comissão negociadora sindical 

Entretanto, em face da adesão 
maciça dos trabalhadores às 
paralisações, continuam as 
ameaças, as provocações e as 
tentativas de intimidação 
destinadas a quebrar a unidade 
e a consciência cje classe que os 
trabalhadores têm demonstrado na 
sua grande maioria perante 

na 

a forma de luta a que o patronato os 
obrigou para defenderem legitima- 
mente os seus direitos 
e interesses. 

No princípio desta semana, 
a situação na Carides, em 
Pousada de Saramagos, tendia 
a deteriorar-se. O Sindicato Têxtil 
de Delâes, num telegrama para 
o Presidente da República, 
Governo e Ministério do Trabalho, 
avisava de que "se preparam actos 
de violência contra os traba- 
lhadores a partir de elementos da 
zona estranhos à fábrica". 

No último sábado, a GNR esteve 
na Carides para garantir o acesso 
a quem não desejasse participar 
na greve de solidariedade para 
com os seis trabalhadores 
suspensos. Sem incidentes, 
depressa a GNR retirou, depois de 
os operários terem estabelecido 
diálogo com as praças a quem 
demonstraram que as forças 
militarizadas não seriam 
necessárias na empresa 

CCT/SECT0RE3 

Indústria Têxtil 
Construção Civil 
Metalúrgicos 
Madeiras 
Rodoviários 
Hotelaria 
Gráficos Edito- 
res e Livreiros 

Fab. Material 
Electrónico 
Panificação 
Cerâmica (Bar- 
ro vermelho) 

Armazenistas de 
mercearia 
Armazenistas de vinho 

Inicio da vigência de tabela salarial 
que ainda ests em 
vigor 

Março/75 
Junho/74 =■ 
Junho/75 
Janelro/ZS 
Junho/75 
Maio/75 
Dez./74 

Março/72 

Março/75 

N' de meses que 
a tabela já vigo 

(Até F8V/77) 

21 
33 
21 
26 
21 
22 

Aumento do custo 
de vida entre a 
vigência dos actu- 
ais salários e 
Fev/77 

Em % 

37,5 % 
19.1 
24 % 
10,0 % 
33.7 
35,0 
12,0 % 
10,0 * 
37,5 % 

36.2 % 
92.8 % 

27,5 

37,5 

Aymento salariais 
reivindicados pe- 
los trabalhadores 

32 % 
14,9 % 
20,0 % 

18,0 % 
25.5 % 

25,0 

N* de trabalhado- 
res afectados 

2 00 
200 
150 
100 
10Ô- 

a.lhador?s •»« realistas. - é o comentário iusfo para este quadro fornecido pela CGTP - Intersindical ^ 
aumento do custo de vida e os aumentoísafaSs w'Se as percenta98ns d0 

demonstra, sem lugar a dúvidas, como e "Se"á COm0 a-Pr 03 

trabalhadores, como é justa e necessária a sua luta. 
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